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do Estado de São Paulo

Expediente

Conselho Editorial 
defi ne diretrizes
 No início do mês de dezembro, a Revista DAE reuniu pela primeira vez o seu 
Conselho Editorial para definir as normas e procedimentos que serão adotados para 
a seleção dos artigos técnicos. Na ocasião, os representantes conheceram o software 
que foi desenvolvido exclusivamente pelo Departamento de Desenvolvimento 
Tecnológico e Inovação (TOD) da Sabesp para receber e transmitir os dados com total 
sigilo nas informações. 
 O objetivo da DAE é se tornar uma das leituras mais importante no setor de 
saneamento e, para isso, o passo inicial foi compor um núcleo de excelência para a 
análise dos artigos, formado não só por representantes de São Paulo, mas também 
por professores de outros estados. Somado a isso, criamos um sistema que garanta a 
total lisura e transparência na avaliação dos textos.  
 Os nomes dos representantes escolhidos não deixa dúvidas de que a Academia 
está muito bem representada neste desafio. São eles: Profª Emilia Wanda  Rutkowiski 
(Unicamp), Prof. Pedro Além Sobrinho (USP), Prof. José Roberto Campos (USP), Prof. 
Dib Gebara (Unesp), Prof. Wanderley S. Paganini (USP e representante da Sabesp), 
Prof. Marcos Tadeu (USP e representante do Instituto de Pesquisas Tecnológicas - 
IPT), Prof. Cleverson Vitório Andreoli (Companhia de Saneamento do Paraná – 
Sanepar), Prof. Eduardo Pacheco Jordão (Universidade Federal do Rio de Janeiro) e 
Prof. Rafael Kospchitz Xavier Bastos (Universidade Federal de Viçosa). A coordenação 
dos trabalhos está a cargo de Américo Sampaio, da Sabesp.
 Outro passo importante foi a criação do site da Revista DAE na Internet. Através 
do endereço www.revistadae.com.br as pessoas poderão enviar os seus artigos e 
acompanhar cada passo da avaliação. O texto será encaminhado para dois pareceristas 
que atuam na área e, se surgir uma nota divergente, o artigo será encaminhado para 
um terceiro avaliador. Existe também a possibilidade do avaliador solicitar alterações 
ou complemento de informações. 
 Todo esse processo será acompanhado pela pessoa que enviou o artigo sem 
que ela saiba, reforçamos, quem são os avaliadores envolvidos. Na outra ponta, o 
parecerista também fará as suas considerações sem ter a menor noção de quem é o 
avaliado em questão. O programa aceitará, no máximo, dois retornos do texto para 
complementação. Se passar disso, o artigo será reprovado. 
 Mas quem tiver o texto aprovado entrará numa listagem cronológica automática 
de publicação. Esta listagem é pública e de conhecimento de todos que acessarem o 
Site Oficial da DAE. 
 Os artigos já podem ser encaminhados para a revista e o modelo passará a valer 
a partir do próximo número a ser lançado no meio do ano. Percebe-se, portanto, que 
a estruturação proposta se iguala às revistas mais sérias do setor, pois temos mais de 
70 anos de história e queremos honrar cada vez mais essa retórica. 
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Foi sancionada no início de dezembro a lei que 
transforma a Comissão de Serviços Públicos 
de Energia (CSPE) em Agência Reguladora 
de Saneamento e Energia do Estado de São 

Paulo (Arsesp). Conforme amplamente noticiado, a 
Arsesp será responsável pela regulação e fiscalização 
dos serviços de saneamento básico, energia e gás 
canalizado, de prestadores públicos e privados. 

A distribuição de energia elétrica, abastecimento 
de água e esgotamento sanitário é realizada sem 
competição. Ou seja, o consumidor não tem 
possibilidade de escolher a empresa que irá executar 
o serviço. Isso porque há uma tecnologia especial 
aplicada somada à questão de que a colocação de fios ou 
tubos em paralelo, numa mesma rua, seria proibitivo. 

É por conta dessa característica, chamada 
de monopólio natural, que o governo garante 

exclusividade a algumas concessionárias. 
Todavia, como qualquer monopólio, é necessário criar 
mecanismos reguladores para evitar que as operadores 
abusem de sua posição.

E foi exatamente isto que foi feito em São Paulo e já 
está em vigor. A Arsesp é a primeira agência reguladora 
criada no país após a edição da lei federal de diretrizes 
do setor.  A unificação das tarefas de regulação, controle 
e fiscalização nas áreas de saneamento e energia deverá 
reduzir os custos burocráticos, enxugando as estruturas 
e aproveitando a experiência adquirida ao longo de 
10 anos da Comissão de Serviços Públicos de Energia 
(CSPE). O quadro técnico da Arsesp será contratado por 
concursos públicos.

A secretária estadual de Saneamento e Energia, Dil-
ma Seli Pena, explica que os concursos serão feitos em três 
etapas. “Não queremos fazer uma arregimentação.   
Queremos escolher os melhores para compor o quadro 
técnico da Arsesp”, disse. Ela garantiu que os profissionais 
que atualmente estão na CSPE continuarão trabalhando e, 
além disso, serão criados, por um tempo definido de três 
anos, 42 cargos em comissão. 

Esse apelo técnico tem sido extremamente 
cobrado pelo mercado. O advogado Luiz Antonio Ugeda 
Sanches, especialista em regulação de energia, alerta 
que a autonomia das Agências está diretamente ligada à 
qualidade das indicações da diretoria. “Se for técnica, com 
profissionais respeitados pela sociedade, será autônoma.  
Se for meramente política, para acomodar interesses 

Quadro funcional

Cerimônia para sancionar a criação da nova agência

O que 
esperar 
da Arsesp
Agência Reguladora é saudada no meio acadêmico, 
mas estudiosos apontam desafios a vencer

/// matéria
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extra-setoriais, haverá captura dos interesses setoriais por 
variáveis exógenas”, indica Ugeda Sanches.

A professora Monica Porto, do Departamento de 
Engenharia Hidráulica e Sanitária da Escola Politécnica 
da USP, corrobora essa interpretação. Ela lembra que 
o processo de regulação é sempre muito delicado, pois 
exige isenção política para que funcione. Caberá ao gestor 
o desafio de confluir interesses e também se valer de 
técnicos competentes que possam elaborar contratos bem 
feitos e economicamente viáveis. “Doa em quem doer, as 
decisões terão que ser respeitadas”, ressalta.

Na área de energia, há um estado de “observação” 
por parte de representantes do setor no que diz respeito à 
mudança na CSPE para uma agência mais abrangente. Se 
por um lado, ela irá diminuir os custos da máquina, por 
outro, espera-se que não afete a dinâmica e a rotina dos 
trabalhos que eram desenvolvidos pela Comissão. 

O Departamento de Engenharia de Energia e 
Automação Elétricas da Escola Politécnica da USP 
forneceu grandes colaboradores intelectuais para a 
Comissão de Serviços Públicos de Energia. Ao todo, três 
docentes estiveram envolvidos diretamente na entidade e 
o professor Carlos Marcio Vieira Tahan foi um deles. 

O professor, que atuou por três anos como comissário 
chefe do grupo técnico e de concessões da CSPE, lembra 
que provavelmente o maior desafio que enfrentou foi 
vencer a falta de tradição neste setor no Brasil. “Tivemos 
missões inéditas tais como a de conceber regulamentos 
para os concessionários, elaborar rotinas e procedimentos 
de fiscalização e demais processos. Acumulamos 10 anos 
de experiência e de muito trabalho. Acreditamos que este 
passado será útil na nova agência recém-criada”, pondera.

O chefe do Departamento em que Tahan atua, 
o professor Luiz Cláudio Ribeiro Galvão, reforça esta 
postura completando: regular o saneamento é sempre 
importante. Aguardamos os desdobramentos para saber 
como será feita a estruturação dos trabalhos da nova 
agência. Certamente desejamos que não se perca o que 
já foi desenvolvido e consolidado na área de energia ao 
longo de uma década. 

Agora há um “patrão”
 

Na área do saneamento, a professora Mon-
ica Porto prevê que os agentes envolvidos neste 
setor, em geral, vão estranhar a regulação porque 
o segmento está inserido num contexto onde não 
existe um “patrão”. “Nós temos uma maneira 
difusa de controle de tarifas e de atendimento a 
metas. Quem controla as metas ? Veja o caso do 
Rio de Janeiro onde se registra 60% de perdas na 
rede. Quem exige da Sedae a diminuição disso ? 
Na outra ponta do país, veja o Acre que possui 
somente 2% de atendimento de rede de esgoto”, 
questiona a professora.

A situação de São Paulo é bem menos crítica 
do que em outros lugares. Levantamento real-
izado pela Fundação Getúlio Vargas mostra que 
São Paulo é o Estado que está em fase mais adi-
antada em termos de saneamento básico no país. 
“Mesmo assim, ainda falta muito para resolver”, 
reconhece a Secretária Dilma. 

Fusão
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A respeito das interfaces 
criadas na nova agência, 
o advogado Luiz Antonio  
Ugeda Sanches considera 

extremamente positivo o fato de a 
lei prever a figura de um ouvidor 
independente que irá representar 
a sociedade e será indicado em 
lista tríplice, elaborada pela 
diretoria.     
     “Percebemos também que há uma 
diretriz da mínima intervenção sobre 
a iniciativa privada, o que vai conferir 
uma segurança jurídica adicional aos 
investidores”, analisa o advogado. 

Mas ele também lembra que, com 
a oficialização da nova agência, outras 
demandas que vêm à tona devem ser 
discutidas. Como é o caso da proposta 

de criação de delegacias especializadas 
em coibir furtos e fraudes nos 
sistemas de serviços públicos federais, 
estaduais e municipais, veia aberta que 
onera e recai sobre os consumidores 

adimplentes. 
Somente no Estado de São Paulo, 

estima-se em torno de 500 mil unidades 
consumidoras inadimplentes em 

energia elétrica nesse momento. 
“Perceba que nem falamos em 

furto e fraude, que são crimes comuns 
previstos no Código Penal. Eles afetam 
diretamente a qualidade do serviço e a 

tarifa dos consumidores adimplentes. 
Os números, por si só, justificam 

a criação de delegacias com essa 
finalidade pelo Estado, principalmente 

Comunidade o

“A área de saneamento em geral vai estranhar a 

regulação porque somos um segmento praticamente 

sem patrão. O que ilustra bem isto é o fato de o 

atendimento de rede de esgoto ser o serviço público de 

menor cobertura do país”, professora Mônica Porto (USP) 

Situação do saneamento no Brasil: pouca regulação e serviços muito precários em vários estados.

/// matéria
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se observarmos, conjuntamente, as 
inadimplências, furtos e fraudes em 
telecomunicações, gás e saneamento”, 
sugere Luiz Sanches. 

Outra questão importante 
abordada pelo advogado é a criação 
de mecanismos para fazer com que os 
consumidores de baixa renda sejam 
obrigados a comprovar o vínculo 
com o imóvel para o qual solicitam 
conexão sanitária. Uma medida que 
reduziria as invasões de propriedade, 
tão onerosas aos municípios no 
ordenamento territorial, nos termos 
dos respectivos planos pilotos. “Deve-
se impedir que, sob o pretexto de 
universalizar o serviço de saneamento, 
se prejudique a função urbanística das 
municipalidades”, conclui.

  Em relação ao papel da Sabesp 
neste processo, teremos uma grande mudança 
no padrão da companhia, pois ela deixará de 
se autofi scalizar para se submeter à nova 
agência. O presidente da empresa, Gesner 
Oliveira, está confi ante com o novo modelo e 
aponta três principais destaques positivos na 
mudança: ser regulado por uma agência com 
autonomia reduz o risco de investimento, 
custo de capital, evitando o estacionamento 
dos investimentos no setor. O segundo ponto 
é que uma regulação independente aumenta 
a qualidade dos serviços. O terceiro é que a 
regulação constitui um elemento forte para o 
aperfeiçoamento do serviço prestado para o 
Município ou o Estado. 

Gesner Oliveira, presidente da empresa

“Na esteira da 

lei poderiam se 

criadas delegacias 

especializadas em 

coibir furtos e fraudes 

nos sistemas de 

serviços públicos”, 

Luiz Antonio Sanches, 
advogado especialista em 
direito ambiental

e ouvida 
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Recursos 
hídricos 
tributados

A grave situação de várias 
bacias do Estado de São 
Paulo motivou a adoção 
de uma legislação 

específica voltada para a gestão das 
águas, com o objetivo de assegurar 
a participação de diferentes agentes 
sociais no estabelecimento das 
políticas de preservação e melhoria 
da qualidade e abastecimento 
de água. A partir da aprovação 
da Lei Estadual N° 12.183 ficou 
estabelecido que quem captar água 
diretamente de fonte natural (rio 
ou subterrâneo) terá de pagar ao 
comitê da bacia hidrográfica da 
região. 

A medida já vale para os 
usuários das bacias hidrográficas 
dos Rios Piracicaba, Capivari e 
Jundiaí e a do Rio Paraíba do Sul. Ao 
todo, existem 22 bacias no Estado e 
a previsão do governo é que 16 delas 
estejam exigindo pagamento pelo 
uso da água até 2010.

O professor José Paulo Soares 
de Azevedo, que atuou na área de 

recursos hídricos - Programa de 
Engenharia Civil da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, explica 
que a cobrança pelo uso da água 
é o instrumento com maior 
repercussão na sociedade, pois não 
faz parte da cultura brasileira dar 
valor econômico a este insumo.   

     “Há também a desconfiança 
natural de que a taxa equivalerá a 
apenas mais um imposto que entra 
nos cofres públicos sem destino 
certo. Para que não haja resistências 
irracionais à cobrança, é necessária 
que a aplicação seja posta de forma 
bastante transparente”, sugere.

Lei Estadual N° 12.183: a 

cobrança do uso da água 

em rios ou subterrâneos 

como instrumento de 

gestão

Impacto na cobrança da água deverá ser irrisório, mas aplicação dos recursos preocupa

/// matéria
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A preocupação com arepercussão 
na sociedade é pertinente, mas, como 
lembrou o consultor em planejamento 
ambiental José Bento de Castro, 
atualmente há uma percepção de 
que ficou “politicamente incorreto” 
ser contra a cobrança de água. 

O tema começa a ganhar peso 
tanto nos meios acadêmicos quanto 
entre formadores de opinião em geral. 
“As pessoas ainda não querem sentir 
no próprio bolso a contribuição, 
mas já estão começando a entender 
que este assunto é uma bandeira 
importante na área de preservação 
ambiental e gestão de recursos”, 
conceituou. 

O Governo do Estado tem 
demonstrado que os recursos 
financeiros arrecadados serão 
aplicados em benefícios da própria 

bacia onde foram obtidos, através 
de ações, serviços e obras para 
solucionar problemas de recursos 
hídricos das áreas lindeiras. Mas, 
alerta o professor  José Paulo Soares,os 
valores não podem ser pulverizados 
de forma que não apareçam e, sendo 
assim, dêem a impressão de que a 
taxa não está gerando benfeitorias. 
“O que se conseguirá arrecadar, a 
grosso modo, será em torno de 10% 
da necessidade de investimento das 
bacias. O desafio está em aplicar o 
dinheiro de forma eficaz”, ponderou.

A engenheira ambiental 
Marilene Ramos, professora da 
FGV-RJ e coordenadora do Núcleo 

das Águas do Centro Internacional 
de Desenvolvimento Sustentável, 
aponta que já virou um chavão 
o conceito de que a água é uma 
grande preocupação do futuro. 
“Mas tamanho cuidado não é à toa”. 
Segundo ela, a World Comissiono 
n Water, suportada pela ONU e 
pelo Banco Mundial, estima que 
o crescimento da população nos 
próximos 25 anos irá requerer 17% 
de aumento da disponibilidade 
de água para irrigação e 70% 
para abastecimento urbano. Estes 
aumentos associados aos demais 
usos da água deverão representar um 
acréscimo de 40% na demanda total.

Cobrança reconhecida

“Será necessário duplicar os recursos mundiais 
em água e saneamento para atender a demanda 
crescente”, Marilene Ramos, professora FGV-RJ
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A comissão também avalia que será necessária 
a duplicação dos investimentos mundiais em 
água e saneamento a fim de atender a demanda 
crescente e reduzir o número de pessoas sem água 
limpa (1 bilhão) e sem saneamento (3 bilhões) 
em todo o mundo, majoritariamente nos países 
subdesenvolvidos. Os recursos investidos deveriam 
passar dos cerca de US$ 70 bilhões anuais para US$ 
180 bilhões para reduzir o contingente dos “sem 
saneamento” para cerca de 330 milhões até 2025.

Já vislumbrando este cenário, alguns países 
da Europa Ocidental implantaram há vários anos 
sistemas de gestão de recursos hídricos e de serviços de 
saneamento que vêm permitindo o disciplinamento 
do uso da água e a proteção ambiental. Nestes locais, 
a introdução de novos modelos de gestão da água 
está levando à reversão de parte dos problemas com 
a redução de índices de desperdício, o tratamento 
de esgoto e a recuperação ambiental. “Só para citar 
um dos exemplos positivos, o Rio Reno, que há 30 
anos estava fortemente poluído, apresenta hoje uma 
fauna comparável a observada há 100 anos”, salienta 
Marilene.

Mas o mesmo não acontece em outros locais 
que insistem em tratar o problema da água com 
soluções imediatistas, esclarece a professora. Em 
partes do México, Índia, Yemen e China, o nível dos 
lençóis freáticos vem descendo mais de um metro 
por ano.       A Agricultura irrigada, 
feita de forma descontrolada, tem devastado parte 
da Ásia Central e o Mar Aral apresenta uma fração 
do seu tamanho original. 

Mais recursos

/// matéria

E foi preocupado com este contexto que o Governo de 
São Paulo adotou o modelo de gestão da cobrança do uso 
da água em rios ou subterrâneos. Pelo modelo paulista, 
nem todas as bacias cobrarão porque algumas possuem 
pouquíssimos usuários. O valor pago vai direto para a 
conta corrente do comitê responsável pela área. Quem 
paga são as concessionárias que tratam e distribuem 
a água (modalidade urbano-pública), condomínios, 
shoppings, etc. (urbano-privada) e a indústria. 

A Coordenadoria de Recursos Hídricos da Secretaria 
de Estado do Meio Ambiente, Laura Stela Naliato Perez, 
explica que até hoje o usuário não pagava pelo consumo, 
apenas pelo serviço de tratamento e distribuição feitos 

pela concessionária. A água era captada gratuitamente. No 
entanto, por pertencer legalmente ao Estado, o produto, 
mesmo sem tratamento, será pago e o recurso revertido 
em projetos e obras de melhoria na bacia em questão.   

O repasse à conta mensal do consumidor ficará a 
critério da concessionária local. No entanto, ressalva 
Laura Stela, ninguém precisa se assustar porque será um 
valor irrisório. “Por exemplo, para quem usa de 200 a 250 
litros de água por dia, o acréscimo seria de R$ 0,60 na conta 
mensal ou até menos”, calcula. Estão isentos os pequeno 
e microprodutores rurais, consumidores residenciais 
incluídos pela empresa de saneamento na tarifa social e 
inscritos em programas assistencialistas de governo. 

Cobrança em 
São Paulo
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Cobrança reconhecida

Em guerra contra as garrafas pet 

Uma parceria firmada entre o Laboratório 
de Polímeros Condutores e Reciclagem do 
Instituto de Química da Unicamp e a GE 

Plastics, da empresa Saudita Sabic Innovative Plastics, 
estabelecida em 2003, gerou um pedido de patente 
nacional e internacional para plástico injetado e outros 
produtos que usam fibra de uma bromélia nacional em 
substituição à fibra de vidro.

O projeto começou em 2000 a partir de estudos sobre 
a fibra obtida do curauá (Ananas erectifolius), bromélia 
da família do abacaxi, como possível insumo para 
fortalecer produtos de plástico. A principal utilização 
do novo produto deve ser na indústria automobilística, 
mas também poderá ser usada na fabricação de caixas 
d’água, piscinas e tecidos antialérgicos.

As vantagens do novo produto a ser patenteado 

partem do fator de permitir processos de fabricação 
menos intensivos em energia, ser totalmente reciclável 
- a fibra de vidro não é - e existem também vantagens 
na questão do cultivo da planta que é adaptável a vários 
terrenos, inclusive em terras destinadas à recuperação 
de áreas degradadas da floresta amazônica. 

A engenheira química 
Dilma  Alves     Costa
sempre brincou 

que o maior problema da 
humanidade não é a violência, 
mas a garrafa PET. Ela ataca 
esta questão de frente há 
mais de 15 anos e acredita 
que um dia o bom hábito de 
reutilizar descartes e sucatas 
será duplicado pelo exemplo. 
Professora da Universidade 
Federal Rural do Rio de 
Janeiro há 23 anos, Dilma se 
especializou na reutilização 
de polímeros (longas cadeias 
orgânicas basicamente 
compostas de carbono, sendo o mais conhecido o 
plástico) e desenvolveu uma pesquisa interessante.

Ao quebrar a cadeia orgânica de polímeros usando 

um determinado catalisador de 
refinaria, a professora conseguiu 
degradar o material e produzir 
um combustível.  A tese foi 
comprovada, mas até hoje só há 
uma única fábrica na Alemanha 
que faz isso, pois a mistura ainda 
é economicamente inviável. 
“Conseguimos que o polímero 
tivesse uma grande resistência, 
obtivemos um produto tão bom 
que não sabemos o que fazer 
com ele hoje”, reconhece. Tornar 
a reciclagem um processo ao 
alcance de todos é um mantra 
que a professora Dilma quer 
ver aplicado na prática pelos 

brasileiros. “Os brasileiros ainda resistem, mas para que 
a reciclagem funcione o processo tem de ser simples e 
barato”, conclui.

Pesquisadores do Instituto de Química (IQ) 
da USP estão estudando as possibilidades de 
utilização dos líquidos iônicos como solventes 

em reações químicas. O trabalho visa diminuir ou 
eliminar impactos ambientais de processos químicos, 
como melhoria nos rendimentos e eliminação de 
efluentes contaminados, entre outros.

Os líquidos iônicos podem substituir os solventes 
convencionais e são capazes de suportar altas 

temperaturas, superiores a 300 graus centígrados. 
“É o caso dos óleos lubrificantes usados em 
motores de automóveis. Já estão sendo feitos testes 
substituindo-os por líquidos iônicos, o que significa 
economia devido ao maior tempo entre as trocas do 
lubrificante”, explica o professor Omar A. El Seoud, 
do Departamento de Química Fundamental do IQ e 
coordenador do Grupo de Tensoativos e Polímeros do 
IQ/USP.

Solvente “verde”

/// notas
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Julho

IX SIBESA – Simpósio Ítalo Brasileiro de Engenharia Sanitária Ambiental . De 24 a 
27 de junho em Florença (Itália). Informações: www.andistoscana.it

Unicamp sedia reunião da SBPC – O 60º aniversário da Sociedade Brasileira para o 
Progresso da Ciência será comemorado na Unicamp, durante a realização da Reunião 
Anual da entidade, prevista para ocorrer de 13 a 18 de julho. A escolha da sede, segundo o 
presidente da SBPC, Marco Antonio Raupp, tem vários motivos: Campinas foi o berço da 
entidade, em 1948, quando foi realizado seu primeiro encontro. A região apresenta grande 
progresso econômico na área industrial, de agronegócios e conhecimento científico. 

O Instituto Superior Técnico de Lisboa – IST Portugual vai realizar entre os dias 
16 a 19 de Julho, na própria capital, o VIII Seminário Ibero-Americano - SEREA sobre 
as Influências das Alterações Climáticas, Eficiência Energética, Operacionalidade e 
Segurança em Sistemas de Abastecimento e Drenagem Urbana. O Seminário tem como 
principal objetivo fomentar ações de desenvolvimento tecnológico para a modernização 
dos sistemas urbanos de abastecimento e drenagem. A programação do evento 
compreende componentes associadas aos sistemas de abastecimento de água, estações 
de tratamento, impactos causados pelas alterações climáticas, eficiência energética, 
segurança e operacionalidade em sistemas urbanos. www.civil.ist.utl.pt/8serea

Junho

/// notas

Reaproveitamento de água nos prédios pode se tornar obrigatório

As doenças provocadas pela contaminação da 
água são as principais causas de mortalidade 
infantil e correspondem a 2/3 das internações 

do SUS (Sistema Único de Saúde), de acordo com dados 
do Ministério da Saúde. Para resolver os problemas de 
abastecimento de água e tratamento de esgoto no País, 
serão necessários R$ 178 bilhões, em 20 anos. Este quadro é 
ratificado pelo estudo Pobreza e Precariedade Habitacional 
nas Cidades da América Latina, divulgado pela Comissão 
Econômica para a América Latina e Caribe (CEPAL), pelo 

qual 22% das residências 
latino-americanas não têm 
abastecimento de água 
e 48% não contam com 
saneamento básico. Em 
números absolutos, 1 bilhão 
de pessoas no mundo não 
possuem acesso à água e 1,7 bilhão convivem com uma 
estrutura de saneamento inadequada, ocasionando três 
milhões de mortes por ano, a maioria crianças. 

A Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo 
do Senado Federal está analisando um projeto de 
lei que determina implantação de mecanismos de 

reaproveitamento das águas pluviais e de reciclagem das 
águas servidas em edificações públicas e privadas do país. 
A proposição altera o Estatuto da Cidade (Lei 10.257/01) 
para estabelecer a adoção de normas de utilização de 
sistemas de coleta, armazenamento e utilização de águas 
pluviais e de reciclagem de águas servidas nestes tipos de 
construções. 

O projeto também determina que a construção de 

edifícios de uso coletivo somente poderá contar com 
recursos do Sistema Financeiro da Habitação (SFH) 
se houver previsão de reaproveitamento hídrico no 
empreendimento. Ainda de acordo com a proposta as 
edificações existentes terão prazo de um ano para adequar-
se à lei, caso ela seja aprovada. No caso de impossibilidade 
técnica para a  implementação desses sistemas, os edifícios 
deverão adotar no mesmo prazo medidas de compensação, 
como metas de redução de consumo.  

Assim que o projeto for analisado nas comissões, será 
remetido ao plenário da casa para votação.

Contaminação da água e a mortalidade infantil

/// calendário de eventos 
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Agosto

Setembro

O Rio de Janeiro sedia, dos dias 27 a 29 de agosto, o VI Simpósio Interamericano 
sobre Biossólidos. Entre os temas que serão debatidos destacam-se as tecnologias 
modernas e inovadoras no processo de tratamento de lodos gerados nas estações 
de tratamento de esgotos domésticos e industriais, troca de experiências sobre 
tratamento de lodo, em uso na América Latina, com ênfase em aspectos e dificuldades 
operacionais e apresentação de estudos de caso, discussão sobre a legislação aplicada 
ao tratamento e destino final do lodo de esgotos, inclusive do seu reuso agrícola, 
dentre outros assuntos. O Simpósio é uma iniciativa da Associação Interamericana 
de Engenharia Sanitária e Ambiental (AIDIS) e está sendo organizado pela Associação 
Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - Seção Rio de Janeiro – www.abesrio.
org.br. Informações no telefone 21 2220 2097.

XIII Congresso Internacional da Água, de 1 a 4 de setembro, na cidade de 
Montpellier, na França. Informações: wwc2008.msem.univ-montp2.fr/

XXIII Congresso Latino Americano de Hidráulica, de 2 a 6 de setembro, em 
Catagena de Índias, na Colômbia.  O evento é uma realização da Associação Internacional 
de Pesquisas Hidráulicas, IAHR, e tem se realizado sem interrupção, desde 1960, a cada 
dois anos num dos países da região. O Congresso permite a pesquisadores, estudiosos 
e engenheiros em geral, trocar informações sobre os avanços nos campos da pesquisa 
pura e da hidráulica aplicada. http://cartagenaiahr.lineaportal.com/

Outubro

Novembro

De 29 de outubro a 1º de novembro, acontece em Bento Gonçalves (Rio Grande do 
Sul) a Feira Internacional de Ecologia e Meio Ambiente (FIEMA Brasil 2008). 
Paralelo ao evento, será realizado o 1º Congresso Internacional de Tecnologia para o 
Meio Ambiente, que tem como objetivo apresentar o cenário global da problemática 
ambiental referente a emissões atmosféricas, resíduos sólidos e água, além de discutir 
tecnologias avançadas para a busca do desenvolvimento sustentável. Maiores 
informações: www.fiema.com.br

Discutir a gestão de recursos hídricos, a exploração das águas subterrâneas e 
disponibilizar conhecimentos sobre esses reservatórios são alguns dos objetivos 
do XV Congresso Brasileiro de Águas Subterrâneas, que acontecerá entre os 
dias 11 e 14 de novembro de 2008, em Natal, no Rio Grande do Norte, sob o tema 
Água subterrânea para hoje e sempre. O evento é uma iniciativa da Associação 
Brasileira de Águas Subterrâneas (ABAS). Além do congresso, a associação realizará, 
paralelamente, o XVI Encontro Nacional de Perfuradores de Poços e a Feira Nacional 
da Água – Fenágua 2008. Mais informações: 11 3871 3626 | E-mail: info@abas.org
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/// publicações

Autores: Professores Arlindo Philippi Jr, Sérgio Colacioppo e Pedro 
Caetano Sanches Mancuso, da USP
Editora: Editora Signus 
Páginas: 365

Autores: Valter Galdiano Gonçalves e Carlos Eduardo Quaglia Giampá 
Editora: Editora Signus
Páginas: 502

O livro foi lançado no país em março deste ano e traz as mais recentes pesquisas sobre saúde pública 
e sua relação com o meio ambiente. A publicação reúne uma coletânea de dezesseis contribuições 
que se originaram a partir de trabalhos de teses e dissertações, concluídas entre 2002 e 2005 sobre os mais variados 
temas, como, por exemplo: impactos da urbanização nos mananciais da região metropolitana de SP; avaliação de 
compostos orgânicos voláteis; condições sanitárias das praias de Santos e São Vicente; dentre outros.

Esta publicação busca esclarecer os termos e conceitos da linguagem hidrogeológica e também divulgar 
os trabalhos relacionados com as atividades pertinentes ao setor. Para tanto, reúne contribuições 
de vários profissionais, de reconhecido mérito em suas especialidades. A obra trata sobre a teoria e 
prática dos temas relacionados com a utilização e preservação das águas subterrâneas.  

“Temas de saúde e ambiente” 

”Águas Subterrâneas e Poços Tubulares Profundos”

Organizador: Pedro Jacobi 
Editora: Annablume
Páginas: 163

Autor: Urbano Rodriguez Alonso
Editora: Oficina de Textos
Páginas: 152

Editores Técnicos: Wagner Bettiol e Otávio Camargo
Editora: Editora Virtual da Embrapa
Páginas: 347

O livro enfatiza as políticas públicas de gestão integrada e compartilhada de resíduos sólidos, 
destacando cinco experiências que articulam ações de organismos governamentais com organizações 
comunitárias. Os casos de São Paulo, Belo Horizonte, Porto Alegre, Londrina e um consórcio no Estado de Santa 
Catarina trazem ao leitor experiências inovadoras de gestão compartilhada, um exemplo muito elucidativo das 
possibilidades de obter resultados relevantes em programas municipais de coleta seletiva em parceria com catadores 
de materiais recicláveis organizados. 

Este manual enfoca vários sistemas de rebaixamento e apresenta os critérios para seleção e 
dimensionamento de cada um deles e de seus equipamentos. Esses projetos específicos são 
completados pelo quadro de referência a respeito dos aspectos geotécnicos, hidráulicos e mecânicos 
de motores, bombas e demais componentes importantes, sem descuidar da drenagem superficial e profunda que os 
complementam. 

Entre os impactos ambientais relacionados ao manejo e disposição inadequada de resíduos sólidos 
urbanos no Brasil, estão a poluição química e biológica do solo e água, a poluição do ar, com 
consequências na biodiversidade e na estrutura e no funcionamento dos ecossistemas, os quais 
afetam direta ou indiretamente a saúde e o bem estar das populações humanas. Sendo assim, o tratamento de esgoto 
e a adequada disposição do lodo são requisitos fundamentais para o saneamento ambiental das áreas urbanas e do 
seu entorno. Nos 18 capítulos deste livro são apresentados os avanços obtidos pela rede de instituições de pesquisa 
do Estado de São Paulo que atuam nesta área. 

“Gestão compartilhada dos resíduos sólidos no Brasil  
inovação com inclusão social”

“Rebaixamento Temporário de Aqüíferos”

“Lodo de Esgoto: Impactos Ambientais na Agricultura”
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RESUMO

Já existe no Brasil uma mentalidade bem formada 
visando a economia de água, o reuso de água, e a economia 
de energia em sistemas de abastecimento de água. O 
mesmo não ocorre ainda em relação aos sistemas de 
esgotos. Neste trabalho se busca enfatizar a possibilidade 
e importância de economia de energia nas Estações de 
Tratamento de Esgotos, nas quais o consumo energético 
representa cerca de 20% dos custos. Mostra-se ainda que 
nas ETEs clássicas de lodos ativados, a fase de aeração 
representa mais de metade do consumo energético, e 
que diferentes processos apresentam características de 
consumo de energia bastante diversos. 

O trabalho conclui e recomenda que se realizem 
Auditorias de Energia regulares nas ETEs, e que um 
Programa de Economia de Energia venha a ser implantado, 
com capacitação de operadores, engenheiros, e gerentes.

ABSTRACT

The idea of water economy, water reuse, and economy 
of energy is well accepted for water supply systems, in 
Brasil. Yet, the same is not true for sewage systems. This 
paper emphasizes the possibility and importance of 
economy of energy in wastewater treatment plants, where 
energy is responsible for around 20% of their operational 
costs. It shows that as far as an activated sludge plant is 
concerned, aeration alone represents more than 50% of 
energy, and that different processes may present a wide 
range of energy consumption.

The paper points out that Energy Audits should be 
periodically performed at WWTP, and that a Program of 
Conservation of Energy should be organized, with proper 
training of operators, engineers, and managers.

INTRODUÇÃO 

Já existe no Brasil uma mentalidade bem formada 
visando a economia de água, o reuso de água, e a economia de 
energia em sistemas de abastecimento de água. Programas 
de abrangência nacional têm sido desenvolvidos, como o 
Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica – 
PROCEL, existente desde 1985. O PROCEL, inicialmente 

voltado para a racionalização do consumo de energia 
elétrica e o combate ao desperdício em edificações, 
evoluiu para o setor de saneamento, tendo sido criado o 
PROCEL SANEAR, com ênfase nos sistemas públicos de 
abastecimento de água. Este programa vem, na verdade, 
contribuindo de forma exitosa para a redução de gastos 
públicos nos sistemas de abastecimento de água, existindo 
importantes exemplos de economia, racionalização de 
energia, e eficiência nesses sistemas.

No entanto as medidas práticas para racionalização e 
economia de energia ainda não atingiram os sistemas de 
esgotos, e particularmente suas estações de tratamento, 
onde são significativos os custos de energia, que 
podem ser drasticamente reduzidos tanto no nível de 
planejamento e projeto, como no nível operacional. 
Talvez o mais importante passo na economia de energia 
em águas servidas esteja ainda associado, mesmo que de 
forma indireta, à redução da vazão das descargas de vasos 
sanitários, que até a década de 80 representava cerca de 12 
a 20 litros por descarga, e que hoje (a partir das normas 
brasileiras de 2003) está limitada a 6,8 litros.

ENERGIA EM SISTEMAS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO

A Tabela 1 representa as parcelas de custos verificadas 
nas empresas de saneamento no Brasil (Ministério das 
Cidades, SNIS, 2006). Verifica-se que a incidência de 
custos de energia representa cerca de 15% a 19%, valor 
que certamente poderá ser reduzido. Vale lembrar que, 
como um todo, o consumo de energia elétrica do setor 
de saneamento representa cerca de 2,5% do consumo 
nacional.

EFICIÊNCIA ENERGÉTICA EM TRATAMENTO DE ESGOTOS 
ECONOMY OF ENERGY IN WASTEWATER TREATMENT 

Eduardo Pacheco Jordão
Doutor em Engenharia, Professor Associado da Escola Politécnica da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, Engenheiro Consultor 
jordão@poli.ufrj.br

Palavras-chave: Tratamento de Esgotos; Energia; Eficiência Energética.         
Keywords: Wastewater Treatment; Energy; Economy of Energy
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Custos Empresas Regionais Empresas Locais

Pessoal Próprio 39,1 36,7

Produtos Químicos 3,1 4,2

Energia Elétrica 15,8 19,2

Serviços de Terceiros 18,4 18,9

Água Importada 0,3 6,2

Desp. Fiscais ou Tribu-
tárias

12,3 4,7

Outros custos 11,1 10,0

Tabela 1: Percentuais de custos nas empresas de 
saneamento (%)
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ENERGIA NAS ETES

A “pizza” da Figura 1 mostra claramente que 
os principais gastos com energia se concentram nos 
tanques de aeração, no caso dos processos clássicos de 
lodos ativados, seguindo-se o tratamento da fase sólida 
(tratamento dos lodos). Duas conclusões imediatas desta 
informação podem ser enumeradas:

 
•  No processo de lodos ativados deve-se dedicar 

cuidado especial na escolha de suas variantes, e 
nos equipamentos e condições operacionais da fase 
biológica; e

• A própria escolha do processo de tratamento influirá 
nos gastos energéticos, incluindo uma atenção 
particular à minimização do lodo gerado.

Nos sistemas de esgotamento sanitário os custos de 
energia recaem sobre as elevatórias do sistema, e sobre as 
estações de tratamento (ETEs). Nestas últimas poderá ser 
muito variado, de acordo com os processos de tratamento 
da ETE. A Figura 1 representa, para uma ETE clássica por 
lodos ativados, as diferentes fatias dos custos energéticos 

nas diferentes unidades da ETE. A Figura 2, por sua vez, 
mostra os percentuais de custos verificados na ETE 
Barueri, SP (Tsutiya, 2001), chegando a 20%. Este número 
se enquadra na faixa citada na literatura especializada 
(WEF, 1997), que situa o consumo de energia em ETEs 
clássicas de porte entre 15% e 30%.

Figura 2: divisão percentual de custos operacionais na ETE Barueri, SP

/// artigos técnicos

   EFICIÊNCIA ENERGÉTICA EM 
       ECONOMY OF ENERGY IN 

Figura 1: divisão de custos de energia em ETEs clássicas de Lodos Ativados
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Tabela 2: indicadores de Consumo de Energia em ETEs

Tendo em conta as observações acima, é interessante 
observar a Tabela 2, que relaciona alguns indicadores 
para consumo de energia em diferentes processos de 
tratamento (Além Sobrinho e Jordão, 2001). Vê-se 
claramente que os processos de lodos ativados, embora 
mais eficientes, apresentam maior consumo de energia, 
e que entre eles algumas variantes podem consumir até o 
dobro que os processos convencionais.

A Tabela 2 pode ser indicativa também de algumas 
sinalizações recentes em relação à adoção dos processos 
de tratamento. A primeira, e mais importante, é que os 
custos de energia devem ter um papel preponderante 
no planejamento e na concepção da ETE, não cabendo 
mais considerar apenas os custos de implantação, mas 
também os operacionais. Outras sinalizações que a 
Tabela 2 parece indicar, podem ser:
• Processos mais simples, embora menos eficientes, 

como a filtração biológica, podem tornar-se 
competitivos, pela elevada redução de energia;

• Processos mais recentes, como os que envolvem os 
reatores tipo UASB com pós-tratamento, se tornam 
atraentes na questão energética, não apenas por 
reduzir o consumo de energia per capita, como pela 
possibilidade de aproveitamento do gás metano, 
gerado no reator anaeróbio.
Nos casos dos reatores anaeróbios – admitindo uma 

eficiência de conversão de DQO em metano de 70%, e 
uma recuperação do metano na ETE de 60%, é possível 
esperar um aproveitamento do gás para gerar energia 
para o próprio consumo na estação (especialmente 
válido nos casos de pós-tratamento aeróbio), ou para 
aquecimento de secadores térmicos de lodo, ou mesmo 
para aproveitamento em veículos  (Chernicharo, 2007). 

RECOMENDAÇÕES OPERACIONAIS PARA AS ETEs

Algumas recomendações de ordem geral podem 
ser feitas em relação à economia de energia nas estações 
de tratamento. São fruto apenas de observações, e de 
experiência operacional, e não deixam de ser medidas 
simples, mas com excelentes resultados, como:
• As regras operacionais devem estar condizentes 

com o projeto e os parâmetros de projeto adotados: o 
projeto deve ser bem conhecido;

• Toda ETE deve dispor de um Manual de Operação, ou 
de Procedimentos Operacionais;

• É recomendável realizar-se periodicamente uma 
Auditoria de Energia na ETE;

• Os consumos de energia devem ser bem conhecidos 
nos diferentes processos que integram a ETE, e 
verificados ao longo do tempo;

• As unidades responsáveis pelos maiores consumos 
de energia devem estar claramente identificadas, e 
especial atenção lhes deverá ser dada;

• As práticas de operação e manutenção devem ser 
periodicamente verificadas e atualizadas; e

• As medidas de manutenção preventiva recomendadas 
devem ser rigorosamente seguidas, de modo 
especial em conjuntos motor-bomba, capacitores, e 
medidores.
Outras recomendações de ordem particular para 

os principais equipamentos responsáveis pelos maiores 
consumos de energia devem ser propostas, como:
• Adotar sistemas com velocidade variável em bombas 

e sopradores/compressores;
• Monitorar de forma contínua a concentração de 

Oxigênio Dissolvido nos tanques de aeração, e 
interligar os resultados ao fornecimento de ar;

• Verificar a possibilidade de interromper ou diminuir 
a aeração nas horas de pico energético;

• Verificar a possibilidade de acumular ou reduzir a 
vazão afluente nas horas de pico energético;

• Adotar medidas visando aumentar a concentração 
de Sólidos Totais nos lodos, seja através de 
unidades específicas, como adensadores e tanques 
de acumulação de lodo, ou de regras operacionais, 
como retirar o lodo em excesso dos decantadores 
secundários, ao invés de fazê-lo diretamente do 
tanque de aeração  (obtém-se assim maior teor de 

Processo
Idade do 

Lodo, dias  

Energia para 
Aeração, 

kWh/hab.ano

Lodo ativado convencional < 3 10 a 15

Lodo ativado convencional 4 a 7 18 a 22

Lodo ativado com nitrifi-
cação

10 a 14      25 a 35

Lodo ativado por aeração 
prolongada

18 a 30       33 a 37

Filtro biológico de alta taxa - -

Lagoa aerada de mistura 
completa

- 20 a 24

Lagoas de estabilização - -

UASB + Lodo ativado 
convencional

~ 7 ~ 15

   TRATAMENTO DE ESGOTOS 
WASTEWATER TREATMENT 
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sólidos no lodo em excesso); e
• Manter um completo entendimento entre técnicos 

operadores e técnicos da manutenção eletro-
mecânica; a responsabilidade gerencial de operação 
e manutenção deve ser única.
Em relação ao último item comentado, uma 

importância maior deve ser dedicada aos operadores 
em relação à economia de energia. Envolve, mais do que 
simples recomendações, a inclusão de um programa 
de redução de energia na ETE, com ampla participação 
de seu corpo gerencial e técnico. Neste caso as regras 
seguintes podem ser propostas:
• Informar os operadores sobre a importância de 

economizar energia, e de se integrar a um Programa 
de Economia de Energia;

• Ter uma gerência voltada para a eficiência energética, 
e um gerente eficiente;

• Capacitar os operadores para as ações de economia 
de energia;

• Capacitar o gerente de eficiência energética para esta 
particular função; e

• Disponibilizar na ETE um Programa de Economia de 
Energia.

A Figura 3 é muito interessante, e retrata os 
resultados esperados na economia de energia, de acordo 
com o tipo de gestão em relação a este tópico (Alliance to 
Save Energy, USA, 2002).

Figura 3: resultados esperados em economia de 
energia, de acordo com a gestão

ESTUDO DE CASO

Ainda que não esteja implantado no país um 
programa voltado especificamente para estações de 

tratamento de esgoto, existem algumas experiências 
relatadas de economia de energia, as quais envolvem 
intervenções e modificações na própria linha de 
tratamento.

Caso da empresa Águas de Niterói: uma das mais 
objetivas ações visando a economia de energia foi 
implantada por esta concessionária privada na ETE 
Icaraí, Niterói, RJ, recebendo uma contribuição média 
de 1 m3/s, com tratamento primário avançado (sistema 
CEPT), e com lançamento do efluente tratado em 
emissário submarino.
    O principal consumo de energia se dava nas elevatórias 
de chegada à ETE, e de recalque ao emissário. A tarifa 
paga à concessionária de energia elétrica é composta 
pelas parcelas de consumo e de demanda faturados nas 
horas de ponta, e de consumo e de demanda faturados 
fora de ponta. A Figura 4 mostra o hidrograma típico 
horário do afluente bombeado à ETE, e efluente recalcado 
ao emissário.

Figura 4: hidrograma típico horário de bombeamento, 
ETE Icaraí

A ótima solução encontrada para eliminar o 
bombeamento no horário de tarifa de ponta (de 18h às 21h) 
foi aproveitar a estrutura de um antigo tanque de aeração 
existente (a ETE antes da construção do lançamento 
submarino era de tratamento secundário por lodos 
ativados), e transformá-lo em tanque de acumulação dos 
esgotos afluentes nas horas de ponta. O antigo tanque de 
aeração dispunha de 15.000 m3, e o volume afluente no 
período de ponta, a ser armazenado era de apenas 9.720 
m3. O tanque foi coberto, alguns misturadores colocados 
em seu interior, sendo uma parcela dos custos da obra 
disponibilizada pela concessionária de energia, e um 
novo fluxograma operacional do processo passou a ser 
adotado, como na Figura 5.

   EFICIÊNCIA ENERGÉTICA EM 
       ECONOMY OF ENERGY IN 
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Figura 5: fluxograma operacional para economia de energia de ponta, ETE Icaraí

Na Figura 5 se observa então que no horário de 18h 
às 21h o efluente do tratamento primário é armazenado, 
para alimentar a estação elevatória do emissário de 21h às 
6h, com vazão menor e controlada. Por sua vez a elevatória 
do emissário submarino, com 5 bombas de 170 CV cada, 
deixa de operar no período de ponta. A economia obtida 
foi de cerca de 27% no faturamento mensal de energia.

Outros casos: experiência semelhante foi realizada 
na ETE Norte de Brasília, DF, como relatado por 
Nakasato (2005), onde um antigo tanque de aeração foi 
transformado em tanque de equalização dos esgotos 
afluentes, no período de 8h30 às 22h, buscando equalizar 
a vazão, reduzir picos, realizando o bombeamento deste 
novo tanque para o corpo da ETE no horário fora de ponta 
(22h às 8h); conseguiu-se neste caso um incremento de 
vazão na ETE de 12%, e economia de energia de 13%, por 
metro cúbico de esgoto tratado.

Conforme relatado por Said, M. e outros (2000), uma 
lagoa aerada seguida por lagoa de decantação, em escala 
de laboratório, com tempo de detenção de 3 dias, tratando 
esgotos domésticos, teve a aeração interrompida durante 
3 horas do dia por um período contínuo de 5 meses. As 
DBOs efluentes se mantiveram praticamente constantes 
no período, assim como a concentração de Sólidos 
em Suspensão Voláteis no interior da lagoa manteve 
a mesma razão em relação aos Sólidos em Suspensão 
Totais, demonstrando que é possível realizar este tipo de 
economia de energia – apenas como medida operacional. 
Este experimento resultou em uma economia de energia 
variável de 26% a 42%.

CONCLUSÕES

As ponderações, recomendações, e casos citados, 
levam a concluir que é possível reduzir o consumo de 
energia nas estações de tratamento de esgotos, podendo 
o índice de economia vir a ser da ordem de 30%, apenas 
através de medidas operacionais. Do ponto de vista de 
concepção e planejamento este percentual poderá ser 

maior, de acordo com o processo alternativo que se venha 
a adotar.

Independentemente destas ações, há ainda a 
recomendar a realização regular de auditorias de energia 
na ETE, nas quais os diversos atores envolvidos interagem 
com a equipe de auditores, como engenheiros e técnicos 
de operação e manutenção, gerentes, superintendentes, e 
mesmo o pessoal técnico da concessionária fornecedora 
de energia.
     Por outro lado, a implantação de um Programa de 
Economia de Energia na ETE, será um marco de apoio e 
orientação nos trabalhos visando a eficiência energética.
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APTIDÃO DAS TERRAS DO ESTADO DO PARANÁ
      LAND APTITUDE FOR FINAL SEWAGE SLUDGE

RESUMO

A Companhia de Saneamento do Paraná - Sanepar 
adota o uso agrícola como disposição final do lodo gerado 
nas estações de tratamento de esgoto com o objetivo 
de evitar problemas de contaminação e degradação dos 
recursos hídricos, melhorar as condições dos solos, gerar 
aumento de produtividade agrícola e reduzir os custos 
de produção dos agricultores, proporcionando benefícios 
sob os aspectos sanitários, ambientais e sociais. Para que 
esta prática seja realizada de forma adequada é necessário 
avaliar os aspectos ambientais das áreas agrícolas.

Desta forma, desenvolveu-se o mapa de aptidão 
das terras do estado do Paraná para disposição final do 
lodo de esgoto como ferramenta para o zoneamento, 
no nível semidetalhado, de áreas potencialmente aptas 
para utilização agrícola do lodo, sendo útil tanto no 
planejamento regional. Destaca-se que o sistema de aptidão 
adotado para o mapeamento também pode ser aplicado 
para a classificação do solo no nível de campo, como base 
para a recomendação agronômica na escala da propriedade 
rural. 

ABSTRACT

The Companhia de Saneamento do Paraná – Sanepar 
adopts the agricultural use, as a final diposal, to the 
sewage sludge of its sewage treatment plants, aiming to 
avoid contamination and degradation of water resources, 
improve soil conditions, increase agricultural productivity 
and decrease production costs to the agriculturists, giving 
sanitary, environmental and social benefits. In order to 
complete this practice in a proper way, it’s necessary to 

evaluate  the environmental aspects of  agricultural land 
to the material’s use.

This way, the land aptitude for final sewage sludge 
disposition map of the Parana state was developed as a tool 
to the zoning of the  potentially apt lands to the agricultural 
use of sewage sludge in a semi-detailed level, being useful 
not just in regional planning as also in the evaluation of 
rural areas, in executive scale.

1. INTRODUÇÃO 

Com a ampliação dos investimentos em saneamento, 
especialmente na coleta e tratamento de esgoto, há um 
proporcional aumento da produção do lodo de esgoto. Trata-
se de um material semi-sólido, composto principalmente 
das colônias de bactérias responsáveis pela digestão do 
esgoto nas estações de tratamento, que co-precipitam com 
os agentes patogênicos e grande parte dos metais pesados 
presentes no esgoto. 

A gestão do lodo de esgoto é a etapa mais complexa 
da operação de uma Estação de Tratamento de Esgoto - 
ETE, pois geralmente exige soluções que ultrapassam os 
limites da estação e que representa entre 20 e 60% do custo 
operacional. Esta prática foi por muitos anos negligenciada, 
causando graves problemas operacionais, ambientais e 
sanitários, contudo encontra-se em implementação uma 
série de medidas visando o equacionamento do problema. 

A Companhia de Saneamento do Estado do Paraná 
– Sanepar, seguindo as diretrizes da Agenda 21 e da 
Organização Mundial de Saúde (SILVA, 2007), definiu o 
uso agrícola como alternativa prioritária de disposição 
final do lodo de esgoto, por ser o resíduo um insumo de 
características benéficas para a agricultura. Esta forma de 
destino final tem como premissa a oferta de um produto 
que garanta a qualidade ambiental, sanitária e agronômica, 
com monitoramento ambiental e rastreabilidade, de forma 
a permitir a relação dos lotes de lodo com as áreas onde 
foram aplicados. Além disso, a prática traz benefícios 
econômicos ao produtor rural. 

No Paraná, o uso agrícola de lodo de esgoto segue as 
determinações do Decreto Federal no 4.954 de 14 de janeiro 
de 2004 e os critérios e procedimentos estabelecidos pela 
Resolução CONAMA 375 de 29 de agosto de 2006 e pela 
Resolução SEMA 001/07 de 23 janeiro de 2007. Somente são 
liberados para a agricultura os lotes de lodo que atendem 
aos critérios estabelecidos por essas normatizações, 
especialmente referentes aos teores de metais pesados e de 
agentes patogênicos, que geralmente requerem a adoção 
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de sistemas de higienização.
Além do rigoroso controle de qualidade na produção e 

distribuição do lodo de esgoto, é imprescindível a adequada 
orientação agronômica para a sua utilização na agricultura. 
A composição do lodo geralmente apresenta níveis elevados 
de nitrogênio, médios de fósforo e baixos de potássio, o que 
exige a orientação técnica para complementação mineral 
visando adequar a disponibilidade de nutrientes fornecidas 
pelo lodo com as necessidades da espécie vegetal a ser 
cultivada, considerando a fertilidade do solo. Quando o 
processo de higienização adotado inclui a adição de cal, 
considera-se também, o equilíbrio de nutrientes e pH no 
solo, em decorrência da aplicação do elevado percentual de 
cálcio e magnésio contidos no lodo.

Na aplicação de lodo de esgoto, devem ser consideradas 
as restrições locacionais e de aptidão do solo das áreas 
agrícolas, conforme determina a legislação vigente. 
Aspectos como proximidade de residências e de cursos 
d’água, áreas de preservação permanente, áreas de proteção 
de mananciais, unidades de conservação são restritivos 
a aplicação de lodo de esgoto (SEMA, 2007; CONAMA, 
2006).

A aptidão do solo das áreas de aplicação deve ser 
avaliada tendo como referência critérios pedológicos, 
que interpretados indicam a capacidade das terras para o 
recebimento de lodo de esgoto. Para atender esta demanda, 
um sistema interpretativo de classificação de terras foi 
desenvolvido no âmbito do Programa Interdisciplinar de 
Reciclagem Agrícola de Lodo de Esgoto, em convênio entre 
Universidade Federal do Paraná - UFPR e Sanepar, (SOUZA 
et al., 1994) que foi adotado pela Instrução Técnica do IAP 
CEP/DTA no 001/2002 e posteriormente pela Resolução 
SEMA 001/07.

O lodo de esgoto por se tratar de material de alto 
valor energético aplicado na produção agrícola, com a 
finalidade de restituir elementos organominerais ao solo, 
deve ter como meta também a recuperação e ou correção 
de suas características edafológicas, sua conservação 
e melhoramento. A aplicação de lodo deve respeitar 
parâmetros que evitem desequilíbrios nas propriedades 
físico-químicas, principalmente pelo fato da disposição 
final em áreas agrícolas ter se tornado uma opção 
promissora e econômica.

O Sistema de Classificação de Terras para Disposição 
de Lodo de Esgoto (SOUZA et al., 1994), foi adotado 
na classificação das terras da Região Metropolitana de 
Curitiba, nível de reconhecimento e serviu de base para o 
programa de disposição final de lodo de esgoto da Sanepar 
em execução na região desde 2002, que leva em conta os 
seguintes aspectos (ANDREOLI, 1988): 

a) qualidade do lodo para utilização agrícola,
b) condições edafológicas das áreas de aplicação,

c) modalidade de uso e monitoramento,
d) máxima adição de elementos perigosos em função 

da concentração de metais pré-existentes no solo e 
condicionantes de sanidade,

e) procedimentos legais e administrativos,
f) elaboração de um manual ou guia de risco para   

usuários potenciais e esclarecimentos à comunidade,
g) desenvolvimento de sistemas de classificação de   

aptidão de terras para disposição final de lodo.

Desta forma, o presente trabalho teve por objetivo 
a geração do Mapa de Aptidão das Terras do Estado do 
Paraná para Disposição Final de Lodo de Esgoto, como 
ferramenta para o zoneamento, no nível semi-detalhado, 
de áreas potencialmente aptas para utilização agrícola do 
lodo de esgoto.

A classificação utilizada, fundamentada em SOUZA 
et al. (1994), considera os atributos do solo e da paisagem 
como aspectos ambientais, definindo classes de aptidão 
das terras na ótica do risco ambiental com a aplicação do 
lodo de esgoto, sem deixar de considerar o sistema como 
um pressuposto para o efetivo uso e manejo das terras. 
Portanto associa ao uso sustentado, princípios e bases 
técnicas e científicas necessárias para o uso e manejo 
agrícola das áreas rurais.

2. MÉTODOS

2.1. Características do sistema de classificação de aptidão 
das terras para disposição final de lodo de esgoto

A classificação das terras para disposição final de lodo 
de esgoto utilizada foi proposta por SOUZA et al. (1994). 
É do tipo técnica ou interpretativa (LEPSCH et al.,1983) 
que segue os princípios metodológicos do Sistema de 
Capacidade de Uso proposto por NORTON (1945) com 
objetivo de planejar o uso das terras para o controle da 
erosão acelerada, e partir da qual surgiram inúmeras 
outras aproximações e classificações.

Este sistema de classificação (SOUZA et al.,1994) 
diferencia-se ao considerar os atributos do solo e da 
paisagem como aspectos ambientais, assim as classes do 
sistema contemplam o risco ambiental e a possibilidade 
de uso e manejo, configurando-se como indicador do uso 
sustentado e do manejo adequado das terras agrícola.

A aptidão dos solos para o uso de lodo de esgoto 
deve ser avaliada considerando aspectos da paisagem 
que interferem nos processos erosivos do solo e na 
mecanização (tabela 1), como profundidade, capacidade 
de infiltração e percolação, textura suficiente para alta 
capacidade de retenção de água e nutrientes, boa drenagem 
e aeração, pH alcalino a neutro para reduzir a mobilidade 
e a solubilidade de metais pesados (USEPA, 1979). 

       PARA DISPOSIÇÃO FINAL DE LODO DE ESGOTO
DISPOSITION IN THE STATE OF PARANA



22
DAE
mai./08

ASPECTO INFLUÊNCIA NA APTIDÃO DAS TERRAS PARA USO DO LODO DE ESGOTO

Profundidade do solo e 
do lençol freático

O solo como meio filtrante, dificulta a lixiviação de nutrientes do lodo e consequentemente a con-
taminação do lençol freático no entanto, elementos de alta solubilidade, como nitrogênio e potás-
sio, tem maior mobilidade e podem ocasionar problemas. Assim, para evitar riscos de lixiviação dos 
nutrientes do lodo no perfil do solo é recomendável uma profundidade do solo mínima de 1,5 m

Textura
A textura do solo está relacionada à sua capacidade de filtração e de percolação dos componentes 
do lodo através do perfil do solo. Solos muito arenosos, muito permeáveis, permitem a lixiviação 
destes componentes com facilidade, por outro lado, solos muito argilosos dificultam a drenagem.

Erosão

O grau de susceptibilidade à erosão do solo está associado ao risco de transporte de componentes 
do lodo por escorrimento superficial, o qual é avaliado pela associação das características de relevo 
(forma, declividade e comprimento de rampa) e das características físicas (textura e agregação) 
deste solo.

Relevo

As características de relevo estão diretamente associadas à velocidade de escoamento superficial 
das águas, e consequentemente à susceptibilidade à erosão. A aplicação do lodo em áreas declivo-
sas pode favorecer o transporte para cursos d’água, ou a acumulação em áreas mais baixas, tendo 
como conseqüência a poluição destes ambientes. Assim, recomenda-se sua utilização em áreas com 
declividade até 8%, admitindo declividades até 20% e não sendo recomendado em declividades 
superiores.

Drenagem e hidro-
morfismo

Solos mal drenados ou hidromórficos tendem a criar condições de anaerobiose e alta umidade, in-
desejáveis no uso agrícola do lodo. Estas condições são favoráveis à manutenção de alguns patóge-
nos no solo e prejudiciais à atividade de degradação biológica da matéria orgânica. Estes tipos de 
solos ocorrem nas cabeceiras e margens dos rios, e apresentam lençol freático muito próximo à 
superfície, eventualmente aflorando em determinadas épocas do ano, apresentando alto risco de 
contaminação dos corpos hídricos.

Estrutura

Diz respeito à organização das partículas que formam os agregados do solo. Estruturas muito mis-
sivas restringem o movimento da água, a penetração das raízes e a aeração do solo. A restrição à 
infiltração da água facilita o transporte do lodo por erosão, enquanto que a falta de aeração diminui 
a velocidade de biodegradação do lodo.

Tabela 1: Aspectos da paisagem considerados na avaliação de aptidão das terras para disposição final do lodo 
de esgoto

Fonte: adaptado de ANDREOLI; PEGORINE; FERNANDES (2001)

Os níveis categóricos que serviram de base para a 
construção da legenda do Mapa de Aptidão das Terras do 
Estado do Paraná para Disposição Final de Lodo de Esgoto 
são os adotados no Sistema de Classificação de Terras para 
Disposição Final de Lodo de Esgoto (SOUZA et al., 1994), 
os quais são: a classe, a subclasse e a unidade de aptidão.

As Classes de Aptidão identificam o potencial 
das terras para receberem o lodo de esgoto e de forma 
recíproca o seu risco ambiental. Representam o nível mais 
generalizado do sistema, com cinco classes designadas 
por algarismos romanos, relacionadas com a intensidade 
de uso possível (Tabela 2).
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CLASSE DE APTIDÃO APTIDÃO DAS TERRAS USO DE LODO DE ESGOTO OBSERVAÇÃO

Classe I Muito Boa

Permitido
Permitida a utilização do lodo 
de esgoto sem restrições.

Classe II Boa

Classe III Regular

Classe IV Restrita Não recomendado

Poderá ser permitido o uso, 
no processo de obtenção do 
Licenciamento Ambiental 
mediante apresentação de 
fatores atenuantes.

Classe V Inapta Vetado
Não deve ser permitida 
aplicação.

Tabela 2: classes de aptidão das terras para disposição final de lodo de esgoto

Figura 1: identificação dos aspectos ambientais e do grau de limitação das unidades de aptidão

Fonte: adaptado de ANDREOLI; PEGORINE; FERNANDES (2001)

Fonte: adaptado de SOUZA et al. (1994)

As subclasses fornecem informações sobre o comportamento do solo (risco ambiental) e a possibilidade de 
mecanização. É um artificio cartográfico para separar as terras no que se refere à natureza de um ou mais aspectos 
ambientais, que oferecem o impedimento mais restritivo para a aplicação de lodo, registrado pelas letras:

S - Limitações ligadas às características morfológicas e físico-químicas dos solos.
R - Limitações ligadas às características de relevo.
S + R - Limitações ligadas às características dos solos e da paisagem.
D - Limitações ligadas à drenagem interna dos solos.
Quando ocorrem associadas são agrupada com o sinal +. As subclasses se identificam na legenda do mapa com 

base no critério intensidade de cor.
O nível mais detalhado do sistema é a unidade de aptidão que caracteriza os aspectos ambientais considerados na 

avaliação da classe e da subclasse e identifica a intensidade de risco por um algarismo arábico que qualifica o grau de 
limitação (Figura 1).

Na legenda do mapa as unidades de aptidão são apresentadas como uma fórmula, onde os aspectos ambientais: 
PR – Profundidade, TE - Textura e ER- Suscetibilidade à Erosão sempre aparecem no numerador, acompanhados de um 
número que representa do grau de limitação (Figura 7). Os demais aspectos ambientais ocupam o denominador da 
fórmula e somente aparecem, quando oferecem algum grau de limitação para o uso de lodo de esgoto. A figura 2 mostra 
o delineamento esquemático do sistema de classificação.

Aspecto Ambiental Identificação Grau de Limitação Identificação

Profundidade PR

Textura Superficial TE Nulo (não aparente) 0

Suscetibilidade à erosão ER                   Ligeiro 1

Drenagem DR Moderado 2

Relevo RE Forte 3

Pedregosidade PD Muito Forte 4

Hidromorfismo HI

Fertilidade FE
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Figura 2: delineamento esquemático do sistema de classificação das terras para disposição final de lodo de 
esgoto

Tabela 3: identificação dos aspectos ambientais e do grau de limitação das unidades de aptidão

2.2. Interpretação do levantamento de reconhecimento de 
solos do estado do Paraná para a definição de classes de 
aptidão das terras para disposição final de lodo de esgoto

Para classificar as terras quanto à aptidão para 
disposição final de lodo de esgoto interpretou-se cada 
unidade taxonômica que compõe as unidades de 
mapeamento do Levantamento de Reconhecimento dos 
Solos do Estado do Paraná, escala 1:600.000 (EMBRAPA, 
1984), visando enquadrar os aspectos ambientais 
considerados na classificação (ver seção 2.1) em 
parâmetros que indiquem o grau de risco que podem 
oferecer.

A tabela 3, foi utilizada como guia para identificar, 

de forma paramétrica, a classe, subclasse e unidade de 
aptidão dos componentes de cada unidade taxônomica 
do Levantamento de Reconhecimento dos Solos dos 
Estado do Paraná (EMBRAPA, 1984). Antecedeu a 
confecção do mapa de aptidão uma análise sintética dos 
solos ocorrentes no Estado do Paraná em relação ao seu 
provável comportamento após adição de lodo.

Após a classificação no sistema de aptidão proposto, 
as unidades de mapeamento de EMBRAPA, 1984 foram 
redigitalizadas, e utilizando-se o sistema Geográfico 
de Informações (SGI) do SITIM 340 (INPE - Instituto de 
Pesquisas Espaciais) foi confeccionado o Mapa de Aptidão 
das Terras do Estado do Paraná para Disposição Final de 
Lodo de Esgoto (Figura 3).

FATOR CRITÉRIO GRAU DE LIMITAÇÃO CLASSE

PR
Profundidade

Latossolos, cambissolos ou argissolos profundos. 0 - Nulo I

Cambissolos ou argissolos pouco profundos. 2 - Moderado III

Neossolos litólicos ou outras unidades de solos rasos. 4 - Muito Forte V

TE
Textura superficial

Textura argilosa, de 35 a 60% de argila. 0 - Nulo I

Textura muito argilosa, superior a 60% argila. 1 - Ligeiro II

Textura média, de 15 a 35% argila. 2 - Moderado III

Textura siltosa, inferior a 35% de argila e inferior a 15% de 
areia.

3 - Forte IV

Textura arenosa, inferior a 15% de argila. 4 - Muito Forte V

/// artigos técnicos

APTIDÃO DAS TERRAS DO ESTADO DO PARANÁ
      LAND APTITUDE FOR FINAL SEWAGE SLUDGE



25
DAE

mai./08

ER
Suscetibilidade à 
erosão

Solos em relevo plano ou latossolos argilosos em relevo 
ondulado.

0 - Nulo I

Outros solos em relevo suave ondulado. 1 - Ligeiro II

Solos textura média ou siltosa em relevo suave ondulado. Solos 
com textura argilosa em relevo ondulado.

2 - Moderado III

Solos de textura média ou arenosa e/ou caráter abrupto em 
relevo ondulado. Solos de textura muito argilosa em relevo 
forte ondulado.

3 - Forte IV

Solos de textura média em relevo forte ondulado. Relevo 
montanhoso ou escarpado independente da classe textural.

4 - Muito forte V

DR
Drenagem

Solos acentuadamente bem drenados. 0 - Nulo I

Solos fortemente drenados. 1 - Ligeiro I

Solos moderadamente drenados. 2 - Moderado III

Solos imperfeitamente drenados. 3 - Forte IV

Solos  mal a muito mal drenados. 4 - Muito forte V

RE
Relevo

Relevo plano, declividade de 0 a 3%. 0 - Nulo I

Relevo suave ondulado, declividade de 3 a 8%. 1 - Ligeiro I

Relevo ondulado, declividade de 8 a 20%. 2 - Moderado III

Relevo forte ondulado, declividade de 20 a 45%. 3 - Forte IV

Relevo montanhoso ou escarpado, declividade superior a 45%. 4 - Muito forte V

PD
Pedregosidade

Solos sem fase pedregosa. 0 - Nulo I

Solos sem fase pedregosa com presença de cascalho. 2 - Moderado III

Solos com citação de pedregosidade. 4 - forte V

HI
Hidromorfismo

Solos sem indicação de hidromorfismo. 0 - Nulo I

Solos com caráter gleico. 2 - Moderado IV

Solos hidromórficos. 4 - Muito forte V

FE
Fertilidade

Solos distróficos e álicos com horizonte A moderado ou fraco. 0 - Nulo I

Solos com horizonte A proeminente e eutróficos com 
A moderado.

1 - Ligeiro I

Solos com horizonte A chernozêmico ou antrópico. 2 - Moderado III

Solos com horizonte A húmico. 3 - Forte IV

Solos com horizonte turfoso ou solo orgânico. 4 - Muito Forte V

FATOR CRITÉRIO GRAU DE LIMITAÇÃO CLASSE

Fonte: adaptado de SOUZA et al. (1994)
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3. RESULTADOS

O mapa de aptidão das terras para disposição final de lodo de esgoto do Estado do Paraná (Figura 3) fornece dados 
sobre risco e disponibilidade de terras aptas à aplicação de lodo.

Os artifícios cartográficos utilizados, são apresentados no Bloco 2, onde a matiz das cores caracteriza as classes e 
a intensidade a subclasse. Também adota o uso de hachuras para mostrar a ocorrência de classes associadas na classe 
principal (Figura 5). O Bloco 3 mostra os aspectos ambientais das terras considerados na classificação, denominado 
características limitantes e os graus de limitação que podem oferecer, denominado níveis de limitação. O conjunto 
destas informações constitui a fórmula mínima que é a unidade de aptidão (Figura 6).

Classe de Aptidão Sub-Classe de Aptidão

I     -  Muito Boa    S   -  Limitações predominantes ligadas à características do solo

II    -  Boa    R   -  Limitações predominantes ligadas à características da paisagem (Relevo)

III   -  Regular S+R  - Limitações predominantes ligadas à características do solo e da paisagem

IV   -  Restrita    D   -  Limitações predominantes ligadas à características de drenagem (presença de água)

V    -  Inapta

Figura 3: mapa de aptidão das terras do Estado do Paraná para disposição final de lodo de esgoto

Figura 4: bloco 1 da legenda do mapa de aptidão das terras do Estado do Paraná para disposição final de lodo 
de esgoto

A legenda de identificação do mapa mostra para cada uma das unidades de mapeamento, informações sobre 
a unidade de aptidão (classe, subclasse e unidade), o grau de limitação dos aspectos ambientais e as unidades de 
mapeamento de solos que compõe a unidade de aptidão. Estas informações estão distribuídas em blocos no corpo da 
legenda do mapa, onde o Bloco 1 identifica as classes e as subclasses adotadas no levantamento (Figura 4).
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Figura 5: bloco da legenda do mapa de aptidão das terras do Estado do Paraná para disposição final de lodo de 
esgoto

Figura 6: bloco 3 da legenda do mapa de aptidão das terras do Estado do Paraná para disposição final de lodo 
de esgoto 

Figura 7: bloco 4 da legenda do mapa de aptidão das terras do Estado do Paraná para disposição final de lodo 
de esgoto 

Características Limitantes Níveis de  Limitação

TE   -   Textura 0   -   Sem limitação 

PR   -   Profundidade 1   -   Limitação ligeira

RE   -   Erosão 2   -   Limitação moderada

PD   -   Pedregosidade 3   -   Limitação forte

HI    -   Hidromorfismo 4   -   Limitação muito forte

DR   -  Drenagem

RE   -   Relevo

FE   -   Fertilidade

O Bloco 4 apresenta como visualizar no mapa as características da unidade taxonômica. Além das matizes de 
cores, o mapa fornece uma numeração (Figura 7) a qual, é utilizada para verificar no quadro guia, Bloco 5 da legenda 
(Figura 8), a fórmula mínima da área agrícola.

O Bloco 5 é o corpo principal da legenda, onde se encontra o resumo das informações levantadas para cada classe 
de aptidão das terras para disposição final de lodo de esgoto mapeadas.
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Figura 8: bloco 5 da legenda do mapa de aptidão das terras do Estado do Paraná para disposição final de lodo 
de esgoto

Para exemplificar, a área agrícola localizada no 
município de Doutor Ulisses nas coordenadas UTM 
734.586 L e 7.223.246 S está inserida na unidade de 
mapeamento do Mapa de Aptidão mostrada na Figura 7, 
cuja numeração correspondente é 35. Ao verificar esta 
numeração no Quadro 2 (Figura 8), eixo vertical 3 e eixo 
horizontal 5, encontra-se a seguinte fórmula mínima:

 
Verifica-se também no Quadro 2 da legenda 

do mapa (Figura 8) que a fórmula mínima refere-se 
aos solos Ca16 e Ca37, unidades de mapeamento de 

EMBRAPA (1984).
Utilizando-se a Tabela 3 como guia para interpretar a 

fórmula mínima, encontra-se que a mesma corresponde 
a classe de aptidão IV e a sub-classe de limitação por 
solo e relevo, notação: IV S+R 35. Significa que a área 
classifica-se como uma área de aptidão restrita, cujo uso 
não é recomendado, sendo possível somente mediante 
a adoção de técnicas ou práticas de uso, manejo e 
conservação do solo compatíveis com esta classificação 
de aptidão (Tabela 2).

Esta é a primeira fase da análise de aptidão da área 
agrícola, a qual demonstra o potencial de utilização 
agrícola do lodo de esgoto em nível regional. No entanto, 
é necessária a realização de uma segunda fase a campo, 

TE0-PR0-ER3
    DR2-RE3
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avaliando-se as condições in loco da  área inclusive 
com amostragem e análise físico-química dos solo, que 
complementam a avaliação local e a classificação de 
aptidão específica da área.

4. CONCLUSÕES
 
O mapa de aptidão das terras para disposição 

final de lodo de esgoto do Estado do Paraná fornece 
dados sobre risco e disponibilidade de terras aptas 
à aplicação de lodo e a sua localização em relação a 
Estação de Tratamento de Esgoto, ferramenta útil tanto 
para o planejamento regional do uso do lodo, quanto 
para a avaliação das áreas dentro da propriedade, em 
escala executiva. Apresenta-se aos técnicos das áreas 
agronômica e sanitária como um valioso instrumento 
para orientação do processo de planejamento 
estratégico da gestão de resíduos, e como apoio de 
trabalhos de campo, para o uso ambiental adequado do 
lodo de esgoto.
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DESEMPENHO DE UM REATOR AERÓBIO DE LEITO 
      PERFORMANCE OF A FLUIDIZED BED AEROBIC

RESUMO

Apresentam-se resultados do tratamento de esgoto 
sanitário, submetido apenas a peneira estática, com 
reatores aeróbios de leito trifásico com circulação em 
tubos concêntricos. Com 0,25m de diâmetro externo e 
0,20m interno e alturas de 6m (R6) e 12m (R12), os reatores 
utilizaram areia como meio suporte em concentrações de 
50 e 100g/l. Os melhores resultados foram obtidos com 
TDH = 3h e 100g/l de areia. As remoções médias de DBO 
bruta, e filtrada, DQO bruta e filtrada e NTK foram de 89%, 
99%, 84%, 95% e 87%, respectivamente, para o R12 e de 
89%, 98%, 82%, 95% e 86%, respectivamente, para o R6. 
SS de baixa sedimentabilidade prejudicaram a qualidade 
do efluente. Soluções ensaiadas incluíram uma câmara 
de flotação, testada no R12 e tubo interno de 0,10m no 
R6. A solução de leito trifásico com circulação, integrada 
a flotadores, é tecnicamente viável se for adicionado 
floculantes.

ABSTRACT

There are presented results of sanitary sewage 
treatment, submitted only to static screening, using three-
phase bed aerobic reactors with circulation in concentric 
tubes. With 0.25m of external diameter, 0.20m internal, 
and 6m (R6) and 12m high (R12), the reactors used sand as 
support medium in concentrations of 50 g/l and 100 g/l. The 
best results were obtained with HDT = 3h and 100g sand/l. 
The removal of rough and filtered BOD, rough and filtered 
COD, and TKN for the R12 were 89%, 99%, 84%, 95%, and 
87%, respectively. For the R6 the values were 89%, 98%, 
82%, 95%, and 86%. It was produced a low sedimentability 
portion of SS, prejudicing the effluent quality. Alternatives 
investigated were a flotation chamber (R12) and reduction 
of the internal tube to 0,10m (R6). The triphasic bed with 
circulation solution, integrated to flotation systems, is 
technically feasible with floculants addition.

INTRODUÇÃO

Os reatores de leito fluidizado são constituídos na 
maioria dos casos de tubos concêntricos, também chamados 
de internal-loop ou podem ser confeccionados em tubos 
paralelos, constituindo-se assim os reatores com circulação 
externa ou external-loop.

A utilização desta técnica permite tratar um grande 
volume de esgoto, com baixa produção de lodo, devido à 
formação de um biofilme em volta de pequenas partículas 
suspensas (por exemplo areia), com a vantagem adicional 
de ser um sistema compacto de tratamento. Neste contexto 
se incluiu o presente trabalho, que visa desenvolver um 
reator aeróbio de leito fluidizado com circulação em 
tubos concêntricos para o tratamento de esgoto sanitário 
submetido apenas a peneiramento prévio, num sistema 
único e compacto.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

A proposta tecnológica apresentada neste trabalho 
utiliza biofilmes fixos aderidos ao redor de pequenas 
partículas sólidas mantidas em suspensão por jatos de ar.

Segundo Nicolella et al.(2000a), o biofilme pode 
ser definido como uma estrutura complexa de células e 
produtos extra celulares, como polímeros, no qual formam-
se espontaneamente grânulos densos ou crescem aderidos 
a uma superfície sólida estática ou ainda em uma superfície 
sólida suspensa.

A profundidade da penetração do substrato no biofilme 
depende da porosidade, concentração do substrato, da taxa 
de transferência de massa na interface líquido-biofilme 
e líquido-flocos e da taxa de reação dos microrganismos 
(Nicolella et al, 2000a).

Os compostos são adsorvidos à superfície do biofilme, 
sendo em seguida transportados por difusão. Com base 
nisso Hagedorn-Olsen et al. (1994) propõem um perfil 
idealizado de um biofilme aderido com uma região aeróbia 
na camada mais externa do biofilme e uma anaeróbia - 
anóxica na camada mais interna. A ocorrência dessas 3 
camadas depende da espessura do biofilme, que é fortemente 
influenciada pelas condições de fluxo do reator.

Iwai e Kitao (1994) apresentam o mesmo tipo de 
perfil com relação à concentração de nitrogênio através do 
biofilme. A coexistência das duas regiões anaeróbia e aeróbia 
é conveniente para a remoção biológica de nitrogênio. 
A eficiência no processo de nitrificação e desnitrificação 
dependerá da concentração de oxigênio no meio líquido e da 
espessura do biofilme. Iwai e Kitao (1994) argumentam que 
deve existir uma concentração ótima de oxigênio no meio 
líquido para promover a máxima remoção de nitrogênio.
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A formação do biofilme é fortemente influenciada 
pelas condições hidrodinâmicas dos reatores, alterando 
sua espessura e massa específica. O fluxo turbulento 
garante uma maior interação entre as partículas por 
meio do atrito, ocasionando o controle da espessura e 
melhorando a condição do transporte de nutrientes às 
regiões mais profundas.

De acordo com vários autores (Nicolella et al., 2000a, 
Mendonça, 2004 e Stronach et al., 1986) a faixa de tamanho 
de partícula empregada nesses reatores situa-se entre 0,1 
e 3,0mm. É importante mencionar ainda que, apesar de 
as partículas menores proporcionarem baixo custo de 
energia para atingir-se o regime de fluidifização, elas 
ocasionam condições operacionais no reator um tanto 
difíceis de serem controladas, em virtude de causarem 
instabilidade no leito (Marin et al.,1998, apud Mendonça, 
2004).

O difícil controle da espessura do biofilme é 
apontado como sendo uma desvantagem na operação 
com reatores do tipo expandido/fluidizado. Nos reatores 
com circulação conseguida por meio de jatos de ar, o 
controle desta espessura se mostra possível, resultando 
em biofilmes densos, conforme Heijnen et al. (1990).

Quanto à operação de reatores deste tipo no Brasil, 
pode ser citado o trabalho de Furtado et al. (1998), com 
resultados da operação de um reator de leito fluidizado 
em tubos concêntricos, com 5l, alimentado com efluente 
secundário da estação de tratamento de esgotos de 
refinaria de petróleo. Os TDHs de 8 e 10 horas foram 
capazes de reduzir as concentrações de nitrogênio 
amoniacal para menos que os limites legais permitidos, 
de 5mg/l. Ocorreu ainda uma pequena diminuição da 
DBO, associada pelos autores ao crescimento preferencial 
da população microbiana nitrificante, em detrimento das 
heterotróficas.

MATERIAIS E MÉTODOS

Descrição dos reatores e condições de ensaio 

A investigação experimental foi realizada em 
Ilha Solteira, junto a uma estação elevatória de esgoto. 
Foram construídos dois reatores com 0,25m de diâmetro 
externo e alturas de 6 e 12 metros, respectivamente. Os 
reatores foram identificados por uma sigla contendo a 
altura e a configuração de diâmetro externo e interno em 
milímetros. Foram ensaiados os reatores identificados 
por R6:250-200 e R12:250-200, bem como o R6:250-100.

O esgoto utilizado foi retirado do poço de sucção 
da estação elevatória, passando após por uma peneira 
estática com aberturas de 1mm e aduzido até a uma caixa 
superior, que alimenta uma bomba peristáltica para 
controle da vazão afluente ao R12. O excesso deste esgoto 

foi para uma segunda caixa dotada do mesmo mecanismo 
que alimenta o R6.

As concentrações de areia utilizadas foram de 50g/l, 
com TDHs de 4h e 8h e 100g/l, com TDHs de 8h, 6h, 4h, 
3h e 2h. No R6:250-100 foi ensaiado apenas o TDH de 3h 
com 100g/l de areia.

Os reatores utilizaram injetores de ar construídos 
em PVC, de forma cilíndrica, com um diâmetro de 40mm, 
perfurados em 6 carreiras de 36 furos de 1mm diâmetro, 
com espaçamento de cerca de 3mm entre os furos. 
Nos períodos iniciais de formação do biofilme houve a 
necessidade dos reatores operarem com vazões de ar da 
ordem de 5000 a 5500 l/h para manter o meio suporte em 
suspensão. Após a formação do biofilme as vazões foram 
diminuídas,para 2800 l/h na configuração 250-200 e 2100 
l/h na configuração 250-100. Os volumes dos reatores são 
0,258m3 (R6) e 0,552m3 (R12).

Devido a ocorrência de uma parcela de sólidos em 
suspensão de difícil sedimentação nos decantadores, 
prejudicando a qualidade do efluente final, sendo este 
um problema relatado na literatura, Nicolella et al. 
(2000a, 2000b ), foi proposta uma câmara de flotação 
para minimizar os sólidos suspensos no efluente. Essa 
configuração foi estudada com TDH=3h e 100g/l de areia, 
com taxas de recirculação de 15% e 20% no R12. As séries 
de dados obtidas com essa configuração são identificadas 
com a sigla 3-100F15 e 3-100F20.

Transferência de Oxigênio

Os ensaios para determinação do KLa foram 
realizados com água limpa e diversas concentrações 
de areia. Para isso utilizou-se um medidor portátil de 
oxigênio dissolvido marca HANNA Instruments - HI 
9141. A determinação seguiu a metodologia para água 
limpa, método não estacionário, recomendada pela ASCE 
(1990). 

Conforme método recomendado pela ASCE (1990), 
pode-se determinar o fluxo de massa de oxigênio 
transferido pelo ar para o meio líquido. Este fluxo, 
denominado Taxa de Transferência Padrão de Oxigênio 
SOTR (Standard Oxygen Transfer Rate), é calculado a 
partir do coeficiente de transferência global de oxigênio 
KLa, e do valor da concentração de saturação de OD (C 

∞ ), os quais devem ser corrigidos para a temperatura e 
pressão padrão, que tem valores usuais respectivamente 
de 200C e 1atm.

Determinações Analíticas Efetuadas

Foram realizadas periodicamente determinações 
analíticas com amostras do esgoto afluente e efluente, 
de acordo com o “Standart Methods for Examination 
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of Water and Wastwater “ (APHA, AWWA & WPCF, 
1998). Diariamente foram monitoradas a concentração 
de oxigênio dissolvido, o pH, temperatura do ar e do 
esgoto, bem como foram efetuadas as medidas de vazão 
do esgoto e do ar.

As análises foram realizadas em média duas vezes 
por semana em todas as etapas de operação. Para 
caracterizar o esgoto afluente e determinar o horário 
onde ocorriam as maiores concentrações de DBO, 
DQO, sólidos e nitrogênio amoniacal e nitrogênio total 
Kjeldahl (NTK), 
foram realizadas 
campanhas 24 
horas.

O esgoto 
afluente era 
coletado de hora 
em hora, por um 
período, anterior 
e posterior 
ao horário 
determinado nas 
campanhas de 24h. 
Para a amostra 
do efluente dos 
reatores tomava-
se o cuidado de 
realizar as coletas 
decorrido o TDH 
do experimento. 

RESULTADOS E 
DISCUSSÕES

Resultados da 
Transferência de 
Oxigênio

Os dados de 
KLa obtidos são 
apresentados na 
figura 1(a) para o R12. Os resultados do R6 são similares. 
O efeito sobre o SOTR é mostrado na figura 1(b), em 
função da vazão de ar para água limpa e concentrações 
de areia de 50g/l, 100g/l e 150g/l.

A figura 1(b) indica um aumento considerável 
na taxa de oxigênio transferido por unidade de tempo 
quando é adicionada a fase sólida no reator. 

A figura 2(a) apresenta o índice SAE calculado para 
o R12. A fração de oxigênio transferida em relação ao 
total disponível no ar é apresentada na figura 2(b) para 
o R12.

O SOTR variou de forma aproximadamente linear 
com a vazão de ar. Foram ajustadas  equações do tipo 
SOTR(mg/s) =  a.Vazão(l/h) obtendo-se os valores 
seguintes: R12 - a = 0,0655, r2 = 0.84; R6- a = 0,0195; r2 
= 0,46. Com o dobro do volume, o R12 transfere cerca 
de 330% do fluxo de massa por unidade de volume 
transferido pelo R6.

Influência do diâmetro do tubo interno do reator

A figura 
3(a) apresenta 
os resultados de 
KLa e a figura 
3(b) apresenta a 
taxa padrão de 
t r a n s f e r ê n c i a 
de oxigênio 
(SOTR) das duas 
c o n f i g u r a ç õ e s . 
Tendo em 
vista a grande 
d i m i n u i ç ã o 
na área do 
tubo interno, 
a c a r r e t a n d o 
menor tempo 
de contato com 
as bolhas, pode-
se considerar 
que a redução 
verificada no KLa 
da configuração 
250-100 não é 
significativa.

Este é um 
resultado que 
indica que com 
a redução do 
diâmetro interno 
é possível utilizar 
menores vazões 

de ar, evitando o risco de sedimentação dos sólidos, e 
sem alterar significativamente as taxas de transferência 
de oxigênio.

A figura 3(b) permite concluir que, com a dispersão 
observada nos dados, os dois diâmetros de tubo interno 
proporcionam fluxos de massa equivalentes para uma 
dada vazão, podendo ser adotado um crescimento 
linear com a vazão de ar injetado. Da mesma forma, não 
se pode afirmar que os índices da eficiência padrão SAE 
variam de forma sensível ao se diminuir o diâmetro 
interno.

/// artigos técnicos



33
DAE

mai./08

RESULTADOS DO MONITORAMENTO

As tabelas de 1 a 5 apresentam os resultados das carreiras de monitoramento em termos das médias. Os valores 
afluentes marcados com (*) apresentam diferença em relação à média global significativa ao nível de confiança de 95%. 
Os testes do efeito da altura são apresentados nas colunas de remoções. Pares de valores marcados com (a) apresentam 
diferença significativa no desempenho entre o R12 e o R6, ao nível de significância de 95%.

Série
DBOAflu

(mg/l)

DBO Eflu – Bruta
(mg/l)

DBO Eflu – Filtrada
(mg/l)

Rem. DBO Bruta
(%)

Rem. DBO Filtrada
(%)

R12 R6 R12 R6 R12 R6 R12 R6

4-50 267 48 50 10 6 82 81 96a 98a

8-50 302 51 40 4 5 83 87 99 98

8-100 285 74 62 7 6 74 78 98 98

6-100A 315 29 32 5 4 91 90 98 99

4-100A 323* 39 34 5 4 88 89 98 99

3-100A 281 31 31 3 5 89 89 99 98

2-100A 283 57 86 7 6 80a 70a 98 98

Tabela 1: Valores médios de DBO nas respectivas carreiras

Série
DQOAflu

(mg/l)

DQO Eflu – Bruta
(mg/l)

DQO Eflu – Filtrada
(mg/l)

Rem. DQO Bruta
(%)

Rem. DQO Filtrada
(%)

R12 R6 R12 R6 R12 R6 R12 R6

4-50 566 208 204 55 37 63 64 90a 93a

8-50 584 147 127 41 43 75 78 93 93

8-100 648 129 114 43 40 80 82 93 94

6-100ª 784* 138 129 46 52 82 84 94 93

4-100ª 662 98 124 34 33 85 81 95 95

3-100ª 611 100 112 32 31 84 82 95 95

2-100ª 653 133 137 42 46 80 79 94 93

Tabela 2: Valores médios de DQO nas respectivas carreiras

Série
Fósforo Total  

Aflu
(mg-P/l)

Fósforo Total (mg-P/l) Rem. Fósforo Total (%)

R12 R6 R12 R6

6-100A 11,1* 6,6 6,4 41 42

4-100A 10,0 6,4 6,7 36 33

3-100A 9,7 6,6 6,5 32 33

2-100A 9,1* 7,1 6,7 22 26

Tabela 3: Valores médios de fósforo total nas respectivas carreiras
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As figuras 5 e 6 resumem as características estatísticas básicas das séries de saída da DBO bruta (fig. 5) e filtrada (6) 
no R12 (a) e R6 (b).

Tabela 4: Valores médios de nitrogênio total nas respectivas carreiras

Tabela 5: Valores médios de sólidos suspensos nas respectivas carreiras

Figura 5: Características básicas das séries de DBO efluente no R12 (a) e R6 (b)

Figura 6: Características básicas das séries de DBO filtrada efluente no R12 (a) e R6 (b)

Série
N. Total 

Aflu (mg-N/l)
N. Total (mg-N/l) Rem. N. Total (%)

R12 R6 R12 R6

4-50 80,3 37 41 54 49

8-50 77,6 43 50 45 36

8-100 83,1 35 39 58 53

6-100A 88,8 27 29 70 67

4-100A 80,1 39 32 51 60

3-100A 83,1 21 23 75 72

2-100A 74,9 37 40 51 47

Série
Afluente (mg/l) Efluente-R12 (mg/l) Efluente-R6 (mg/l)

SST SSF SSV SST SSF SSV SST SSF SSV

4-50 156 19 138 132 18 119 174 22 146

8-50 164 21 144 110 14 97 84 12 72

8-100 227 39 195 110 12 98 102 11 91

6-100A 263 36 227 237 36 201 125 19 106

4-100A 203 23 180 66 7 59 91 10 87

3-100A 143 15 129 52 5 46 50 6 45

2-100A 165 23 142 116 26 89 93 11 82
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A análise da DQO na saída dos reatores não apresentou diferenças significativas ao nível de 95% entre os resultados 
do reator R12 e R6. As características das séries de DQO bruta efluentes são melhor visualizadas na figura 7. Com a DQO, 
registrou-se o mesmo comportamento observado com a DBO. O melhor resultado ocorreu com TDH = 3h.

As características das séries de DQO filtrada efluente dos reatores podem ser visualizadas nos gráficos tipo “box-
plot” da figura 8.

Considerando apenas as séries de 4h, 3h e 2h, verifica-se que, apesar dos reatores já se encontrarem fora do período 
de aclimatação, ainda ocorreu uma melhora no desempenho com a diminuição do TDH de 4h para 3h. Apenas quando 
a vazão foi aumentada para valores correspondentes a um TDH = 2 h o desempenho do reator voltou a piorar devido 
possivelmente à sobrecarga.

A tabela 4 mostra que a série 3-100F15% apresentou a menor média de NT afluente (73,6mg-N/l) e a maior foi a da 
série 6-100A (88,8mg-N/l), diferenças não significativas ao nível de 95%. A figura 9 apresenta as características das séries 
de NT efluente.

 
Efeito do flotador na remoção de fósforo

A tabela 6 apresenta um resumo dos resultados obtidos com TDH=3h e com 100g/l de areia, antes (série 3-100A) e 
após a instalação do flotador integrado (séries 3-100F15 e 3-100F20), permitindo comparar de maneira global os efeitos 
da instalação do flotador. A tabela mostra que a remoção de fósforo melhorou com a introdução do sistema de flotação, 
que se apresenta como solução viável para melhorar o desempenho deste tipo de reator. 

Figura 7: Características básicas das séries de DQO efluente no R12 (a) e R6 (b)

Figura 8: Características básicas das séries de DQO filtrada efluente no R12 (a) e R6 b)

Figura 9: Características das séries de Nitrogênio Total efluente no R12 (a) e R6 (b)
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Efeito do diâmetro

A tabela 7 compara os resultados das configurações 250-200 e 250-100. A média amostral da DBO afluente foi 
ligeiramente maior durante o ensaio do R6:250-100, mas a diferença não foi significativa ao nível de 95%.

 
O mesmo pode ser dito em relação ao efluente bruto, em que a média passou de 32mg/l para 35mg/l, diferença não 

significativa ao nível de 95% . No caso da DBO filtrada houve uma piora estatisticamente significativa, com a média 
passando de 5mg/l para 13mg/l. 

As diferenças entre a DBO efluente bruta e filtrada nas duas configurações evidenciam em primeiro lugar que o 
sistema separador funcionou melhor na configuração 250-100 do que na 250-200, possivelmente devido a condições 
hidrodinâmicas mais favoráveis para limitar a espessura do biofilme na configuração 250-100. Por outro lado, essas 
mesmas condições, aliadas a uma menor vazão de ar, limitaram o resultado do tratamento, levando a se encontrar 
maiores concentrações de DBO filtrada no efluente da configuração 250-100.

As Figuras 10(a) e 10(b) permitem visualizar os comportamentos das séries de dados de DBO e DQO. A DQO efluente 
bruta foi mais de duas vezes maior na configuração 250-200, ao passo que a DQO efluente filtrada foi igual nas duas 
configurações do reator.

A configuração 250-100 apresentou bom desempenho hidrodinâmico, além de boa eficiência no tratamento, pois 
obteve-se regularmente um efluente bastante clarificado.

A nova relação de diâmetros do reator melhorou o comportamento de sedimentabilidade do lodo, pois como se 
nota na figura 10(b) o efluente bruto melhorou sensivelmente, e o filtrado manteve-se nos mesmos padrões, diminuindo 
assim a diferença da DQO entre os efluentes bruto e filtrado.

Parâmetro

Remoção Percentual
Teste de Hipóteses*

Rejeita H0?**

Série 3 – 
100A(%)

3-100F15 (%)
3 – 100F20 

(%)
1x2 1x3 2x3

DBO bruta 88,8 88,4 84,7 N N N

DBO filtrada 98,8 98,2 98,4 S N N

DQO bruta 84,1 87,2 87,7 N N N

DQO filtrada 95,0 90,9 90,8 S S N

N Total 74,0 77,4 54,3 S S S

Nitrogênio Amoniacal 97,4 96,7 98,8 N N S

Fósforo Total 31,9 42,9 42,5 S S N

Ortofosfato 18,3 29,7 36,8 S S N

Tabela 6: Remoção percentual do R12 com e sem flotador

Tabela 7: Concentrações média obtidas nas configurações 250-200 e 250-100

OBS: * Série1 = 3-100A;Série 2 = 3-100F15; Série 3 = 3-100F-20
 ** Hipótese de Nulo H0 = Remoções iguais com 95% de confiança

Parâmetros A200 A100 E200 E100
Rem 200 

(%)
Rem 100 

(%)

DBO (mg/l) 281 306 31 35 89 89

DBO Filtrada (mg/l) 5 13 98a 96a

DQO (mg/l) 611 561 112 50 82a 91a

DQO Filtrada (mg/l) 31 31 95 94

N Total (mg-N/l) 83,1 116,0 21,0a 34,9a - -

Fósforo Total (mg-P/l) 33,0 46,4
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As figuras 11(a) e 11(b) apresentam o comportamento das séries de nitrogênio em suas diversas formas no afluente 
e no efluente das configurações 250-200 e 250-100.

A comparação entre as duas configurações pode ser efetuada ainda por meio da relação entre a remoção de nitrogênio 
total e de DBO, um índice que permite verificar a eficiência do processo de nitrogênio. Utilizando os valores de DBO e 
NT da tabela 7 e considerando a vazão correspondente ao TDH = 3h, chega-se, para esse índice, aos valores de 0,239 kg-
NRemovido/kg DBORemovido para a configuração 250-200 e de 0,299 kg-NRemovido/kg DBORemovido para a configuração 250-100. 
Este resultado indica que houve uma melhor remoção de nitrogênio no reator 250-100.

Os sólidos foram divididos em duas partes, os sólidos totais, sendo, totais, totais fixos e totais voláteis, e os sólidos 
suspensos, sendo suspensos, suspensos fixos e suspensos voláteis. Os principais dados estatísticos das séries e os testes 
de significância para igualdade entre as médias são apresentados na tabela 8

Como visto na tabela 8 os resultados de concentrações de sólidos são bastante parecidos, podendo-se afirmar 
estatisticamente que somente o afluente dos sólidos totais fixos não representa amostras de uma mesma população. 
Novamente, o efluente da configuração 250-100 é praticamente igual ao da configuração 250-200, apesar dos sólidos 
totais estarem com valores bastante parecidos, a configuração 250-100 trouxe melhora quanto a este aspecto para o 
efluente, melhora esta percebida nos dados dos sólidos suspensos.

Na tabela 9 podem ser vistos os dados comparativos de sólidos suspensos entre as duas configurações de reatores 
estudadas.

Figura 10: DBO(a) e DQO(b), bruta e filtrada efluente das duas configurações do R6

Figura 11: Dados de N amoniacal e NT afluente (a) e N amoniacal, nitrito, nitrato e NT no 
efluente (b) nas duas configurações de diâmetro do R6

Tabela 8: Estatísticas básicas e teste de significância das diferenças entre médias de sóli-
dos totais, totais fixos e totais voláteis

Sólidos Totais Totais Fixos Totais Voláteis

Afluente Efluente Afluente Efluente Afluente Efluente

200 100 200 100 200 100 200 100 200 100 200 100

N. Dados 11 15 11 15 11 15 11 15 11 16 11 17

Média (mg/l) 707 759 523 494 321* 402* 288 295 386 356 236 201

Desv.Pad. (mg/l) 114 46 58 35 37 33 45 41 94 34 61 44
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Como visto anteriormente, apesar da diferença entre os valores afluentes, que são sempre maiores na configuração 
250-100, os resultados de sólidos suspensos foram melhores para a nova configuração de reator, resultados significativos 
ao nível de 95% de confiança.

Visualmente percebia-se um bom aspecto no efluente do reator de configuração 250-100, impressão esta confirmada 
pelos resultados de sólidos suspensos.

Comparação das Eficiências de Remoção

A tabela 10 apresenta um resumo do comportamento das duas configurações em relação a remoção, discutidas ao 
longo deste item. 

Com relação ao nitrogênio em suas diversas formas, os resultados do R6:250-100 foram piores que os da configuração 
anterior. A remoção de nitrogênio amoniacal diminuiu de 98% para 93%, o NT indica remoção de 70% contra 72% 
anteriormente, um resultado absoluto melhor, embora não estatisticamente não significativo. As concentrações de 
nitrato no efluente foram cerca de 2,3 vezes maiores na configuração 250-100.

Deve-se levar em conta, na explicação dos resultados obtidos com a matéria nitrogenada, que uma menor velocidade 
no tubo de descida, resultante da área externa maior usada neste trabalho, favorece a existência de zonas anóxicas na 
fase líquida. Em contrapartida, as maiores velocidades na subida podem originar maiores tensões de cisalhamento, que 
podem levar a um biofilme de menor espessura. Com isso a difusão de oxigênio no interior do biofilme fica mais fácil, 
diminuindo a camada anóxica junto à partícula suporte.

Tabela 9: Estatísticas básicas e teste de significância das diferenças entre médias de sóli-
dos suspensos, suspensos fixos e suspensos voláteis

Sólidos Suspensos Suspensos Fixos Suspensos Voláteis

Afluente Efluente Afluente Efluente Afluente Efluente

200 100 200 100 200 100 200 100 200 100 200 100

Num. Dados 10 18 11 20 11 17 11 20 10 19 11 19

Média (mg/l) 136* 224* 50a 37a 15* 42* 6a 3a 122* 189* 45a 31a

Desvio Pad (mg/l). 27 38 14 17 10 15 2 3 27 31 13 14

Parâmetro Remoção 250-200  (%) Remoção 250-100  (%)

DBO bruta 88,6 88,5

DBO filtrada 98,2 95,8

DQO bruta 81,6 91,1

DQO filtrada 94,9 94,5

Nitrogênio Total 72,0 70,0

Amônia 98,0 93,0

Fósforo total 33,0 46,4

Ortofosfato 16,6 29,2

Sólidos totais 26,0 36,0

Tabela 10: Remoção percentual das configurações 250-200 e 250-100
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CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

Do trabalho realizado podem ser tiradas as seguintes 
conclusões:
-  Para o esgoto sanitário utilizado no experimento, 

submetido apenas a peneira estática com abertura de 
1mm, o sistema de tratamento estudado, composto de 
reator biológico com partículas suporte de biomassa 
com circulação induzida, por jatos de ar, em tubos 
concêntricos, com a unidade de clarificação de 
efluente acoplada em uma única unidade, apresentou 
possibilidade técnica de utilização, embora ainda 
sujeita a melhorias na eficiência da utilização do ar 
injetado e na clarificação do efluente final.

-  Os melhores resultados foram obtidos com tempo 
de detenção hidráulica (TDH) de 3h no volume de 
reação. Foram obtidas remoções de cerca de 90% da 
DBO bruta, 99% da DBO filtrada, 84% de DQO bruta, 
95% da DQO filtrada, 72 % de nitrogênio total e 32% 
de fósforo.

 A configuração R5:250-100 resultou em melhoria 
nas características do efluente final em relação à 
250-200 de mesma altura, indicando que o controle 
das condições de atrito no leito pode ser conseguido 
mudando as relações de áreas de subida e descida.

-  A altura do reator não se mostrou estatisticamente 
significativa nas eficiências de remoção citadas.

-  Todas as configurações ensaiadas apresentaram uma 
elevada nitrificação.

-  As altas remoções de nitrogênio total obtidas indicam 
a ocorrência de desnitrificação. Esse fenômeno ocorreu 
com maior intensidade na configuração 250-100.

-  Os melhores índices de consumo de energia, são 
estimados em 1,42 kWh/kgDBOAplicado.h, (R6 250-100); 
um valor relativamente próximo aos usualmente 
observados em sistemas de lodos ativados com 
nitrificação.

-  A relação ótima de áreas externa / interna do volume 
de reação deve situar-se próxima de 5 (configuração 
250-100), pois a vazão de ar necessária foi determinada 
pela necessidade do processo de tratamento, 
enquanto nas configurações 250-200 o fator limitante 
foi a necessidade de manter as biopartículas em 
suspensão.

-  A biomassa não aderida às biopartículas mostrou-se 
de difícil sedimentação, tornando atrativa a utilização 
de um sistema de flotação como separador de sólidos 
em suspensão do efluente final.
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Parâmetro Remoção 250-200  (%) Remoção 250-100  (%)

Sólidos totais fixos 10,3 26,2

Sólidos totais voláteis 39,0 46,1

Sólidos suspensos 63,2 85,2

Sólidos suspensos fixos 60,0 94,3

Sólidos suspensos voláteis 63,1 83,4

FLUIDIZADO NO TRATAMENTO DE ESGOTO SANITÁRIO
REACTOR IN TREATMENT OF SANITARY SEWAGE
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RESUMO

A identificação do(s) poluente(s) responsáveis pela 
toxicidade ao sistema de tratamento de esgoto sanitário, 
geralmente, não é simples de ser determinada a partir da 
caracterização tradicional de águas residuárias industriais. 
O presente trabalho foi desenvolvido com o objetivo de 
determinar as classes de poluentes presentes na água 
residuária de uma indústria química, que causa impacto 
negativo à estação de tratamento de esgoto de Suzano 
(ETE Suzano), localizada na Região Metropolitana de São 
Paulo.

Ensaios de fracionamento da água residuária 
industrial seguidos de testes de avaliação da toxicidade 
refratária foram realizados. Os resultados indicaram que 
compostos voláteis, adsorvíveis e material em suspensão 
são os principais responsáveis pela inibição à nitrificação e 
pela toxicidade conferida ao efluente final da ETE Suzano. 

ABSTRACT

The key toxicants to biological treatment process are 
normally not apparent from traditional characterization 
data. The research work was carried out to identify classes 
of pollutants from chemical industry effluent that causes 
toxicity and inhibition at Suzano Wastewater Treatment 
Plant (Suzano WTP), located at São Paulo Metropolitan 
Region.

Methods applied in effluent treatment scenarios (e.g., 
air stripping, powdered carbon adsorption, coagulation, 
flocculation and sedimentation) and Refractory Toxicity 
Assessment (RTA) were used. Volatile compounds, 
adsorbed and particulate material present in industrial 
effluent caused inhibition in activated sludge process and 
effluent WTP toxicity.

1. INTRODUÇÃO

A questão ambiental tornou-se assunto de interesse 
público em todas as partes do mundo; não apenas os 
países desenvolvidos vêm sendo afetados pelos problemas 
ambientais, mas também as nações subdesenvolvidas 
sofrem os graves impactos da poluição.

O desenvolvimento sustentável é o grande desafio da 
atualidade, pois o bem-estar econômico e social do Homem 
remete a duas questões aparentemente antagônicas: por 
um lado, o crescimento das atividades industriais e de 
serviços e de outro, a preservação do meio ambiente.

O avanço tecnológico industrial tem tornado o 
tratamento dos resíduos gerados nas unidades produtivas 
cada vez mais difícil, complexo e de alto custo. Por esta 
razão, algumas indústrias têm destinado seus efluentes 
líquidos no sistema público de esgotos, sem considerar que 
as estações de tratamento convencionais são projetadas, 
essencialmente, para a remoção de matéria orgânica de 
fácil biodegradação e, portanto, nesse sistema, os poluentes 
perigosos não são removidos.

A questão ainda é mais delicada, quando indústrias, 
em sua maioria de grande porte, decidem construir seu 
próprio sistema de tratamento e o fazem sob os mesmos 
moldes das Estações de Tratamento de Esgotos (ETEs) 
convencionais e enfrentam dificuldades na operação, além 
de não atingirem o objetivo pré-estabelecido: a remoção 
dos poluentes  perigosos. 

Alguns fatores devem ser seriamente avaliados 
pela indústria antes de se construir um sistema de 
tratamento de águas residuárias, entre eles, a natureza; as 
características e a concentração dos poluentes; o volume 
de efluente gerado; a energia requerida; o custo e a previsão 
de possíveis mudanças no processo produtivo.

Em virtude das dificuldades apresentadas, uma saída 
coerente e normalmente economicamente viável para 
as indústrias é a realização de pré-tratamento para seus 
efluentes antes do lançamento no sistema público de 
esgotos.

Um programa de pré-tratamento tem como objetivo 
básico, a prevenção da introdução de poluentes em 
sistemas públicos de esgoto, os quais poderão afetar 
a integridade física do sistema de coleta, transporte e 
tratamento de esgoto, por problemas de corrosão; inibir 
o processo biológico de tratamento; gerar efluentes 
com qualidade inadequada para atendimento aos 
requisitos legais; afetar a qualidade dos produtos gerados, 
inviabilizando o reúso do efluente tratado e a disposição 
do lodo, seja na agricultura, na indústria ou mesmo em 
aterros; atravessar, inalterados, a estação de tratamento 
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de esgoto e atingir os corpos d’água, prejudicando a 
vida aquática e contribuindo para a diminuição de 
água com qualidade para abastecimento público; gerar 
problemas de saúde ocupacional para os operadores 
das ETEs; contribuir para a poluição atmosférica, que 
pode ocorrer com a volatilização de compostos tóxicos 
na estação de tratamento; provocar a poluição de águas 
subterrâneas, através de vazamentos no sistema de coleta 
e transporte ou da lixiviação de poluentes provenientes 
do lodo contaminado disposto inadequadamente no solo; 
causar problemas de obstrução, através de incrustações 
no sistema de coleta e transporte de esgotos e interferir 
na vazão afluente ao sistema de tratamento, devido às 
próprias características físicas do efluente ou a reações 
provocadas por sua composição química; apresentar 
riscos de inflamabilidade e/ou explosividade no sistema 
de coleta e transporte de esgoto, pela geração de vapores 
ou mesmo reações químicas específicas.

O grande problema enfrentado não só em São Paulo 
como em todo o Brasil é que não existe um programa 
efetivo de pré-tratamento para Efluentes Não Domésticos 
(ENDs) considerando os poluentes perigosos e ainda não 
se observam fóruns de discussão sobre tais programas, 
fundamentados na necessidade de proteção ao meio 
ambiente  e no desenvolvimento sustentável. Um fator 
primordial que explica a dificuldade de se estabelecer no 
Brasil um programa de pré-tratamento a nível nacional, a 
exemplo do que ocorre nos Estados Unidos da América, 
é a grande discrepância que existe entre a realidade dos 
estados.

2. OBJETO DE ESTUDO: ETE-SUZANO

A ETE Suzano é a mais antiga dentre as cinco 
ETEs principais da Região Metropolitana de São Paulo 
e tem como característica o recebimento de efluentes 
industriais, que representa cerca de 10% da vazão 
afluente e corresponde a 75% em carga de DQO (Demanda 
Química de Oxigênio). A estação trata hoje, em média, 0,7 
m3/s, sendo seu efluente lançado no Rio Tietê, classe 3 
neste trecho. 

O processo de tratamento é o de lodos ativados, 
mistura completa e apresenta grau de eficiência superior 
a 90% de remoção de DBO5, 20. Sete por cento da vazão 
industrial é devida a um efluente com alto teor de aminas, 
que chega a ETE via rede, sendo este o responsável pela 
maior carga de nitrogênio total e amoniacal, superando 
inclusive a contribuição de nitrogênio proveniente de 
chorume. Os 3% restantes de vazão estão relacionados a 
efluentes industriais que chegam a ETE-Suzano via rede 
e caminhão. Portanto, foi escolhido para a realização dos 
testes, este efluente que contribui com maior vazão e com 
maior carga poluidora. 

3. MATERIAL E MÉTODOS

3.1 Avaliação da unidade fabril geradora do efluente

O efluente escolhido para os ensaios era uma 
mistura de efluentes gerados em células de produção 
independentes dentro da indústria. Através de visitas à 
unidade fabril em estudo, constatou-se a existência de 
treze células produtivas, além de um incinerador, que 
também gerava efluente líquido. A partir de relatórios 
fornecidos pela indústria, foram verificados os pontos 
geradores destes efluentes em termos de características 
de produção, produtos e matérias-primas utilizadas, bem 
como as vazões e freqüência de contribuição de cada um 
para a composição do efluente que chega a ETE-Suzano. 
A caracterização físico-química do efluente industrial foi 
realizada pelo laboratório da ETE-Suzano à medida que 
foi utilizado nos testes.

3.2 Caracterização do efluente industrial 

A indústria possui um sistema de pré-tratamento, 
composto por um tanque de correção de pH, um 
decantador, um adensador de lodo e uma centrífuga. O 
lodo centrifugado é incinerado na própria indústria e o 
efluente do decantador é enviado para dois tanques de 
equalização, com volume de 2.400 m3 cada um. Na saída 
da indústria, após os tanques de equalização, existe um 
poço de visita, onde está instalado um coletor automático, 
programado para coletar o efluente diariamente, de uma 
em uma hora. 

Uma vez por mês, num período de dois anos, 
estas amostras foram compostas e caracterizadas no 
laboratório da ETE-Suzano segundo os parâmetros: 
pH, Série de Sólidos, DQO, DBO5,20, Nitrogênio Total 
Kjedahl, Nitrogênio Amoniacal, Fósforo Total, Fenol, 
Sulfato, Sulfeto, Cloretos, Material Solúvel em N-Hexano, 
Surfactantes, Crtotal, Cd, Cu, Fe, Mn Total e Solúvel , Ni , Pb 
e Zn (Tabela 1). A coleta e a preservação das amostras, bem 
como os procedimentos analíticos para a determinação 
destes parâmetros, foram realizados segundo o APHA; 
AWWA; WEF (1998).

3.3 Realização dos ensaios de fracionamento do efluente 
industrial

Foram realizados nove ensaios de fracionamento 
com o efluente industrial, ensaios estes escolhidos de 
acordo com as características dos poluentes presentes, 
detectados através do levantamento de cada célula 
produtiva da indústria. Em aproximadamente 70% dos 
efluentes, observou-se a presença de solventes e outros 
compostos orgânicos e inorgânicos voláteis e por isso, 
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decidiu-se realizar o arraste com ar como ensaio de 
fracionamento. Também foi detectada alta concentração 
de nitrogênio amoniacal na mistura dos efluentes da 
indústria e, neste caso, o arraste com ar, em pH ≥ 12,0, 
removeria a toxicidade provocada por esta substância.

Com o objetivo de reduzir a ação de organoclorados, 
surfactantes e outros compostos adsorvíveis em material 
particulado, optou-se pelo fracionamento em carvão 
ativado em pó (CAP). O fracionamento por coagulação, 
floculação e precipitação também foi utilizado a partir da 
aplicação de solução de FeCl3 a 38% (o mesmo utilizado 
no processo de desaguamento do lodo da ETE-Suzano), 
visando a redução da toxicidade associada aos sólidos em 
suspensão e coloidais.

Estes fracionamentos foram aplicados ao efluente 
resultante da mistura de todas as células, já equalizado, 
da forma que é recebido na ETE-Suzano. O efluente 
foi coletado, composto e caracterizado. As amostras 
de efluente industrial e as tratadas pelos processos de 
fracionamento, foram submetidas ao teste de avaliação 
da toxicidade refratária (RTA) modificado, de acordo com 
metodologia descrita em Ferraresi (2001).

3.3.1 Fracionamento por arraste com ar
 
Testes 1 e 2: Um dia antes do ensaio do RTA, cerca 

de 10 litros da amostra do efluente foram submetidos à 
aeração vigorosa em seu pH original (entre 7,5 a 8,5), 
pela introdução de ar comprimido, através de pedras 
porosas presas em mangueiras de silicone. Após esse 
período, o pH foi reduzido a 3,0 com adição de ácido 
sulfúrico concentrado e submetido à aeração vigorosa 
por mais 2 horas. Em seguida, o pH foi elevado a 11,0 pela 
adição de solução de hidróxido de sódio 6 molar e aerado 
vigorosamente por mais 2 horas.

O pH foi então ajustado para o valor original e a 
amostra foi mantida sob refrigeração em temperatura de 4 
± 2 ºC até o dia seguinte, quando, então, realizou-se o RTA. 
Teste 7: Neste teste, o efluente industrial foi submetido à 
aeração somente em meio alcalino (pH=12,1) e por um 
período de 15 horas. Teste 9: Neste ensaio, o procedimento 
utilizado foi o mesmo dos testes 1 e 2, diferindo apenas no 
tempo de aeração empregado em cada valor de pH, que foi 
reduzido em uma hora. 

3.3.2 Fracionamento por adsorção em carvão ativado
 
Após a realização de alguns testes preliminares em 

laboratório com o efluente utilizado na presente pesquisa, 
verificou-se que 100 mg CAP/L era uma dosagem adequada 
para os testes, pois se conseguia remoções de DQO de até 
70%. Foram então realizados três ensaios de adsorção em 
carvão ativado em pó (testes 3, 4 e 8) adicionando-se o 
carvão ao efluente industrial e submetendo-se a mistura 

à agitação de 50 rpm por meia hora. Após este período, 
interrompeu-se a agitação e aguardou-se uma hora para 
sedimentação do carvão adicionado. O efluente decantado 
foi separado cuidadosamente e dosado nos reatores 1 e 2 
do teste RTA. 

3.3.3 Fracionamento por coagulação, floculação e 
sedimentação

Foram realizados ensaios prévios, buscando 
determinar-se a dosagem de FeCl3 a ser aplicada ao 
efluente industrial, considerando-se como dosagem ideal 
àquela que propiciasse maior redução da turbidez do 
efluente após o tratamento. Nestes ensaios preparou-se 
uma solução de FeCl3 10 g/L a partir do FeCl3 a 38% usado 
no processo de desaguamento do lodo da ETE-Suzano.

Ao efluente industrial bruto, foram adicionados 
diferentes volumes de solução de FeCl3 10 g/L e as misturas 
foram submetidas à agitação em 35 rpm por 3 minutos e 
sedimentação por 30 minutos. Após este período, o efluente 
decantado foi separado cuidadosamente e a turbidez do 
sobrenadante determinada em nefelômetro. A dosagem 
escolhida de coagulante foi de 50 mg/L. O pH do efluente 
industrial não sofreu grande alteração no tratamento 
(de 8,8 para 8,2) e, portanto, não houve a necessidade de 
adição de alcalinizante após o fracionamento. Estes foram 
os procedimentos usados para os testes 5 e 6.

3.4 Ensaios de avaliação da toxicidade refratária (RTA)
 
Nesta pesquisa, foram realizados nove ensaios 

do RTA, de tal forma a simular a situação atual da ETE 
Suzano com a contribuição industrial (reator ETE) e 
a futura na condição crítica, isto é, vazão máxima do 
efluente industrial pré-tratado e a mínima do esgoto 
doméstico (reatores 1 e 2). A validação dos testes RTA foi 
feita através da comparação das remoções de DQO obtidas 
na ETE-Suzano e nos reatores RTA ETE, que operaram e 
receberam o efluente industrial tal qual. As diferenças 
obtidas entre estas remoções ficaram em 3% na média. 

O procedimento do teste RTA modificado por Ferraresi 
(2001), utilizado nesta pesquisa, é descrito a seguir: 

a) os ensaios do RTA foram realizados em 3 reatores em 
batelada de 13 litros de capacidade, construídos em acrílico, 
utilizados para simular as condições operacionais dos tanques 
de aeração da ETE-Suzano; 

b) no primeiro reator, que tinha por finalidade simular a 
condição atual da ETE Suzano, introduziu-se a biomassa e o 
esgoto afluente proveniente da grade fina, já com a contribuição 
do efluente industrial. No segundo reator, que simulava a 
condição futura da ETE Suzano, introduziu-se a biomassa, o 
esgoto afluente a ETE sem a contribuição do efluente industrial 
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e o efluente industrial fracionado. O terceiro reator era uma 
réplica do segundo; 

c) foram utilizadas pedras porosas de aquário, fixadas no 
fundo da estrutura de acrílico e ligadas a mangueiras, por onde 
era fornecido ar através de compressor, objetivando promover 
a aeração dos reatores. Para manter os sólidos em suspensão 
dentro dos reatores, durante todo o período de teste, foram 
usados três agitadores com paletas de aço inoxidável e rotação 
de 120 rpm; 

d) como afluente a ETE nos reatores 1 e 2, utilizou-se o 
esgoto proveniente da estação elevatória Guaió, que é afluente 
a ETE-Suzano e que não apresenta interferência do efluente 
industrial. Devido a pouca variação das suas características, 
foram coletadas amostras simples desse efluente (cerca de 20 
litros para cada teste); 

e) o efluente industrial foi obtido a partir da composição 
de amostras durante um período de 24 horas, através de coletor 
automático, instalado em um poço de visita (PV), localizado na 
saída da indústria. Este foi submetido ao fracionamento e no 
dia seguinte, ao RTA, sendo refrigerado em temperatura de 4 
± 2 ºC neste período; 

f) o lodo ativado foi coletado na linha de retorno de lodo da 
ETE-Suzano no dia do teste (cerca de 25 litros); 

g) a concentração de oxigênio dissolvido dentro dos 
reatores foi monitorada através de oxímetros e mantida de 
1,5 a 2,0 mg O2/L, que é a faixa de trabalho dos tanques de 
aeração da ETE-Suzano; 

h) cada teste foi realizado em 6 horas, tempo de detenção 
dos tanques de aeração da ETE-Suzano; 

i) foram monitoradas as taxas de utilização de oxigênio 
(TUO) e as concentrações de SSV, DQO total e solúvel, 
nitrogênio amoniacal e eventualmente nitrato dos reatores em 
batelada, a fim de avaliar-se o impacto do efluente industrial 
no sistema de tratamento, antes e após este ter sido submetido 
ao fracionamento; 

j) foram coletadas amostras para a caracterização da 
microbiota presente no lodo ativado utilizado nos testes em 
batelada (antes da adição dos efluentes e após o tratamento), de 
acordo com procedimento descrito pela CETESB (1997); 

l) de acordo com as eficiências de tratabilidade obtidas, 
selecionaram-se os efluentes dos reatores de alguns testes 
para avaliação da toxicidade e estes ensaios foram realizados 
no IPEN – Instituto de Pesquisa Energética e Nuclear e no 
laboratório Bioagri Ambiental pelo método de determinação 

de toxicidade crônica com Ceriodaphnia dubia, conforme 
procedimentos descritos pela CETESB (1991) e pela U.S.E.P.A. 
(Estados Unidos, 1991a, 1992a, 1993a, 1993b); 

m) para evitar-se transbordamento dos reatores, optou-se 
em trabalhar com o volume útil do reator igual a 11 litros.

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES
 
Além da pesquisa na indústria, a caracterização do 

efluente industrial foi realizada na fase preliminar aos 
ensaios de fracionamento e testes RTA. Os resultados 
desta caracterização são mostrados na tabela 1.

Parâmetro
Valor 

Mínimo
Valor 

Máximo

pH 1,2 9,4

SS (mLSS/L) <1 750

ST (mgST/L) 3130 26735

SST (mgSST/L) 34 20007

SV (mgSV/L) 277 13140

SSV (mgSSV/L) 18 12540

SF (mgSF/L) 2027 13595

SSF (mgSSF/L) 16 7467

DQO (mgO2/L) 915 26070

DBO (mgO2/L) 464 6723

Nitrogênio Total Kjehdahl 
(mg N-NTK/L)

19 358

Nitrogênio Amoniacal 
(mg N-NH3/L)

6 305

Fósforo Total (mgP/L) 0,8 22,1

Fenol (mgC5H6OH/L) 0,33 6,90

Sulfato (mgSO42-/L) 584 6608

Sulfeto (mgS2-/L) ND 74,2

Cloreto (mgCl-/L) 975 2035

Material Solúvel em N-Hexano 
(mgOG/L)

ND 447

Surfactantes (mgMBAS/L) 4 50

Crtotal (mg Crtotal /L) <0,065 0,145

Cd (mg Cd /L) <0,015 0,112

Cu (mgST/L) <0,045 2,990

Fé (mg Fé /L) 0,210 8,540

Mn (mg Mn /L) 0,042 16,390

Mnsol (mg Mnsol /L) 0,070 5,470

Mo (mg Mo /L) 0,165 0,165

Ni (mg Ni /L) <0,065 0,560

Pb (mg Pb /L) <0,080 4,520

Zn (mg Zn /L) 0,144 5,160

Tabela 1: valores mínimos e máximos encontrados na 
caracterização das amostras compostas do efluente 
industrial (Sabesp, 2006)
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A Tabela 2 mostra as reduções obtidas para alguns parâmetros analisados após o efluente industrial ser submetido 
ao processo de fracionamento.

Os dados de DQO, DQO solúvel, Nitrogênio Amoniacal e taxa de utilização específica de oxigênio (TEUO) no início 
e final dos testes RTA são mostrados na tabela 3.

Teste/Fracionamento 1/Aeração 2/Aeração 3/CAP 4/CAP 5/FeCl3

Bruto Tratado Bruto Tratado Bruto Tratado Bruto Tratado Bruto Tratado

DQO (mgO2/L) 4193 753 1788 1027 1906 567 1930 1841 1823 1748

DQOsol.(mgO2/L) NA NA 1168 942 NA NA 1366 1262 1690 1690

N-NH3 (mgN-NH3/L) 151 119 303 239 305 297 253 231 250 233

Teste/Fracionamento           6/FeCl3         7/Aeração pH=12,0 8/CAP 9/Aeração -

Bruto Tratado Bruto Tratado Bruto Tratado Bruto Tratado -

DQO (mgO2/L) 1431 1316 1191 1097 3608 1511 20136 17966 -

DQOsol. (mgO2/L) 1325 1247 838 838 1141 1066 1671 1384 -

N-NH3 (mgN-NH3/L) 147 147 68 42 200 195 134 107 -

E.Industrial

E.Industrial

Parâmetro

Parâmetro

Tabela 2: Reduções obtidas para alguns parâmetros determinados a partir dos ensaios de fracionamento do efluente 
industrial

Tabela 3: variação dos parâmetros DQO, DQOsol., N-NH3 e TEUO para os testes RTA

NA=Não Analisado

Testes Reatores DQO (mgO2/L) DQOsol.(mgO2/L) N-NH3 (mgN-NH3/L)
TEUO  (mgO2/g.

SSV.h)

Teste 1

Reator ETE inicial NA 632 28 16,44

Reator ETE Final NA 17 11 12,21

Reator 1 inicial NA 479 15 11,26

Reator 1 final NA 16 6 3,92

Reator 2 inicial NA 479 16 10,07

Reator 2 final NA 15 5 3,48

Teste 2

Reator ETE inicial 254 72 35 15,93

Reator ETE Final 204 49 8 14,48

Reator 1 inicial 278 122 35 32,87

Reator 1 final 226 83 9 15,41

Reator 2 inicial 291 124 36 33,93

Reator 2 final 219 91 9 16,87

Teste 3

Reator ETE inicial 441 NA 40 4,69 (t=2h)

Reator ETE Final 91 71 14 0,41

Reator 1 inicial 613 156 45 13,84 (t=2h)

Reator 1 final 118 101 6 2,36

Reator 2 inicial 613 156 45 12,82 (t=2h)

Reator 2 final 108 94 5 1,78
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Testes Reatores DQO (mgO2/L) DQOsol.(mgO2/L) N-NH3 (mgN-NH3/L)
TEUO  (mgO2/g.

SSV.h)

Teste 4

Reator ETE inicial 395 259 38 41,18

Reator ETE Final 87 53 17 2,26

Reator 1 inicial 470 545 35 34,62

Reator 1 final 101 66 10 4,05

Reator 2 inicial 470 245 35 35,80

Reator 2 final 112 74 10 4,20

Teste 5

Reator ETE inicial 352 193 28 16,45

Reator ETE Final 155 65 2 2,10

Reator 1 inicial 664 450 32 32,30

Reator 1 final 165 86 2 4,32

Reator 2 inicial 664 450 32 22,00

Reator 2 final 146 92 2 3,28

Teste 6

Reator ETE inicial 516 131 30 26,87

Reator ETE Final 57 34 <1,5 1,25

Reator 1 inicial 505 151 22 26,54

Reator 1 final 72 5 <1,5 2,07

Reator 2 inicial 505 151 22 26,54

Reator 2 final 81 60 <1,5 1,52

Teste 7

Reator ETE inicial 512 156 27 22,21

Reator ETE Final 54 54 <1,5 3,73

Reator 1 inicial 341 172 8 29,57

Reator 1 final 59 55 <1,5 4,29

Reator 2 inicial 341 172 8 29,57

Reator 2 final 61 61 <1,5 3,77

Teste 8

Reator ETE inicial 521 183 40 12,97

Reator ETE Final 64 46 6 6,26

Reator 1 inicial 380 241 21 22,77

Reator 1 final 68 63 <1,5 5,49

Reator 2 inicial 380 241 21 23,41

Reator 2 final 67 61 <1,5 5,49

Teste 9

Reator ETE inicial 602 269 29 21,04

Reator ETE Final 91 71 2 5,82

Reator 1 inicial 1608 271 18 23,02

Reator 1 final 71 NA <1,5 4,92

Reator 2 inicial 1608 271 18 23,02

90 81 <1,5 4,92

NA=Não Analisado

RESIDUÁRIA DE UMA INDÚSTRIA QUÍMICA AO SISTEMA PÚBLICO DE ESGOTO SANITÁRIO
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As figuras 1, 2 e 3 mostram as respostas típicas obtidas no ensaio RTA.

No teste 1, a Taxa Específica de Utilização de Oxigênio 
(TEUO) inicial foi maior para o reator ETE em relação 
aos reatores 1 e 2. A DQO solúvel inicial também foi 
maior neste reator, mas dados de literatura mostram que 
o processo de nitrificação envolve uma alta quantidade 
de oxigênio (4,6 mgO2 /mg N-NH3) e portanto, a alta 
TEUO pode estar relacionada à ocorrência de nitrificação 
(Metcalf & Eddy, 1991) e nãosomente à maior quantidade 
de DQO. 

Ainda avaliando-se a TEUO, mesmo tendo-se mantido 
elevada no reator ETE ao longo de todo o teste, as remoções 
de nitrogênio amoniacal foram favorecidas nos reatores 
1 e 2 com as concentrações no efluente final atingindo 
valores de 6 e 5 mg N-NH3/L, respectivamente, sendo 
que a concentração para o efluente final do reator ETE 
ficou em 11 mgN-NH3/L, sugerindo provável inibição a 
nitrificação, provocada por compostos voláteis. Todos 
os reatores apresentaram a mesma DQO solúvel no final 
do teste e os valores foram bastante baixos (entre 15 e 17 
mg O2/L), não podendo esta eficiência de tratamento 
ser atribuída ao fracionamento do efluente industrial. 

Com base nesses dados, pode-se afirmar que o 
fracionamento por aeração do despejo industrial ofereceu 
melhora nas características do efluente final da ETE, 
principalmente no que se refere à concentração de 
nitrogênio amoniacal. É importante salientar que o RTA 
para os  reatores 1 e 2 foi simulado em condições críticas, 
com a máxima vazão industrial e a mínima do esgoto 
doméstico, condições estas que não foram evidenciadas 
para o reator ETE. 

No teste 2, o reator ETE recebeu amostra de esgoto 
proveniente de coleta simples da grade fina da ETE Suzano, 
assim como os reatores 1 e 2, nos quais se introduziu 
o efluente industrial fracionado, também resultante 
de uma amostragem simples, a partir da coleta no PV 
localizado na saída da indústria, observando-se o respectivo 
tempo de detenção do efluente para chegada na ETE. 
Avaliando-se os dados, observou-se que como os valores 
iniciais de nitrogênio amoniacal foram praticamente os 
mesmos para os três reatores, as TEUO iniciais maiores 
nos reatores 1 e 2 não estão relacionadas à nitrificação. 

Para a DQO total, os valores iniciais também foram 
semelhantes, mas avaliando-se os valores de DQO solúvel 
nos reatores 1 e 2 no início dos testes, notou-se que estes 
foram maiores do que a do reator ETE e isto pode explicar, 
então, a maior TEUO destes reatores. A nitrificação 
ocorreu igualmente nos três reatores, com o efluente final 
atingindo valores de 8 mgN-NH3/L para o reator ETE e 
9 mgN-NH3/L para os reatores 1 e 2, respectivamente. 

Estes valores foram maiores do que os obtidos para os 
reatores 1 e 2 no primeiro teste e isto sugere uma melhor 
eficiência do fracionamento realizado anteriormente. 
Os valores de DQO total para os efluentes finais dos três 
reatores foram elevados (204, 226 e 219 mgO2/L para os reatores 
ETE, 1 e 2, respectivamente), indicando que o tratamento não 
foi eficiente na remoção de matéria orgânica, o que sugere 
um problema no teste, uma vez que a remoção de DQO na 
ETE-Suzano ficou em 83% e a do reator RTA ETE em 20%. 

A DQO solúvel do efluente final do reator ETE ficou 
em 49 mgO2/L, atingindo um valor menor em relação aos 
reatores 1 e 2, que apresentaram valores de 83 e 91 mgO2/L, 
respectivamente. Os valores mais elevados de DQO solúvel 
iniciais para os reatores 1 e 2 estão relacionados à quantidade 
de END dosada nestes reatores, visto que a aeração 

do efluente industrial não foi muito eficiente na 
redução deste parâmetro. 

Uma consideração importante é que a concentração 
inicial de nitrogênio amoniacal foi praticamente a mesma 
nos testes 1 e 2 e portanto, a inibição observada no reator 
ETE do primeiro teste não ocorreu pela presença de amônia, 
mas pelos compostos orgânicos voláteis. No teste 3, ao se 
comparar os valores obtidos para os efluentes finais dos três 
reatores, em termos de DQO, tem-se 94 mgO2/L no reator 
ETE; 118 e 108 mgO2/L nos reatores 1 e 2, respectivamente.

 Para a DQO solúvel, os valores obtidos foram 71 
mgO2/L no reator ETE, 101 mgO2/L no reator 1 e 94 
mgO2/L no reator 2. Em termos de nitrogênio amoniacal, 
detectou-se 14 mg N-NH3/L no reator ETE e 6 e 5 mg 
N-NH3/L nos reatores 1 e 2, respectivamente. Embora 
os valores finais de DQO total e solúvel tenham sido 
um pouco maiores nos reatores 1 e 2, o nitrogênio 
amoniacal atingiu valores bem menores nestes reatores. 

Figura 1 – Evolução da DQO solúvel 
ao longo do ensaio RTA

Figura 2 – Evolução da concentração 
de nitrogênio amoniacal ao longo do 
ensaio RTA

Figura 3 – Evolução da taxa espe-
cífica de utilização de oxigênio ao 
longo do ensaio RTA
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Considerando-se que eles receberam o efluente 
industrial fracionado, pode-se supor que a adsorção 
em CAP proporcionou a redução de alguns compostos 
provavelmente inibidores da nitrificação. Considerando-
se que nas primeiras duas horas de tratamento, os 
valores de DQO e nitrogênio amoniacal foram iguais 
para os três reatores e o 1 e o 2 apresentavam valores de 
TEUO bem mais elevados, pode-se sugerir que houve 
aumento da biodegradabilidade do efluente nos mesmos. 

Os valores superiores de DQO iniciais nos reatores 
que receberam o efluente industrial tratado estão 
relacionados ao fato de que, de acordo com a vazão real 
da ETE-Suzano no período de coleta dos efluentes para 
o teste, estes reatores receberam no mínimo o dobro da 
quantidade de efluente industrial em relação ao reator ETE. 

Em teste de toxicidade aguda realizado com 
Daphnia similis, observou-se que, em 24 horas de 
exposição a 100% da amostra, ocorreu um percentual 
de morte bem maior no efluente final do reator 
ETE do que no do reator 1, que recebeu o efluente 
industrial fracionado (90% contra 30%, considerando-
se um total de 20 organismos por concentração). 

Em síntese, neste teste, a adsorção em CAP dos 
poluentes presentes no efluente industrial conferiu um 
efeito bastante positivo em relação à sua tratabilidade, 
permitindo que o dobro da vazão fosse tratada, 
atingindo praticamente os mesmos valores de DQO 
para o efluente final proveniente do reator ETE, 
com melhora no nível de nitrogênio amoniacal e 
redução da toxicidade aguda do efluente tratado. 

No teste 4, os efluentes finais dos reatores 1 
e 2 apresentaram valores de nitrogênio amoniacal 
bastante inferiores ao do reator ETE (10 mgN-NH3/L 
contra 17 mgN-NH3/L), indicando que a adsorção em 
CAP removeu compostos inibidores à nitrificação não 
quantificados pela DQO. Em relação às concentrações de 
DQO do efluente final, obteve-se 87 mgO2/L no reator 
ETE, 101 mgO2/L no reator 1 e 112 mgO2/L no reator 
2 e em termos de DQO solúvel, 53 mgO2/L no reator 
ETE, 66 mgO2/L no reator 1 e 74 mgO2/L no reator 2. 

Em ensaio de toxicidade aguda com bactérias 
luminescentes – Vibrio fischeri (exposição de 15 minutos), 
a CE-50 para o efluente do reator ETE foi de 27,05 %, 18,42% 
para o do reator 1 e 17,22% para o do reator 2. Neste teste, 
é importante salientar que a adsorção em carvão ativado 
agiu positivamente em relação à nitrificação, mas não foi 
eficiente na redução da toxicidade conferida ao efluente 
tratado. 

Porém, deve-se considerar que a proporção de 
efluente industrial adicionado aos reatores 1 e 2 era no 
mínimo o dobro da existente no reator ETE. Avaliando-
se os dados do RTA do teste 5, observou-se que no início, 
as TEUO para os reatores 1 e 2 foram mais elevadas e isto 
pode estar relacionada com os maiores valores de DQO.  

Para nitrogênio amoniacal, os três reatores apresentaram 
efluente final com 2 mg de N-NH3/L, sendo que o 1 e o 2 
possuíam valores iniciais mais elevados do que o reator ETE. 
Os valores de DQO dos efluentes dos reatores ETE, 1 e 2 foram 
155 mgO2/L, 165 mgO2/L e 146 mgO2/L, respectivamente. 

Ao se verificar a remoção de DQO da estação (81%), 
constatou-se que ela era muito diferente da obtida no 
teste RTA com o reator ETE (56%), fazendo-se supor que 
houve interferência dos sólidos durante a coleta de amostras 
dos efluentes dos reatores do RTA. Em termos de DQO 
solúvel, obteve-se, para o efluente tratado, 65 mgO2/L, 86 
mgO2/L e 93 mgO2/L nos reatores ETE, 1 e 2, respectivamente. 

Neste caso, o reator ETE apresentou um valor menor 
em relação aos reatores 1 e 2, porém os valores de DQO 
solúvel iniciais destes reatores foram bastante superiores 
ao primeiro. Em teste de avaliação de toxicidade crônica 
a Ceriodaphnia dubia, obteve-se CENO igual a 13% 
para o efluente final do reator ETE, enquanto que para 
o efluente final do reator 1, a CENO foi igual a 50%. 

Com base nestes dados, verifica-se uma redução de 
toxicidade importante com o ensaio de fracionamento 
do efluente industrial. Como as concentrações de 
metais eram muito baixas no efluente industrial bruto, 
não se pode atribuir a redução de toxicidade à sua 
remoção pela coagulação, floculação e sedimentação. 

Esta toxicidade também não está relacionada à 
presença de amônia, uma vez que a concentração deste 
composto no efluente final dos três reatores foi similar 
e muito baixa. Assim, a toxicidade observada está 
provavelmente associada a partículas coloidais e à pequena 
quantidade de sólidos em suspensão que foi removida 
do efluente pela coagulação, floculação e sedimentação. 

É importante salientar que, neste teste, a proporção 
máxima de efluente industrial no reator ETE ficou 2% 
abaixo da proporção dosada nos reatores 1 e 2 e mesmo 
não sendo observada melhora nas características 
físico-químicas do efluente tratado, pode-se afirmar 
que o tratamento do efluente industrial possibilitou 
a manutenção da tratabilidade quando se dosou uma 
maior quantidade de efluente e ainda proporcionou 
a redução da toxicidade no efluente final. 

Os valores de DQO total para os efluentes dos reatores 
ETE, 1 e 2 no teste 6 foram, respectivamente, 57 mgO2/L, 
72 mgO2/L e 81 mgO2/L. Para DQO solúvel, tais valores 
foram 44 mgO2/L, 55 mgO2/L e 57 mgO2/L. As 
remoções de nitrogênio amoniacal foram muito 
elevadas para os três reatores e as concentrações 
finais de N-NH3 ficaram abaixo do limite de 
quantificação do método analítico (<1,5 mg N-NH3/L). 

As TEUOs iniciais e finais para os três reatores 
também foram  bastante similares, mas nas duas primeiras 
horas de tratamento, os reatores 1 e 2 tiveram cerca de 
66% desta taxa reduzida (de 26,5 para 9,0 mgO2/g.SSV.h), 
enquanto que o reator ETE teve redução de apenas 29% 
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(26,9 para 19,0 mgO2/g.SSV.h) neste período e esta queda 
não esteve associada à remoção de DQO nem de nitrogênio 
amoniacal. Em relação à toxicidade crônica a Ceriodaphnia 
dubia, os efluentes dos reatores ETE e 1 não apresentaram 
toxicidade (CENO igual a 100%), sugerindo que o efluente 
industrial, neste caso, além de não impactar o sistema 
de tratamento, não conferiu toxicidade ao efluente 
tratado, independentemente do fracionamento realizado. 

Com base nos parâmetros físico-químicos avaliados, 
pode-se afirmar que como a vazão de efluente industrial 
era no mínimo 1% maior nos reatores 1 e 2 do que no 
reator ETE, o fracionamento, se não melhorou, garantiu a 
manutenção das características do efluente da ETE. Uma 
ressalva deve ser feita porque mesmo não se detectando 
toxicidade no efluente final da ETE, metais e outros 
compostos potencialmente tóxicos podem ficar retidos no 
lodo durante o processo de tratamento e, neste caso, deve-
se avaliar cuidadosamente as características do lodo gerado, 
a fim de garantir-se uma disposição adequada do mesmo. 

No teste 7, os valores de DQO obtidos para os 
efluentes tratados foram 54 mgO2/L para o reator 
ETE, 59 mgO2/L para o reator 1 e 61 mgO2/L para o 
reator 2. Os valores de DQO solúveis foram 54 mgO2/L, 
55 mgO2/L e 61 mgO2/L para os reatores ETE, 1 e 2, 
respectivamente. Para o nitrogênio amoniacal, todos os 
reatores apresentaram concentrações abaixo do limite 
de quantificação do método analítico (<1,5 mgN-NH3/L). 

As TEUO iniciais dos reatores 1 e 2 foram maiores do 
que a do reator ETE e como não estavam relacionadas à 
nitrificação e nem às concentrações de DQO, pode-se afirmar 
que nestes reatores houve melhora na biodegradabilidade, 
proporcionada a partir do tratamento do efluente industrial. 
Os efluentes dos reatores ETE e 1 não apresentaram toxicidade 
crônica a Ceriodaphnia dubia - CENO igual a 100%.  

A aeração e a elevação do pH para 12,0 não 
ocasionaram melhoria nas características do efluente 
final. Ao considerar-se que a vazão de efluente 
industrial dosada nos reatores 1 e 2 foi de no mínimo 
2% acima daquela do reator ETE, pode-se afirmar que 
o fracionamento, neste caso, manteve as características 
do efluente da ETE- Suzano, para as condições críticas. 

Os resultados mostraram que o fracionamento do 
efluente industrial no teste 8 praticamente não resultou 
em melhoria em termos de remoção de DQO, pois os 
valores obtidos para este parâmetro foram 64 mgO2/L, 
68 mgO2/L e 67 mgO2/L nos efluentes dos reatores 
ETE, 1 e 2, respectivamente. Para a DQO solúvel, 
o efluente do reator ETE apresentou 46 mgO2/L, 
do reator 1, 63 mgO2/L e do reator 2, 61 mgO2/L. 

A remoção de nitrogênio amoniacal foi mais elevada 
nos reatores 1 e 2, pois seus efluentes apresentaram 
concentrações inferiores a 1,5 mgN-NH3/L, enquanto 
que no reator ETE, o efluente possuía 6 mgN-NH3//L. 

Neste caso, o carvão ativado removeu compostos 

inibidores à nitrificação. As TEUO iniciais dos reatores 1 e 2 
também foram maiores do que a TEUO do reator ETE e como 
os valores de DQO solúveis, neste instante, não diferiram 
significativamente e os de DQO totais dos reatores 1 e 2 eram 
menores, pode-se sugerir que a tratabilidade nestes reatores 
foi favorecida pelo fracionamento do efluente industrial. 

Como a CENO para Ceriodaphnia dubia foi de 50 
% para os efluentes dos reatores ETE e 1, constata-se 
que os compostos responsáveis pela toxicidade não são 
adsorvíveis no carvão ativado e, portanto, não foram 
removidos com o fracionamento do efluente industrial. 

Neste teste, a vazão de efluente industrial dosada 
nos reatores 1 e 2 foi no mínimo 2% maior em relação 
à do reator ETE e, portanto, pode-se concluir que o 
fracionamento do efluente industrial permitiu que uma 
maior vazão de efluente industrial fosse tratada com 
melhora na nitrificação e manutenção das condições de 
tratabilidade para DQO. No teste 9, as TEUOs iniciais dos 
três reatores ficaram muito próximas (21,0  mgO2/g.SSV.h  
para o reator ETE e 23,0 mgO2/g.SSV.h para os reatores 1 e 2). 

Estas taxas não estavam diretamente relacionadas 
à DQO, pois nos reatores 1 e 2, este parâmetro era quase 
três vezes superior ao do reator ETE. A despeito da grande 
diferença de DQO dosada nos reatores, as concentrações 
deste parâmetro no efluente foram: 91 mgO2/L para 
o reator ETE, 71 mgO2/L para o reator 1 e 90 mgO2/L 
para o reator 2. Em termos de nitrogênio amoniacal, os 
efluentes apresentaram concentrações de 2 mgN-NH3/L 
para o reator ETE e < 1,5 mgN-NH3/L para os reatores 1 e 2. 

Com base nestes dados, pode-se dizer que as TEUOs 
estavam relacionadas à biodegradabilidade do efluente 
industrial, e é importante salientar que neste caso específico, 
a aeração não só manteve, como contribuiu com ligeira 
melhora nas características físico-químicas do efluente 
final obtido, considerando-se a condição extremamente 
crítica que foi simulada para os reatores 1 e 2, que embora 
tivessem recebido a mesma proporção de efluente industrial 
que o reator ETE, trataram  uma carga de DQO muito maior. 

Uma ressalva na avaliação dos resultados 
deste teste deve ser feita considerando-se os dados 
de toxicidade crônica a Ceriodaphnia dubia para o 
efluente tratado. A CENO do efluente do reator ETE 
foi de 13% e no reator 1, 1,7 %. A despeito dos baixos 
valores de DQO e nitrogênio amoniacal verificados nos 
efluentes dos reatores do RTA, a toxicidade aumentou 
no reator que recebeu o efluente industrial fracionado. 

Isto significa que o arraste com ar pode ter sido 
eficiente na remoção de compostos que causam inibição 
ao processo biológico de tratamento, mas não surtiu efeito 
algum sobre os compostos responsáveis pela toxicidade 
do efluente final. Outra observação importante é que, 
provavelmente, a toxicidade detectada estava presente nos 
sólidos do efluente industrial, uma vez que na composição 
do reator ETE, estes não estiveram presentes na quantidade 
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observada na amostra coletada na indústria, que foi 
utilizada para a realização do teste de fracionamento.

Em relação à microbiota, em todos os testes, 
praticamente não houve alteração no lodo biológico em 
termos de densidade e diversidade de microrganismos. 
Durante os testes, o lodo apresentou-se sempre com boas 
condições de depuração, fato confirmado pela presença 
de ciliados fixos (Suctórias), Ciliados predadores de flocos 
(Aspidiscas e Euplotes), além de Amebas com e sem teca, 
Ciliados livre-natantes, Flagelados e Rotíferos. 

5. CONCLUSÕES

Dos resultados obtidos, pode-se concluir que: 
a) a indústria química, objeto do presente estudo, gera 

um efluente oriundo de treze células produtivas, que possuem 
características qualitativas totalmente diferentes e devido à 
ausência de um sistema de equalização mais eficiente e de um pré-
tratamento adequado, causa impacto na ETE-Suzano e confere 
toxicidade ao efluente final; 

b) o teste modificado de avaliação da toxicidade refratária 
reproduziu as condições de tratamento da ETE-Suzano; 

c) os testes modificados de avaliação de toxicidade refratária 
mostraram que o impacto do efluente industrial na ETE-Suzano 
se dá, principalmente, na nitrificação e na toxicidade do efluente 
final; 

d) os resultados dos ensaios de fracionamento evidenciaram 
que compostos voláteis, adsorvíveis e material particulado são 
os principais responsáveis pela inibição à nitrificação e pela 
toxicidade conferida ao efluente final da ETE-Suzano; 

e) os parâmetros físico-químicos utilizados no monitoramento 
rotineiro do efluente final da ETE-Suzano não são suficientes para 
garantir a proteção do corpo receptor, pois o teste que apresentou 
efluente final com maior valor de toxicidade crônica (CENO igual 
a 1,7%), mostrou também que o mesmo apresentava DQO igual 
a 71 mgO2/L e nitrogênio amoniacal menor que 1,5 mgN-NH3/L, 
características bastante satisfatórias na avaliação tradicional; 

f) o teste de avaliação da toxicidade refratária modificado 
mostrou-se uma ferramenta bastante confiável na avaliação do 
impacto causado pela introdução do efluente industrial estudado 
no sistema de tratamento biológico da ETE-Suzano e pode ser 
utilizado como critério para o recebimento de efluentes não 
domésticos no sistema público de esgotos, uma vez que avalia 
os efeitos sinérgicos provocados pela introdução de efluentes não 
domésticos nos sistemas de tratamento.
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RESUMO

Este artigo inclui uma breve análise comparativa 
entre as duas principais referências de critérios 
de qualidade microbiológica da água para reúso 
agrícola, urbano e piscicultura, tendo como pano 
de fundo o conceito de risco à saúde. A partir desse 
exercício, com base experiência acumulada em vários 
anos de trabalhos conduzidos na rede cooperativa 
de pesquisas do PROSAB (Programa de Pesquisa em 
Saneamento Básico), e com o respaldo no estado da 
arte do conhecimento sobre o tema, no intuito de 
subsidiar a discussão sobre a regulamentação do reúso 
da água no Brasil sugerem-se diretrizes de qualidade 
microbiológica de esgotos sanitários tratados para as 
referidas modalidades de reúso. 

ABSTRACT

This article presents a brief comparative analysis 
between the two main references of microbiological 
quality guidelines for wastewater use in agriculture, 
urban activities and aquaculture. From such an exercise, 
based on the experience gathered from several years 
of research conducted by PROSAB research network 
(Brazilian Research Programme on Basic Sanitation), 
and on the sate of the art review of the topic, guidelines 
of microbiological wastewater quality for the 
mentioned reuse categories are suggested in order to 
subsidise the discussion on water reuse regulation in 
Brazil. 

 
INTRODUÇÃO

A água foi por muito tempo considerada como 
um recurso inesgotável e, talvez por isso, mal gerido. 

Por outro lado, cresce a consciência em torno da 
importância do uso racional, da necessidade de controle 
de perdas e desperdícios e do reúso da água, incluindo 
a utilização de esgotos sanitários tratados. Embora 
esta seja uma prática mais que centenária, apenas 
recentemente foram-se consolidando as bases técnicas 
e científicas para o ‘reúso controlado’, aqui entendido 
como seguro do ponto de vista sanitário, sustentável 
do ponto de vista ambiental e viável do ponto de vista 
de financeiro. Os exemplos em todo o mundo vão 
desde sistemas rigidamente controlados por diretrizes 
governamentais, com elevados níveis de planejamento, 
até as iniciativas espontâneas envolvendo sérios riscos 
à saúde (BLUMENTHAL et al., 2000; SCOT et al, 2004).

A regulamentação do reúso da água para 
diversos fins é observada em vários países, os 

mais distintos em termos de características sócio-
econômicas e localização geográfica, a exemplo 
do EUA, México, Arábia Saudita, Japão, Austrália, 
Tunísia, Peru, Alemanha, África do Sul, Chipre, Israel, 
Kwait, China (BLUMENTHAL et al., 2000; USEPA, 
2004). No Brasil, em 2005, o Conselho Nacional de 
Recursos Hídricos promulgou a Resolução No 54 que 
estabelece modalidades, diretrizes e critérios gerais 
para a prática de reúso direto não potável de água no 
Brasil, remetendo para regulamentação complementar 
os padrões de qualidade e os códigos de boas práticas 
para as diversas modalidades de reúso: (i) reúso para 
fins agrícolas e florestais; (ii) reúso para fins urbanos: 
(iii) reúso para fins ambientais, (iv) reúso para fins 
industriais, (v) reúso na aqüicultura (BRASIL, 2005). 

Os esgotos sanitários podem conter os mais 
variados organismos patogênicos e em concentrações 
elevadas. Portanto, não restam dúvidas sobre a 
possibilidade de risco à saúde em práticas de reúso. 
Entretanto, muita controvérsia perdura na definição 
do padrão de qualidade de efluentes e, por conseguinte, 
do grau de tratamento dos esgotos, que garantam a 
segurança sanitária. 

Pretende-se, nesse artigo, contribuir com subsídios 
à regulamentação do reúso da água no Brasil, valendo-se 
da experiência acumulada em vários anos de trabalhos 
conduzidos na rede cooperativa de pesquisas do PROSAB 
(Programa de Pesquisa em Saneamento Básico), a qual 
congrega diversas universidades brasileiras. 

METODOLOGIA  

A rigor, dado seu escopo, o trabalho não segue 
um conjunto de métodos próprios, por exemplo, de 
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uma pesquisa experimental, bem como delineamento 
tradicional que inclua ‘resultados e discussão’ e 
‘conclusões’. O artigo é desenvolvido a partir de 
uma leitura comparativa entre duas das principais 
referências de critérios de qualidade microbiológica 
para o reúso da água: as diretrizes da Environmental 
Protection Agency (USEPA, 2004) e da Organização 
Mundial da Saúde (WHO, 2006a; WHO, 2006b). 
Nesse exercício busca-se identificar a fundamentação 
científica desses dois instrumentos, tendo como pano 
de fundo o conceito de risco. Na seqüência, com base 
em resultados de pesquisas conduzidas no âmbito 
do PROSAB e com respaldo no estado da arte do 
conhecimento sobre o tema (tratamento de esgotos e 
utilização de efluentes tratados), sugerem-se diretrizes 
de qualidade microbiológica de esgotos sanitários 
tratados para as seguintes modalidades de reúso da 
água: uso agrícola, usos urbanos e piscicultura. 

Critérios de qualidade microbiológica da água para 
reuso

Atualmente reconhecem-se as seguintes abordagens 
para o estabelecimento de critérios de qualidade para 
a utilização de esgotos sanitários (BLUMENTHAL et 
al., 2000): (i) a ausência de riscos potenciais (perigos), 
caracterizada pela ausência de organismos indicadores 
e, ou, patogênicos no efluente; (ii) a medida de risco 
atribuível à utilização de esgotos dentre uma população 
exposta; (iii) a estimativa do risco atribuível mediante o 
emprego de modelos probabilísticos.

A primeira tem sido referida como abordagem do 
‘risco nulo’, criticada por sua fragilidade em termos de 
fundamentação epidemiológica (BLUMENTHAL et al., 
2000, CARR et al., 2004) e, inevitavelmente, dá lugar a 
critérios de qualidade de efluentes bastante rigorosos. 
Nas duas abordagens seguintes, a medida ou a estimativa 
do risco são contrapostas ao ‘nível de risco tolerável’. Com 
a medida do risco buscam-se evidências epidemiológicas 
de associação entre a prática do reúso e a ocorrência 
de agravos / doença na população (por exemplo: risco 
relativo, risco atribuível). Entretanto, essa abordagem 
apresenta dificuldades práticas, por depender de um 
eficiente serviço de vigilância epidemiológica e, ou de 
complexos estudos epidemiológicos. 

A estimativa de risco é realizada com a aplicação 
da metodologia de avaliação quantitativa de risco 

microbiológico (AQRM): construído um cenário de 
exposição (conhecida a concentração de organismos 
patogênicos no efluente, ou na matriz ambiental onde o 
efluente é utilizado, e estimada a ingestão de patógenos 
a cada evento de exposição), pode-se estimar o risco de 
infecção em base populacional e temporal mediante 
o emprego de modelos probabilísticos, os quais levam 
em consideração informações de dose-resposta de um 
determinado patógeno. Inversamente, estabelecido 
o ‘risco tolerável’, pode-se estimar a concentração 
admissível de organismos patogênicos no efluente 
tratado e, por conseguinte, o grau de tratamento 
requerido (WHO, 2006a). 

Portanto, uma decisão fundamental e inerente 
ao processo de AQRM é a definição do que seja risco 
tolerável . Entretanto, essa metodologia nem sempre 
é de fácil aplicação, dada a complexidade da exposição 
em diferentes práticas de reúso, tais como a irrigação 
de parques e jardins, limpeza de logradouros, reúso de 
água para descarga de vasos sanitários. Não obstante, 
essa ferramenta tem sido incorporada aos estudos dos 
possíveis impactos na saúde pública decorrentes do 
reúso e, de forma conjunta aos estudos epidemiológicos 
clássicos, tem proporcionado novas possibilidades de 
identificação e, ou, estimativa do risco atribuível a 
essa prática (BLUMENTHAL et al., 2000; PETTERSON e 
ASHBOLT, 2002; MARA et al, 2007). 

Por exemplo, Mara et al (2007), estimaram riscos 
de infecções em diferentes cenários de exposição via 
irrigação restrita e irrestrita, demonstrando que a 
irrigação com esgoto bruto ou apenas parcialmente 
tratado poderia implicar riscos relativamente elevados, 
principalmente para infecções virais, mas que a irrigação 
com efluentes contendo ≤103 E.coli por 100 mL resultaria 
em riscos nos mesmos patamares ou inferiores àquele 
admitido nos EUA para o consumo de água2.

Critérios de qualidade microbiológica da água para 
reúso agrícola

Em 1918, o Departamento de Saúde Pública do Estado 
da Califórnia (EUA), emitia primeira regulamentação 
que se tem conhecimento, onde o cultivo de vegetais 
consumidos crus foi proibido. Em 1933, tais cultivos 
foram permitidos, desde que com “efluentes filtrados 
ou suficientemente oxidados e desinfetados”. Em 1968, 
os padrões da Califórnia adquirem um formato mais 

1 Hunter e Fewtrell (2001) sugerem que um risco é aceitável quando: (i) está abaixo de um limite definido arbitrariamente; (ii) está abaixo de um nível já 
tolerado; (iii) está abaixo de uma fração do total da carga de doença na comunidade; (iv) o custo de redução do risco excederia o valor economizado; (vi) o custo 
de oportunidade da prevenção do risco seria mais bem gasto em outras ações de promoção da saúde pública; (vii) os profissionais de saúde dizem que é aceitável; 
(viii) o público em geral diz que é aceitável (ou não diz que é inaceitável).
2 Nos EUA admite-se um risco anual de infecção de 10-4 (um caso anual de infecção dentre 10.000 pessoas consumindo 2 L por dia de água) para os diversos 
organismos patogênicos transmissíveis via abastecimento de água para consumo humano (HAAS et al., 1999).
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detalhado e quase definitivo, constituindo a base para 
as atuais diretrizes da USEPA (Tabela 1) (CROOK, 1978; 
USEPA, 2004). 

Para a irrigação irrestrita, ou a irrigação por aspersão 
em qualquer situação, exige-se um padrão de qualidade de 
efluentes semelhante ao padrão de potabilidade da água 
(ausência de coliformes e organismos patogênicos, turbidez  
≤ 2 uT e cloro residual ≥ 1 mg L-1). Depreende-se que a 

ausência de coliformes asseguraria a ausência de bactérias 
patogênicas e que a inclusão da turbidez e cloro residual 
prestam-se ao papel complementar da indicação da remoção 
de protozoários por filtração e da inativação de vírus.Para a 
irrigação restrita exige-se também a desinfecção, a garantia 
de cloro residual ≥ 1 mg L-1, mas um padrão bacteriológico 
≤ 200 CTer por 100 por mL, o que pressupõe a tolerância à 
presença de patógenos em alguma densidade.

Em 1973 a OMS publicou suas primeiras diretrizes 
sobre o uso de águas residuárias em irrigação e piscicultura, 
constantemente atualizadas (WHO, 1989; WHO, 2006a; 
WHO, 2006b). Ao longo do contínuo processo de revisão, 
foram sendo incorporadas ferramentas de avaliação de 
risco (incluindo a AQRM e os conceitos de ‘risco tolerável’ 

e de ‘carga de doença tolerável’). 
Na formulação das mais recentes diretrizes da 

OMS, o “parâmetro de projeto” (maior risco tolerável 
de infecção ou carga tolerável de doença) foi assumido 
como o associado à exposição a rotavírus (10-3 pppa 
ou 10-6 DALYs pppa)3, assumindo que a remoção 

Tabela 1: diretrizes da USEPA para o uso agrícola de esgotos sanitários 

Tipo de irrigação e cultura Processo de tratamento Qualidade do efluente

Culturas alimentícias não processa-
das comercialmente 
Irrigação superficial ou por aspersão 
de qualquer cultura, incluindo cultu-
ras a serem consumidas cruas

Secundário + filtração +
desinfecção

pH 6 a 9
DB0 ≤ 10 mg L-1.
Turbidez ≤ 2 uT  (1)

CRT ≥ 1 mg L-1.(2) 

CTer  ND (3)
Organismos patogênicos ND

Culturas alimentícias processadas 
comercialmente 
Irrigação superficial de pomares e 
vinhedos 
Silvicultura e irrigação de áreas com 
acesso restrito ao público

Secundário + desinfecção

pH 6 a 9
DB0 ≤ 30 mg L-1.
SST ≤ 30 mg L-1 
CRT ≥ 1 mg L-1

CTer ≤ 200 por 100 mL (4)

Culturas não alimentícias 
Pastagens para rebanhos de leite (5) , 
forrageiras, cereais, fibras e grãos 

Secundário + desinfecção(2)

pH 6 a 9
DB0 ≤ 30 mg L-1.
SST ≤ 30 mg L-1

CRT ≥ 1 mg L-1.
CTer ≤ 200 por 100 mL (4)

(1) Turbidez pré-desinfecção, média diária; nenhuma amostra > 5 uT (ou 5 mgL SST L-1). (2) CRT: cloro residual total após tempo de contato 
mínimo de trinta minutos; residuais ou tempos de contato mais elevados podem ser necessários para a garantia de inativação de vírus e parasitas. 
(3) CTer: coliformes termotolerantes; ND: não detectável; média móvel de sete dias; nenhuma amostra > 14 CTer por 100  mL. (4) Média móvel 
de sete dias; nenhuma amostra > 800 CTer por 100 mL; lagoas de estabilização podem alcançar o critério de qualidade sem a necessidade de des-
infecção. (5) O consumo das culturas irrigadas não deve ser permitido antes de 15 após a irrigação; desinfecção mais rigorosa (≤ 14 CTer por 100 
mL) se o período de 15 dias não for observado 
Fonte: adaptado de USEPA (2004)
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correspondente e necessária deste patógeno, garantiria 
suficiente proteção contra infecções bacterianas e por 
protozoários O risco tolerável de infecção constitui, 
assim, ‘parâmetro de projeto’para a estimativa da 
qualidade da água e, portanto, do grau de tratamento do 
esgoto (WHO, 2006a).

A Figura 1 e a Tabela 2 sintetizam as atuais diretrizes 
da OMS para a irrigação com esgotos sanitários (WHO, 
2006a), associando a remoção de patógenos com outras 
medidas de proteção à saúde e considerando uma meta 
de carga de doenças de doenças tolerável ≤10-6 DALYs 
(pppa).

3 DALYs pppa (por pessoa por ano)– Disability Adjusted Life Years ou ‘Anos de Vida Ajustados para a Incapacidade’, permitindo estimar a ‘carga de doença’ 
em uma população. Esse indicador envolve a transformação de uma ‘incapacidade vivenciada’ (por exemplo, três dias com diarréia ou óbito devido à diarréia) 
em ‘anos de vida saudáveis perdidos’. De forma simplificada, DALY pode ser calculado a partir da expressão DALY = N*D*S, onde: N = número de pessoas 
afetadas (obtido a partir de registros médicos, estudos epidemiológicos, sistemas de notificação de agravos ou estimativas feitas utilizando modelos de dose-
reposta); D = duração média do efeito adverso (no caso de doença, obtido a partir de consulta a especialistas, dados hospitalares ou de estudos epidemiológicos; no 
caso de óbito, avalia-se a média de anos perdidos devido ao gravo tendo-se como referência, por exemplo, a expectativa de vida da população); S = peso atribuído 
à gravidade do efeito de interesse (variando de 0 a 1, sendo que 0 significa o indivíduo saudável e 1 óbito) A carga de doença estimada para diarréias leves (por 
exemplo, mortalidade de 1 x 10-5) com o risco anual de doença de 10-3 (ou risco para toda a vida de 1 em 10 pessoas) é de 1μDALY por pessoa por ano (10-6 
DALYs pppa). Este é o valor assumido pela OMS como carga de doença tolerável, tanto para o consumo de água quanto para a exposição à utilização de esgotos 
sanitários na agricultura e piscicultura, a qual representa um elevado nível de proteção à saúde Uma vez definido o valor da carga de doença tolerável, este 
pode ser convertido em temos de risco tolerável anual de doença: Risco tolerável de doença (por pessoa por ano) = DALYs tolerável (por pessoa por ano) / DALYs 
(por caso de doença). O risco tolerável de doença pode ser ainda convertido em risco tolerável de infecção (pppa) conhecendo-se ou estimando-se a proporção de 
infecção : doença: Risco tolerável de infecção ppa = Risco de doença / razão doença : infecção (BASTOS e BEVILACQUA, 2006; WHO, 2006a)

T: tratamento; De: Decaimento no ambiente; H: Higiene dos alimentos (lavagem); Gds: irrigação por gotejamento de plan-
tas que se desenvolvem distantes do nível do solo; Grs: irrigação por gotejamento de plantas que se desenvolvem rentes ao 
nível do solo; BNT: agricultura de baixo nível tecnológico (mão de obra intensiva); ANT: agricultura de alto nível tecnológico 
(mecanização); Iss: irrigação subsuperficial.

Figura 1 - Exemplos de combinação de medidas de proteção à saúde para uma carga de doenças tolerável ≤ 10-6 
DALYs pppa

Fonte: Adaptado de WHO (2006a)
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Tabela 2: diretrizes da OMS para o uso agrícola de esgotos sanitários 

Categoria 
irrigação

Opção (1)

Tratamento de esgotos
e remoção de patóge-

nos (log10) 
(2)

Qualidade do efluente

E.coli por 100 
mL (3)

Ovos de helmintos 
/ L

Irrestrita

A 4 ≤ 103

≤ 1 (4) (5)

B 3 ≤ 104

C 2 ≤ 105

D 4 ≤ 103

E 6 ou 7 ≤ 101 ou  100

Restrita

F 4 ≤ 104

G 3 ≤ 105

H < 1 ≤ 106

(1) Combinação de medidas de proteção à saúde (ver Figura 1). (A): cultivo de raízes e tubérculos; (B): cultivo de folhosas; (C): irrigação 
localizada de plantas que se desenvolvem distantes do nível do solo; (D): irrigação localizada de plantas que se desenvolvem rentes ao nível 
do solo; (E): qualidade de efluentes alcançável com o emprego de técnicas de tratamento tais como tratamento secundário +  coagulação 
+filtração + desinfecção; qualidade dos efluentes avaliada ainda com o emprego de indicadores complementares (por exemplo, turbidez , 
SST, cloro residual ; (F): agricultura de baixo nível tecnológico e mão de obra intensiva; G: agricultura de alto nível tecnológico e altamente 
mecanizada; (H): técnicas de tratamento com reduzida capacidade de remoção de patógenos (por exemplo, tanques sépticos ou reatores 
UASB) associada ao emprego de técnicas de irrigação com elevado potencial de minimização da exposição (irrigação subsuperficial). (2) 
Remoção de vírus que associada a outras medidas de proteção à saúde corresponderia à uma carga de doenças virais tolerável ≤ 10-6 
DALY pppa e riscos menores de infecções bacterianas e por protozoários. (3) Qualidade do efluente (média geométrica durante o período 
de irrigação) correspondente à remoção de patógenos indicada em (2). (4) No caso de exposição de crianças (15 anos) recomenda-se um 
padrão e, ou, medidas complementares mais exigentes: ≤ 0,1 ovo por L, utilização de equipamentos de proteção individual, tratamento 
quimioterápico. No caso da garantia da remoção adicional de 1 log10 na higiene dos alimentos pode-se admitir ≤ 10 ovos por L.(5) Média 
aritmética em pelo menos 90 % do tempo, durante o período de irrigação. A remoção requeria de ovos de helmintos (log10) depende a 
concentração presente no esgoto bruto Com o emprego de lagoas de estabilização, o tempo de detenção hidráulica pode ser utilizado como 
indicador de remoção de helmintos. No caso da utilização de técnicas de tratamento mais complexas (opção E), o emprego de outros 
indicadores (por exemplo, turbidez ≤ 2 uT ) pode dispensar a verificação do padrão ovos helmintos. No caso de irrigação localizada, 
em que não haja contato da água com as plantas e na ausência de riscos para os agricultores (por exemplo, opção H) o padrão ovos de 
helmintos poderia ser dispensável.
Fonte: Adaptado de WHO (2006a)



55
DAE

mai./08

       ESGOTOS SANITÁRIOS TRATADOS PARA FINS AGRÍCOLAS, URBANOS E PISCICULTURA
WASTEWATER IN AGRICULTURE, URBAN ACTIVITIES AND AQUACULTURE

Os exercícios de avaliação de risco sugerem que 
para alcançar uma meta de carga de doenças virais 
(rotavírus) ≤ 10-6 DALY pppa, deve-se garantir uma 
redução de 6 - 7 log10 deste patógeno para as situações 
mais desfavoráveis: irrigação de culturas ingeridas 
cruas e que se desenvolvem rente ao solo e de raízes e 
tubérculos (irrigação irrestrita, risco do consumidor 
e risco do trabalhador / ocupacional). 

Tais níveis de proteção podem ser alcançados 
por meio de técnicas adequadas de tratamento 
de esgotos, combinadas ou complementadas com 
a remoção adicional por decaimento natural no 
ambiente e, ou, com medidas outras de proteção 
à saúde, tais como: técnicas de irrigação que 
minimizem o contato esgoto-planta ou a exposição 
humana, uso de equipamentos de proteção 
individual, higiene dos alimentos. Para a irrigação 
restrita (risco do trabalhador / ocupacional), sugere-
se que para alcançar uma meta de carga de doenças 
virais (rotavírus) ≤ 10-6 DALY pppa, deve-se garantir 
uma redução de 4  log10 em termos de E.coli. No 
que diz respeito aos riscos associados a doenças 
helmínticas, o padrão de qualidade de efluentes 
permanece baseado nas evidências epidemiológicas 
disponíveis (BLUMENTHAL et al, 2000) ao se 
reconhecer a insuficiência de informações para a 
aplicação da metodologia de AQRM e estimativa de 
DALYs (WHO, 2006a)

Em geral, observa-se que os países em 
desenvolvimento tendem a adotar o ‘padrão 
OMS’ (mais flexível), às vezes, pragmaticamente, 
enfatizando a restrição de cultivos ao invés do 
estabelecimento de padrões explícitos de qualidade 
microbiológica. Entretanto, a fácil violação destas 
recomendações tem sido apontada como uma 
fragilidade deste tipo de abordagem. 

Em contrapartida, países industrializados, ou 
com maior disponibilidade de recursos financeiros, 
tendem a seguir o ‘padrão Califórnia’, por vezes 
tornando-o ainda mais exigente, por exemplo, pela 
adoção de restrição de cultivos aliada a padrões 
microbiológicos rigorosos. Em algumas normas, 
o cultivo de hortaliças é expressamente proibido. 
As notórias exceções a essa tendência são França e 
Portugal, cujas normas são nitidamente baseadas 
nas diretrizes da OMS (BLUMENTHAL et al, 2000; 
MARECOS DO MONTE, 2007).

Critérios de qualidade microbiológica da água para 
reúso na piscicultura

Em um dos poucos estudos epidemiológicos 
conhecidos, risco em excesso de doenças diarreicas 

foi identificado em crianças com exposição intensa à 
piscicultura com a utilização de excretas – associado 
com o consumo de peixes e, principalmente, com o 
contato com a água do tanque de piscicultura (3,9 x 
104 CTer / 100 mL). 

Simulações (AQRM) de intensa exposição 
(ingestão de 10 - 100 mL por dia de água de tanques 
de piscicultura durante 300 dias por ano) indicaram 
que a meta de carga de doenças ≤10-6 DALY pppa é 
alcançável com a utilização de efluentes com 103 - 
104 E.coli por 100 mL (WHO, 2006b). Portanto, a OMS 
sugere o seguinte padrão de qualidade da água: (i) 
proteção da saúde do trabalhador e do público com 
acesso às áreas de piscicultura ≤ 103 E.coli por 100 mL 
no tanque de piscicultura ou ≤ 104 E.coli por 100 mL 
no afluente ao tanque; (ii) proteção dos consumidores 
≤ 104 E.coli por100 mL no tanque de piscicultura ou 
≤ 105 E.coli por100 mL no afluente ao tanque (WHO, 
2006b). Os helmintos de maior interesse no caso 
de uso de esgotos sanitários em piscicultura são os 
trematóides, mas não se pode ignorar a possibilidade 
de transmissão de nematóides humanos no caso do 
contato com a água e de manipulação ou consumo 
de peixes. 

Nesse caso, ao se reconhecer a insuficiência 
de informações para a aplicação da metodologia 
de AQRM e estimativa de DALYs, as diretrizes da 
OMS apontam para a minimização ou ausência de 
riscos potencias, sugerindo os seguintes padrões de 
qualidade da água: ausência de ovos de trematóides 
e ≤ 1 ovo nematóides / L (WHO, 2006b).

Critérios de qualidade microbiológica da água para 
reúso urbano 

A USEPA (2004), considera as categorias de 
reúso urbano restrito e irrestrito, de acordo com 
grau de restrição de acesso ao público (controle 
da exposição) e, conseqüentemente, com distintas 
exigências de tratamento e de padrão de qualidade 
de efluentes (Tabela 3). As exigências de remoção de 
matéria orgânica (DBO) e sólidos (SST), dependendo 
do tipo de uso, são justificadas em termos de 
inconvenientes estéticos (aparência, maus odores), 
disponibilidade de nutrientes para o crescimento 
microbiano e comprometimento da desinfecção. 

Os coliformes servem de indicadores da 
eficiência de desinfecção e a turbidez, como 
indicador estético e indicador auxiliar da remoção 
de patógenos.As diretrizes da OMS pouco se dedicam 
aos usos urbanos, referindo-se apenas à irrigação de 
parques e jardins, para o que sugere um padrão de ≤ 
200 CTer por 100 mL (WHO, 1989).
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(1) O efluente tratado deve apresentar aparência e odores não objetáveis. (2) Turbidez pré-desinfecção, média diária; nenhuma amostra > 5 uT (ou 5 mgL 
SST  L-1). (3) CRT: cloro residual total após tempo de contato mínimo de trinta minutos; residuais ou tempos de contato mais elevados podem ser necessários 
para a garantia de inativação de vírus e parasitas; em sistemas de distribuição CRT ≥ 0,5 mg L-1 para prevenir o desprendimento de odores e a formação 
de biofilmes. (4) CTer: coliformes termotolerantes; ND: não detectável; média móvel de sete dias; nenhuma amostra > 14 CTer por 100  mL; em situações de 
maior controle da exposição admite-se tratamento secundário + desinfecção e CTer < 14 por 100  mL. (5) Média móvel de sete dias; nenhuma amostra > 800 
CTer por 100  mL; lagoas de estabilização podem alcançar o critério de qualidade sem a necessidade de desinfecção; desinfecção mais rigorosa (< 14 CTer 
por 100  mL) em situações de menor controle da exposição.
Fonte: Adaptado de USEPA (2004)

Diretrizes do PROSAB para reúso para fins agrícolas, 
urbanos e piscicultura.

Com base em resultados de pesquisas conduzidas no 
âmbito do PROSAB e no estado da arte do conhecimento 
sobre o tema, apresentam-se a seguir sugestões de critérios 
de qualidade microbiológica para a utilização de esgotos 
sanitários para as seguintes modalidades de reúso da água: 
uso agrícola, usos urbanos e piscicultura (Tabelas 4, 5 e 6).

Os critérios sugeridos para o reúso agrícola (Tabela 
4) encontram consistência com os estudos de avaliação 
de risco e com as evidências epidemiológicas que 
fundamentam as diretrizes da OMS (WHO, 2006a). Os 
critérios para irrigação irrestrita têm por objetivo a 
proteção da saúde dos consumidores, dos trabalhadores e 
do público com acesso ou vizinho a áreas onde a irrigação 
é praticada. O padrão genérico  ≤ 103 CTer por 100mL 

para a irrigação irrestrita apresenta margem de segurança 
(mais restritivo) se comparado com as diretrizes da 
OMS. Bastos et al (2007), demonstraram que a irrigação 
de hortaliças que crescem rente ao solo (alface e rúcula) 
com efluentes com esse padrão de qualidade (efluentes de 
lagoas de estabilização) resultou em produtos aceitáveis 
para consumo, de acordo com os critérios da legislação 
brasileira para a qualidade microbiológica de alimentos 
(BRASIL, 2001). 

O mesmo foi verificado quando da irrigação de 
hortaliças que crescem distanciadas do solo (pimentão 
e couve) com efluentes contendo em torno de 104 E.coli 
por 100 mL; daí a flexibilização assumida para o caso de 
irrigação irrestrita por gotejamento de culturas que se 
desenvolvem distantes do nível do solo, a qual também 
apresenta margem de segurança se comparada com as 
diretrizes da OMS.

Tipo de irrigação e cultura Processo de tratamento Qualidade do efluente

Usos urbanos irrestritos
irrigação (campos de esporte, parques, jardins e ce-
mitérios, etc) e usos ornamentais e paisagísticos em 
áreas com acesso irrestrito ao público, descarga de 
toaletes, combate a incêndios, lavagem de veícu-
los, limpeza de ruas e outros usos com exposição 
similar 

Secundário + filtração + 
desinfecção (1) 

pH 6 a 9
DB0 ≤ 10 mg L-1.
Turbidez ≤ 2 uT  (2)

CRT ≥ 1 mg L-1. (3) 
CTer  ND (4)

Organismos patogênicos ND

Usos urbanos restritos
irrigação (parques, canteiros de rodovias, etc.) e 
usos ornamentais e paisagísticos em áreas com 
acesso controlado ou restrito ao público, abati-
mento de poeira em estradas vicinais, usos na 
construção (compactação do solo, abatimento de 
poeira, preparação de argamassa e concreto, etc.) 

Secundário + desinfecção (1)

pH 6 a 9
DB0 ≤  30 mg L-1.
SST ≤  30 mg L-1 
CRT ≥ 1 mg L-1. (3)

CTer ≤ 200 por 100 mL-(5)

Tabela 3: diretrizes da USEPA para usos urbanos de esgotos sanitários
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 (1) O padrão de qualidade de efluentes expresso apenas em termos de coliformes termotolerantes e ovos de helmintos aplicam-se ao emprego de 
sistemas de tratamento por lagoas e por disposição no solo. Admite-se que  nesses sistemas a remoção de (oo)cistos de protozoários é indicada pela 
remoção de ovos de helmintos. No caso de filtração terciária a turbidez deve ser utilizada como parâmetro indicador da remoção de protozoários. 
Para a irrigação irrestrita recomenda-se um padrão de turbidez ≤ 5 uT. Além disso, em sistemas que incluam a desinfecção deve-se recorrer aos 
parâmetros de controle da desinfecção (residual desinfetante e tempo de contato) necessários ao alcance do padrão estipulado para coliformes 
termotolerantes e para a remoção efetiva de vírus. (2) Irrigação superficial ou por aspersão de qualquer cultura, ou cultivo hidropônico, inclusive 
culturas alimentícias consumidas cruas. (3) Irrigação superficial ou por aspersão ou cultivo hidropônico de qualquer cultura não ingerida crua, 
inclui culturas alimentícias e não alimentícias, forrageiras, pastagens e árvores. (4) Coliformes termotolerantes: média geométrica durante o 
período de irrigação, alternativa e preferencialmente pode-se determinar E.coli. (5) Nematóides intestinais humanos:  média aritmética durante 
o período de irrigação (6) Barreiras adicionais de proteção encontradas em agricultura de elevado nível tecnológico, incluindo o emprego de 
irrigação localizada e equipamentos de proteção individual. Exclui-se desta nota a irrigação de pastagens e forrageiras destinadas à alimentação 
animal. (7) Neste caso não se aplicam os limites estipulados de coliformes e ovos de helmintos, sendo a qualidade do efluente uma conseqüência 
das técnicas de tratamento empregadas.

Categoria CTer / 100mL (4) ovos helmintos / L (5) Observações

Irrigação irrestrita(2) ≤ 1 x 103 ≤ 1

≤ 1 x 104 CTer / 100mL no caso 
de irrigação por gotejamento de 
culturas que se desenvolvem dis-
tantes do nível do solo ou técnicas 
hidropônicas em que o cont ato 
com a parte comestível da planta 
seja minimizado

Irrigação restrita(3) ≤ 1 x 104  ≤ 1

≤ 1 x 105 CTer  / 100mL no caso 
da existência de barreiras adicio-
nais de proteção ao trabalhador  
(6)
É facultado o uso de efluentes 
(primários e secundários) de 
técnicas de tratamento com re-
duzida capacidade de remoção de 
patógenos, desde que associado à 
irrigação subsuperficial(7)

Tabela 4: diretrizes do PROSAB para o uso agrícola de esgotos sanitários (1)

Ainda do trabalho de Bastos et al (2007), a aplicação 
de modelos de AQRM, com o emprego de dados 
nacionais de consumo de hortaliças, revelaram riscos 
estimados de acordo com o risco tolerável assumido 
pela OMS (10-3 pppa ou 10-6 DALYs pppa). A inclusão 
de técnicas hidropônicas na categoria de irrigação 
irrestrita encontra respaldo e margem de segurança 
em estudos conduzidos por Keller e colaboradores: o 
cultivo hidropônico de alfaces com efluentes contendo 
>103 E.coli por 100 mL resultou em qualidade aceitável 
para consumo das hortaliças, de acordo com os critérios 

da legislação sanitária brasileira (BRASIL, 2001) (MELO 
et al, 2006). 

Em geral, os critérios sugeridos para a irrigação 
restrita seguem os princípios das diretrizes das OMS e 
têm por objetivo a proteção da saúde dos trabalhadores 
e do público com acesso ou vizinho a áreas onde a 
irrigação é praticada. O padrão sugerido para a irrigação 
de pastagens e forrageiras para alimentação animal 
encontra respaldo e margem de segurança em estudos 
conduzidos por Bevilacqua et al (2003) e Bevilacqua 
et al. (2006): o cultivo de forrageira com efluente, 
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Com base nos referidos trabalhos os autores 
concluem que “os resultado permitem, pois, questionar 
critérios mais exigentes de qualidade de efluentes para 
irrigação de forrageiras e pastagens para rebanho de 
leite, a exemplo dos critérios norte-americanos, e sugerir 
que um padrão de qualidade em torno de 104 E.coli por 
100 mL estaria revestido da segurança à saúde animal” 
(BEVILACQUA et al, 2006). 

Os critérios sugeridos encontram ainda 
consistência com o estado da arte do conhecimento 
sobre remoção de patógenos por meio do tratamento de 
esgotos e sobre o alcance e limitações do emprego de 
indicadores para a avaliação da eficiência de remoção 
de organismos patogênicos (CHERNICHARO et al., 
2006, WHO, 2006a). O conhecimento acumulado 
permite inferir que efluentes de sistemas de tratamento 
por lagoas contendo ≤ 103 CTer por 100 mL estejam 
virtualmente livres de bactérias patogênicas e vírus. 
Estudos de von Sperling et al. (2003), Bastos et al. 
(2006a) e Bastos et al (2006b), demonstraram o rápido 
decaimento de Samonella sp. e confirmam a suficiência 
de tempos de detenção hidráulica de 8 -10 dias para a 
remoção de ovos de helmintos. 

Em sistemas de lagoas a remoção de (oo)cistos de 
protozoários seria indicada pela remoção de ovos de 
helmintos. Para outros processos de tratamento não há 
indicadores microbiológicos aplicáveis para a remoção 
de parasitas. No caso de filtração terciária a turbidez deve 
ser utilizada como parâmetro indicador da remoção de 
protozoários e, por conseguinte de ovos de helmintos. 

Reconhece-se aqui que o padrão sugerido de 5 uT 
carece de melhor fundamentação, tendo-se recorrido 

aos valores máximos usualmente incluídos em 
regulamentações norte-americanas. Em sistemas que 
incluam a desinfecção deve-se recorrer aos parâmetros 
de controle da desinfecção (residual desinfetante e 
tempo de contato) necessários ao alcance do padrão 
estipulado para coliformes termotolerantes e para a 
remoção efetiva de vírus.

Os critérios de qualidade sugeridos para o reúso na 
piscicultura visam à proteção da saúde do consumidor, 
do trabalhador (inclusive das pessoas envolvidas na 
comercialização e processamento do produto) e do 
público com acesso às áreas de piscicultura e também 
encontram consistência com os estudos de avaliação 
de risco e com as evidências epidemiológicas que 
fundamentam as diretrizes da OMS (WHO, 2006b). 

A diferença entre a qualidade bacteriológica 
exigida para o afluente e no tanque de piscicultura 
refere-se à expectativa de redução de 1 log10 no tanque, 
por decaimento adicional ou efeito de diluição (WHO, 
2006b). Em relação à qualidade bcateriológica no tanque 
de cultivo de peixes, deve-se acrescentar que diversos 
trabalhos indicam que a penetração de bactérias no 
músculo dos peixes só ocorre quando sua densidade na 
água estiver acima de 104-105 organismos por 100 mL, 
sendo que tais limites estariam associados a mecanismos 
de defesa natural no organismo dos peixes (WHO, 2006b). 

Nesse sentido, Bastos et al (2003) demonstraram 
que o cultivo de tilápias com efluentes de lagoas 
de polimento com ≤ 103 E.coli por 100mL resultou 
em ausência de E.coli no músculo dos peixes. 
Resultados similares são reportados por Moscoso 
et al (1992).

Categoria CTer por100mL (5) ovos helmintos / L (6)

Usos irrestritos(2) ≤ 200 ≤ 1

Usos restritos(3) ≤ 1 x 104  ≤ 1

Uso predial (4) ≤ 1 x 103  ≤ 1

Tabela 5: diretrizes do PROSAB para uso de esgotos sanitários em piscicultura 

(1) Coliformes tertolerantes (média geométrica), alternativa e preferencialmente pode-se determinar E.coli. (2) média aritmética.

contendo 106 E.coli por 100 mL e inoculado com 
elevadas populações de salmonela, não resultou em 
risco à saúde de animais alimentados com a forrageira 

irrigada ou no comprometimento da qualidade 
sanitária do leite de caprinos e da carcaça de bovinos 
no abate. 
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Categoria CTer por100mL (5) ovos helmintos / L (6)

Usos irrestritos(2) ≤ 200 ≤ 1

Usos restritos(3) ≤ 1 x 104  ≤ 1

Uso predial (4) ≤ 1 x 103  ≤ 1

Tabela 6: diretrizes do PROSAB para usos urbanos de esgotos sanitários (1)

Os critérios sugeridos para os usos restritos e 
irrestritos têm por objetivo a proteção da saúde dos 
usuários e transeuntes em áreas e instalações com 
aplicação de efluentes, trabalhadores em contato direto 
com a água de reúso, solo, material e instalações onde 
o esgoto é aplicado ou utilizado. Talvez aqui residam as 
maiores lacunas de informação em termos de evidências 
epidemiológicas e exemplos de estimativa de risco com 
base em modelos de AQRM. O padrão de ≤ 2 x 102 CTer 
por 100mL sugerido para usos urbanos irrestritos é 
baseado em sugestões da OMS para a irrigação de campos 
de esportes, parques e jardins com acesso irrestrito de 
público, incluindo a exposição de grupos mais sensíveis 
como crianças e idosos, embora se admita que tal 
recomendação carece de melhor fundamentação (WHO, 
1989). 

Acredita-se que, em uma abordagem conservadora, o 
critério possa ser coerentemente extrapolado para outros 
usos com características de exposição similar. 

O padrão de ≤ 104 CTer por 100mL para usos 
urbanos restritos é assumido como coerente com o padrão 
mais exigente recomendado pela OMS para a irrigação 
restrita, assumindo para as duas situações características 
similares de exposição. O padrão de ≤ 103 CTer por 100 
mL para uso em descarga de toaletes encontra respaldo 
e margem de segurança em estudos de avaliação de risco 
disponíveis na literatura (REF) e em trabalhos conduzidos 

no PROSAB: (i) Ornelas et al (2005),
investigando a qualidade microbiológica de selos 
hídricos de vasos sanitários em prédios públicos 
encontraram densidades médias de coliformes 
termotolerantes entre 10-104 organismos por 100 mL; (ii) 
Cohim et al (2006), avaliando a geração de bioaerossóis 
durante a descarga de vasos sanitários com água contendo 
106 CTer por 100 mL não encontraram organismos 
indicadores a 1,0 m de altura (50 cm acima do vaso); (iii) 
Cohim e Kiperstok (2007), utilizando a metodologia 
AQRM para um cenário de exposição de utilização de 
águas cinzas para descarga de toaletes (≈103 E.coli por 100 
mL), estimaram riscos para infecções virais de 7,1 x 10-4 
(<1μDALY pppa). 

Esses estudos indicam que: (i) a densidade de 
coliforme termotolerantes usualmente encontrada em 
vasos sanitários de prédios é superior aos valores indicados 
em legislações para reúso de vários países, sugerindo que 
as mesmas possam ser excessivamente restritivas; (ii) a 
utilização de águas de reúso com qualidade equivalente à 
usualmente encontrada em selos hídricos dos vasos não 
deve introduzir riscos em excesso em relação aos que os 
usuários já estejam eventualmente expostos; (iii) limites 
de 103 CTer por 100 mL são freqüentemente estabelecidos 
em regulamentações de qualidade da água para recreação 
de contato primário, inclusive a brasileira; (iv) o reúso 
em descarga de toaletes apresenta exposição menos 

(1) O padrão de qualidade de efluentes expresso apenas em termos de coliformes termotolerantes e ovos de helmintos aplicam-se ao emprego 
de sistemas de tratamento por lagoas. Admite-se que nesses  sistemas a remoção de (oo)cistos de protozoários é indicada pela remoção de ovos 
de helmintos. No caso de filtração terciária a turbidez deve ser utilizada como parâmetro indicador da remoção de protozoários. Para os usos 
irrestritos recomenda-se um padrão de turbidez ≤ 5 uT. Além disso, em sistemas que incluam a desinfecção deve-se recorrer aos parâmetros de 
controle da desinfecção (residual desinfetante e tempo de contato) necessários ao alcance do padrão estipulado para coliformes termotolerantes 
e para a remoção efetiva de vírus. (2) Irrigação (campos de esporte, parques, jardins e cemitérios, etc) e usos ornamentais e paisagísticos em 
áreas com acesso irrestrito ao público, limpeza de ruas e outros usos com exposição similar. (3) Irrigação (parques, canteiros de rodovias, 
etc.) e usos ornamentais e paisagísticos em áreas com acesso controlado ou restrito ao público, abatimento de poeira em estradas vicinais, usos 
na construção (compactação do solo, abatimento de poeira, etc.). (4) Descarga de toaletes.(5) Coliformes tertolerantes (média geométrica), 
alternativa e preferencialmente pode-se determinar E.coli. (6) Nematóides intestinais humanos; média aritmética
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intensa à que ocorre em usos recreativos de contato 
primário e, portanto, é possível sugerir, com boa margem 
de segurança, o mesmo padrão de qualidade de água (e, 
por que não também para outros usos urbanos apesar de 
se ter adiantado um critério mais restritivo?).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
  
Os critérios sugeridos limitam-se a aspectos de 

proteção à saúde. Julga-se que, em geral, não seja 
necessário estabelecer limites para parâmetros tais como 
DBO, DQO e SST, sendo as concentrações efluentes uma 
conseqüência das técnicas de tratamento compatíveis 
com a qualidade microbiológica estipulada. Todavia, há 
que se considerar a necessária atenção para as devidas 
especificidades em cada modalidade de reúso, tais 
como: risco à saúde relacionado a substâncias químicas, 
impactos no solo associados à salinidade e sodicidade da 
água de irrigação, entupimento de sistemas de irrigação 
devido às características físicas, químicas e biológicas 
dos efluentes, toxicidade da amônia aos peixes, aspectos 
estéticos e de geração de odores no caso de reúso urbano 
e predial, etc (BASTOS e BEVILACQUA, 2006). Entende-
se, entretanto, que grande parte desses aspectos possam 
ser objeto de recomendações de boas práticas aplicáveis 
a cada tipo de uso da água e não necessariamente do 
estabelecimento de padrões. 

As sugestões apresentadas têm por objetivo fomentar 
a discussão em torno de padrões adequados à realidade 
brasileira e, nesse sentido, é importante registrar que 
na formulação de marcos regulatórios para o reúso da 
água, o problema deve ser considerado em suas várias 
dimensões: de saúde pública, ambiental, econômica e 
financeira, social e cultural. A questão cultural, deve ser 
adequadamente dimensionada, pois pode determinar 
a aceitação ou rejeição pública do reúso, mas isso não 
deve servir de argumento para o estabelecimento de 
padrões excessivamente restritivos ou à mera proibição 
de algumas práticas, por exemplo, do cultivo de produtos 
comestíveis. O rigor desejado pode não ser sustentável 
do ponto de vista de custo (de tratamento de esgotos) 
x benefício (ganhos adicionais em proteção à saúde) 
(FATTAL et al, 2004). Por sua vez, a mera proibição 
de práticas de reúso pode se revelar inócua, cabendo 
reconhecer que o reúso indireto, inclusive para a irrigação 
de produtos comestíveis é uma realidade no país, tendo 
em vista as baixas estatísticas de tratamento de esgotos.

 Por fim, cabe ressaltar que os critérios sugeridos 
são permeados pelo pressuposto de proteção à saúde 
baseado em carga de doença tolerável de 10-6 DALYs 
pppa, assumido pela OMS na formulação das diretrizes 
de qualidade da água para consumo humano (WHO, 
2004) e para reúso. Entretanto, na visão de alguns autores 

este é um valor conservador se comparado à incidência 
global de doenças diarreicas (MARA, 2007).  
Enfim, a boa discussão sobre a definição de critérios 
de qualidade microbiológica da água para reúso deve 
tomar como referência evidências epidemiológicas, 
estudos de avaliação de risco e não pode fugir à seguinte 
questão: o que é ‘risco tolerável’ no contexto da realidade 
brasileira? 
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RESUMO

A disposição de efluentes de sistemas de lagoas de 
estabilização em cursos d’água torna-se praticamente 
inviável face à legislação referente à poluição das 
águas. Sua aplicação na irrigação de culturas seria 
uma alternativa, com benefícios agronômicos (por 
exemplo, suprimento da demanda hídrica das plantas, 
contribuição com nutrientes, etc) e ambientais. Sob a 
ótica do saneamento, reduz-se sua descarga em corpos 
d’água naturais. Os resultados obtidos no projeto USP 
– SABESP de utilização agrícola do efluente de esgoto 
tratado em Lins – SP mostram que, com um manejo 
adequado, os efluentes podem ser utilizados na irrigação 
de culturas, minimizando ou restringindo a necessidade 
de tratamento adicional para lançamento em corpos 
d’água nos períodos sem irrigação, oferecendo uma 
alternativa técnica e economicamente atrativa.

ABSTRACT

The use of effluents from stabilization pond 
systems in waterways has become practically unviable 
due to the legislation regarding water pollution. Its use 
in irrigation would be an alternative with agronomical 
benefits (for instance, meeting the plants hydric 
demand, contributing with nutrients, etc.) as well as 
environmental benefits. From a sanitation standpoint, 
the discharge into natural waterways is reduced. 
The results obtained in the USP – SABESP project of 
agricultural use of treated sewage effluent in Lins – SP 
demonstrate that, with adequate management, effluents 
may be used in irrigation. This minimizes or restricts 
the need for additional treatment for discharge in 

waterways to periods with no irrigation, thus offering a 
technically and economically attractive alternative.

INTRODUÇÃO

A legislação referente à poluição das águas das 
águas naturais tem trazido preocupações no tocante 
ao emprego dos sistemas de lagoas de estabilização. 
Os sistemas de lagoas de estabilização, em condições 
normais de projeto e sem lagoas de maturação, 
apresentam grande dificuldade para remoção 
principalmente de nitrogênio amoniacal e fósforo. 
Apesar do padrão de emissão para nitrogênio amoniacal 
de 20 mgL, estabelecido na Resolução CONAMA 
N° 357/2005, ter sido recentemente abolido (2008), 
dependendo da classificação das águas, os padrões de 
amônia no corpo receptor podem representar uma 
condição ainda mais restritiva, principalmente nos 
freqüentes casos que ocorrem no estado de São Paulo 
em que a diluição do esgoto na estiagem é muito baixa.  

Também ocorreu, quando implantada a Resolução 
357/2005, flexibilização dos limites de fósforo como 
padrão de classificação de águas naturais caracterizadas 
como ambientes intermediários ou lóticos, mas as 
exigências continuam a ser incompatíveis com o 
emprego de lagoas, em que a remoção deste constituinte 
é muito baixa. Igualmente ao nitrogênio, no caso do 
fósforo, nas cidades assentadas próximas às nascentes 
dos cursos d’água, a capacidade de diluição dos corpos 
receptores dos esgotos tratados é muito baixa e não é 
possível o atendimento aos limites legais.

Grande parte dos problemas de qualidade dos 
efluentes das lagoas fotossintéticas está relacionada 
com o crescimento da biomassa algal. Devido a este 
fato, é comum que o esgoto tratado possua maior 
concentração de sólidos em suspensão que à sua entrada, 
caso seja precedida por uma lagoa anaeróbia. A inclusão 
de novos critérios de qualidade na Resolução No 357, 
como as concentrações de Clorofila a e de cianobactérias, 
trará maiores dificuldades para o enquadramento dos 
efluentes de lagoas. 

Pode-se entender que é momento de se repensar 
o uso de lagoas de estabilização no Brasil. Enfatiza-se, 
mais uma vez, o grande interesse por esse processo, 
muitas vezes opção única em função dos parcos recursos 
disponíveis para implantação e operação do tratamento 
de esgotos em pequenas comunidades. Neste sentido, 
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talvez a própria legislação vigente deva ser re-discutida, 
o que não é objeto deste trabalho. 

Por outro lado, a busca de caminhos para o 
aprimoramento da qualidade do efluente das lagoas 
é bastante oportuna, visando subsidiar a avaliação do 
que é necessário técnico e economicamente, para a 
remoção de algas, nutrientes e para a desinfecção final, 
dentre outros aspectos. É possível que os resultados 
das pesquisas levem à conclusão de que, para o 
atendimento da legislação atual, o emprego de sistemas 
de lagoas de estabilização esteja fadado ao abandono e 
as tecnologias de tratamento complementar que estão 
sendo desenvolvidas sejam atrativas somente para 
melhorar as condições dos sistemas existentes, sem 
garantir pleno atendimento aos padrões.

Como alternativa, vislumbra-se a possibilidade 
da aplicação do efluente final do sistema de lagoas de 
estabilização na irrigação de culturas. Sob o ponto de 
vista agronômico, é possível suprir a demanda hídrica 
das plantas sem consumo de água natural ou tratada, 
além de contribuir com nutrientes, sobretudo nitrogênio 
e fósforo. Sob a ótica do saneamento, reduz-se a descarga 
de esgotos tratados em corpos d’água naturais. As lagoas 
de estabilização, por serem eficientes na remoção de 
constituintes biológicos dos esgotos e por apresentarem 
baixo desempenho na remoção de nutrientes, parecem 
constituir o sistema de tratamento ideal para uso do 
efluente final em irrigação de culturas. Além disso, 
por estarem presentes de forma difusa e afastada dos 
grandes centros urbanos, aumenta a possibilidade de 
uso dos efluentes para tal finalidade.

Obviamente, são muitos os obstáculos a serem 
superados. Do lado do saneamento, a legislação 
reguladora da descarga de efluentes no solo é ainda 
embrionária em São Paulo ou no Brasil. Mesmo 
ocorrendo este disciplinamento e a garantia de que 
os efluentes dos sistemas de lagoas de estabilização 
apresentarão capacidade de atendê-lo, ainda há que 
se preocupar com o fato de que não será possível o 
uso agrícola de todo o esgoto tratado sem quebra de 
continuidade. 

Uma evidência disto é a ocorrência de altos índices 
pluviométricos em determinadas épocas do ano e a 
conseqüente impossibilidade de irrigação com esgoto 
tratado. Nesta situação, ou em outras imagináveis 
como, épocas de plantio, colheita, entressafras, etc., 
haverá necessidade de descarga em corpos d’água. O 
sistema deverá então estar preparado para atender aos 
padrões de emissão e de classificação de águas naturais 
devendo ser implantadas unidades para o tratamento 
complementar do esgoto. 

Por exemplo, se for constatada a necessidade de 
remoção complementar de fósforo, esta ação deverá 
estar prevista no sistema de tratamento e, mesmo que as 

tecnologias disponíveis para tal fim sejam consideradas 
de custo operacional elevado, será em grande parte 
atenuado pela não utilização enquanto proceder-se 
a irrigação. Além disso, associando-se a descarga em 
corpos d’água principalmente com a época de cheias, 
é exatamente nesta situação em que a capacidade de 
diluição do corpo receptor é elevada e se tem maior 
condição e segurança para atender aos padrões de 
classificação destes.

Do lado agronômico e ambiental, a preocupação 
deverá estender-se ao sistema solo-planta, à qualidade 
das águas subterrâneas e superficiais adjacentes à área 
irrigada com o esgoto tratado e com a própria saúde do 
agricultor. A presença de certos constituintes no esgoto, 
como o sódio, pode levar, quando em teores elevados, 
a alterações irreversíveis em características físicas 
dos solos, associadas com sua estrutura e conseqüente 
capacidade de retenção de água. A migração de espécies 
químicas no solo e transformações bioquímicas como 
a nitrificação, podem também trazer prejuízos para a 
água do aqüífero freático. Os contaminantes biológicos 
podem trazer problemas importantes para a qualidade 
do solo e das espécies cultivadas, bem como impor 
riscos à saúde do agricultor. 

As variações nas propriedades físicas e químicas 
do solo ocorrem no longo prazo, o que limita a 
validade de estudos imediatistas. Dependem também 
das características iniciais do solo, das culturas e seus 
diferentes níveis de absorção de nutrientes e do próprio 
efluente a ser utilizado que, por sua vez, depende desde 
a qualidade da água de abastecimento até o processo de 
tratamento empregado.

Estas considerações fazem crer que são necessárias 
muitas pesquisas de longa duração e que cada 
uma isoladamente não poderá ter seus resultados 
indiscriminadamente transportados para outras 
regiões ou situações. Entende-se que o que se necessita 
no momento é a composição de um banco de dados 
experimentais representativos que possa embasar a 
proposição de critérios e padrões para a regulamentação 
de tal prática.

A USP, por meio do NUPEGEL – Núcleo de Pesquisa 
em Geoquímica e Geofísica da Litosfera / Escola Superior 
de Agronomia “Luiz de Queiroz”, contando com o apoio 
do Departamento de Engenharia Hidráulica e Sanitária 
da Escola Politécnica e do Departamento de Saúde 
Ambiental da Faculdade de Saúde Pública, estabeleceu 
parceria com a SABESP e compôs um projeto de pesquisa 
com campo experimental instalado no município de 
Lins/SP. 

Nesta área, a SABESP possui um sistema de 
tratamento de esgoto por lagoas de estabilização 
onde foi construído um campo experimental de 
utilização agrícola do efluente final da estação de 
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tratamento de esgoto. Para o desenvolvimento dos 
trabalhos, intensificou-se o monitoramento das lagoas, 
implantaram-se sistemas de pós-tratamento por 
processo físico-químico, desinfecção por cloração e 
radiação ultravioleta, todos em escala compatível com 
o delineamento do experimento agronômico. 

Implantou-se um sistema de irrigação por 
gotejamento e monitorou-se o desenvolvimento de 
uma cultura de café, duas safras de milho e duas de 
girassol, cultivadas num sistema de rotação de culturas. 
Implantou-se também o cultivo do capim Tifton-
85, irrigado por aspersão convencional. Os efeitos 
da irrigação sobre as características físicas, químicas 
e biológicas do solo e da água do aqüífero freático 
estão sendo avaliados, bem como a produtividade das 
culturas.

O objetivo deste trabalho é mostrar através de 
alguns resultados sanitários, agronômicos e ambientais, 
obtidos nos experimentos conduzidos no Campo 
Experimental de Reúso Agrícola em Lins/SP que os 
efluentes de esgoto podem ser aplicados na irrigação de 
culturas, desde que manejados adequadamente.

METODOLOGIA  

O campo experimental instalado no município de 
Lins, Estado de São Paulo (longitude 49º50’W, latitude 
22º21’S e altitude média de 440 m) em 2001, situado 
ao lado da estação de tratamento de esgoto por lagoa 
de estabilização operada pela Sabesp (Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo), na Unidade 
de Negócios do Baixo Tietê e Grande, possui uma área 
de 6 ha, inclinada em direção ao eixo de uma drenagem, 
sendo o solo, de montante para jusante, caracterizado 
como um sistema Latossolo-Argissolo (Ibrahim, 2002).

O sistema de tratamento de esgotos de Lins/SP é 
constituído de tratamento preliminar (grade média de 
limpeza manual seguida de caixa de areia do tipo canal 
controlada por Calha Parshall) e três módulos iguais de 
lagoas anaeróbias (LA) seguidas de lagoas facultativas 
(LF) funcionando em paralelo. 

O sistema foi projetado para o atendimento 
a uma população em torno de 65.000 habitantes, 
correspondente à vazão média de 12.000 m3 dia-1 e à 
carga de DBO de 3.000 kg dia-1. Os tempos de detenção 
hidráulica de projeto nas lagoas anaeróbias e facultativas 
são, respectivamente, 5,8 e 13,9 dias. A taxa de aplicação 
volumétrica de DBO nas lagoas anaeróbias é de 0,043 kg 
m-3.dia, enquanto que a taxa de aplicação superficial de 
DBO nas lagoas facultativas é de 160 kg ha-1 dia-1.

As análises físico-químicas - demanda bioquímica 
(DBO) e demanda química de oxigênio (DQO), 
nitrogênio total (NT), amoniacal (N-NH4+) e nitrato 
(N-NO3-); fosfato total e ortofosfatos, sólidos totais 

(ST), em suspensão (SS), fixos (SF) e voláteis (SV), 
temperatura, pH, cor, turbidez, absorvância em λ = 254 
nm e sulfeto e biológicas (Coliformes totais e Escherichia 
coli, Salmonella sp, Cryptosporidium, Giárdia e ovos 
viáveis de Helmintos dos esgotos/efluentes) foram 
realizadas conforme APHA-AWWA (1999). 

Foram conduzidos ensaios em escala piloto, 
tratando-se os efluentes das lagoas anaeróbia e facultativa 
por processo físico-químico à base de coagulação e 
floculação (SILVA et al., 2001). Foram comparados os 
efeitos do sulfato de alumínio e do cloreto férrico, com 
separação de sólidos em decantadores laminares ou por 
flotação com ar dissolvido.

Ensaios de desinfecção foram realizados por meio 
de cloração e por radiação ultravioleta. Foram realizados 
experimentos específicos de cloração e descloração, esta 
última aplicando-se solução de bissulfito ou tiossulfato 
de sódio, dos efluentes da LF e avaliação da formação 
de trihalometanos (THM) e de ácidos haloacéticos (AH). 
Os ensaios de cloração dos efluentes das LA e LF foram 
realizados utilizando-se tanque de contato operado sob 
o regime de fluxo contínuo. 

O cloro foi utilizado na forma de solução de 
hipoclorito de sódio comercial, introduzido na 
tubulação de alimentação do tanque de contato por meio 
de bomba dosadora. Para as análises de THM, por tratar-
se de formação lenta, as amostras foram retidas durante 
24 horas até a realização das análises. Os ensaios de 
descloração dos efluentes das LA e LF foram realizados 
em aparelho de Jar Test. Visando a comparação de 
resultados foi estudada a cloração dos efluentes das LA 
e LF após tratamento a base de coagulação e floculação 
com cloreto férrico. 

A partir do estudo de diferentes culturas foi possível 
avaliar os impactos da irrigação com esgoto tratado no 
sistema solo-planta-água. Todos os experimentos foram 
conduzidos de modo a satisfazerem estatisticamente os 
ensaios agronômicos e os parâmetros químicos, físico 
e físico-químicos foram determinados seguindo as 
metodologias utilizadas nas ciências agrárias e citadas 
em Herpin et al. (2007), Gloaguen et al. (2007), Gonçalves 
et al. (2007), Fonseca (2005) e Fosenca et al. (2007). Cada 
cultura visava um objetivo específico: assim, o ensaio 
com café serviu para avaliar o impacto da irrigação 
em certos atributos químicos e físico-químicos do solo 
(pH, condutividade elétrica - CE, Ca, Mg, K, P, Na e K), 
bem como a qualidade da planta (Ca, P, Mg, S, Na e K) 
(HERPIN et al., 2007).

Os efeitos da irrigação na variação química da 
solução do solo cultivado, alternadamente, com milho 
e girassol foram monitorados e comparados com o 
solo irrigado com água tratada. Avaliou-se os teores 
de carbono orgânico dissolvido, Na+, K+, Ca2+, Mg2+, 
Cl-, NH4

+, SO4
2-, NO3- (GLOAGUEN et al., 2007). Neste 
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ensaio foi igualmente avaliado o impacto da irrigação 
com esgoto tratado na qualidade física do solo, por 
meio da determinação da condutividade hidráulica 
(GONÇALVES et al. 2007) 

O estudo do solo cultivado com capim Tifton 85 
foi realizado com o objetivo de testar o uso do esgoto 
tratado como fonte alternativa de água e de nitrogênio 
para a pastagem, determinando as concentrações de 
nutrientes e elementos tóxicos no sistema solo-planta 
e verificando o comportamento de argila dispersa em 
água (FONSECA 2005 e FOSENCA et al. 2007).

RESULTADOS DO TRATAMENTO DO ESGOTO  

No monitoramento realizado para o controle dos 
processos de tratamento, a concentração média de 
DBO5,20 no efluente da lagoa facultativa, ao longo de 
500 dias entre os anos de 2004 e 2006, foi de 63 ± 22 mg 
L-1 e a eficiência média de remoção foi de 75 ±  14%. Deve 
ser lembrado que cerca de 50% da DBO do efluente de 
lagoa facultativa é solúvel, sendo a outra metade devido 
a algas, cujos efeitos no corpo receptor dependerão do 
regime hidrodinâmico deste. 

No efluente da lagoa facultativa, a concentração 
média de nitrogênio amoniacal foi de 26 ± 11 mgN 
L-1, podendo-se observar que o sistema, embora 
adequadamente projetado e operado, demonstra 
a necessidade de lagoas complementares para a 
obtenção de eficiências mais elevadas de remoção deste 
constituinte.

Vale lembrar que, no caso do sistema de Lins, o 
lançamento do esgoto tratado é feito em água classe 4 
de acordo com a legislação estadual e que, neste caso, a 
preocupação se resume ao atendimento aos padrões de 
emissão. 

A concentração média de fósforo no efluente 
da lagoa facultativa foi de 3,8 ± 2,1 mgP L-1 e a de 
clorofila-a manteve-se na faixa de 0,5 a 2,0 mg L-1, 
médias dos resultados das análises realizadas sobre 32 
amostras coletadas ao longo dos 500 dias de observação. 
Estendendo a avaliação para outros diversos sistemas 
constituídos de lagoas de estabilização, porém com 
efluentes lançados em águas de classes mais restritivas, 
em ambos os casos, os resultados situam-se em ordens 
de grandeza muito acima dos respectivos valores 
permitidos para determinadas classes estabelecidas 
pela Resolução 357/2005 do CONAMA (para águas 
doces classe 1, por exemplo, o limite para clorofila-a é de 
apenas 10 μg L-1, enquanto que o limite para fósforo em 
ambientes lênticos é de apenas 0,02 mgP L-1), exigindo 
graus de diluição indisponíveis em inúmeros casos 
práticos.

A média geométrica da densidade de Escherichia coli 
no efluente da lagoa facultativa foi de 7,7 x 104 (média 

de 32 amostras coletadas quinzenalmente durante 500 
dias), exigindo a desinfecção final ou elevado grau de 
diluição no corpo receptor. Com relação às densidades 
de cistos de protozoários, observou-se, a partir do exame 
de doze amostras mensais que, embora não ocorra 
eliminação completa dos cistos de Cryptosporidium 
por sedimentação nas lagoas, a redução na densidade é 
substancial (64% na lagoa anaeróbia e 93% no sistema), 
com densidade média no efluente da lagoa facultativa 
reduzida para 15 ± 15 oocistos L-1. A densidade média 
de cistos de Giardia encontrada no esgoto bruto foi de 
449 ± 171 cistos L-1, enquanto que no efluente da lagoa 
facultativa obteve-se 15 ± 15 cistos L-1. Para as densidades 
de ovos viáveis de helmintos, enquanto que o esgoto 
bruto apresentou em média 5,0 ± 1,5 ovos L-1, o efluente 
da lagoa facultativa apresentou 1,7 ± 2,7. Pode ser 
observado que o sistema não apresenta capacidade para 
produzir, sistematicamente, efluente com densidade 
de ovos de helmintos inferior a 1,0 ovo L-1, referência 
utilizada em algumas legislações associadas á irrigação 
de culturas. Estes resultados não são concordantes com 
o que é apresentado na literatura (COSSÍO, 1993), onde 
é enfaticamente registrado que a presença de ovos de 
helmintos em efluentes de lagoas é apenas esporádica.

Os resultados dos ensaios físico-químicos 
mostraram que é possível melhorar drasticamente a 
qualidade dos efluentes, promovendo-se substanciais 
reduções de DQO, sólidos em suspensão, fósforo total e 
Clorofila a, além da redução do índice de coliformes e a 
eliminação praticamente total de cistos de protozoários e 
ovos de helmintos. As dosagens mínimas de coagulantes 
necessárias para obtenção de eficiências razoáveis (pelo 
menos 1,0 mgP L-1 no efluente final) situaram-se na 
faixa de 20 mg L-1 (expressa em Al ou Fe). 

O tratamento do efluente da lagoa facultativa 
que alcançou melhores resultados foi com sulfato 
de alumínio e flotação com ar dissolvido, tendo-se 
reduzido a concentração de fósforo de 6,0 mgP L-1 para 
0,5 mgP L-1, aplicando-se 24 mgAl L-1. Porém, o custo 
deste tratamento pode atingir a faixa de R$ 0,10 por m3 
de esgoto apenas devido ao consumo de coagulante. 
É interessante observar também que o tratamento 
do efluente da lagoa anaeróbia resultou competitivo 
com o da facultativa (foram obtidas concentrações 
residuais da ordem de 0,2 mgP L-1 aplicando-se 20 mgAl 
L-1), demonstrando que quando se pretende implantar 
o pós-tratamento por processo físico-químico, a lagoa 
facultativa torna-se desnecessária.

Nos ensaios de desinfecção por radiação UV foi 
verificado um decaimento médio da densidade de 
E. coli de 1,91 unidades logarítmicas para a dose UV 
recebida de 10mWs cm-2 e de 3,66 unidades para a 
dose de 20Ws cm-2, resultados bastante satisfatórios, 
tornando o efluente final do sistema de tratamento em 

UMA REFLEXÃO SOBRE A QUALIDADE E USO DE ESGOTO TRATADO POR    
       COMMENTS ON THE QUALITY AND USE OF WASTEWATER TREATED
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condições para ser lançado em corpos d’ água naturais 
ou utilizado em agricultura. Quanto à cloração os 
resultados permitiram concluir que a concentração de 
cloro recomendável para o efluente de lagoa facultativa 
para a inativação de coliformes totais e de E. coli situa-
se na faixa de 10mg L-1 e o tempo de contato mínimo 
recomendado de 20 minutos. 

Observou-se neste último caso a inativação 
completa de Salmonella sp, entretanto os ovos viáveis 
de helmintos permaneceram inalterados, confirmando 
que a cloração é ineficiente para tal finalidade. Outro 
aspecto avaliado nos ensaios de cloração foi à presença 
de cloro residual no efluente tratado, o qual deveria ser 
nulo, tendo em vista seu potencial tóxico à fauna do 
solo, entretanto os resultados mostraram-se contrários 
em vários episódios. A concentração de trihalometanos 
resultou bem abaixo do padrão de potabilidade, 
provavelmente devido à reação prioritária do cloro com 
o nitrogênio amoniacal (PIVELI, 2006).

RESULTADOS AGRONÔMICOS E AMBIENTAIS  

Os resultados obtidos, aqui sintetizados, mostram a 
viabilidade de utilização de esgotos domésticos tratados 
na agricultura desde que haja um manejo adequado do 
sistema solo-planta. Além das características do solo um 
fator importante é a escolha de culturas mais adaptadas 
às características destas águas residuárias.

A caracterização química e físico-química do 
efluente, para atender aos ensaios agronômicos, foi 
realizada através de amostragens mensais. A tabela 1 
apresenta a composição média do efluente e compara 
os dados obtidos com aqueles fornecidos pela literatura 
internacional. 

As concentrações de ST, DBO, alcalinidade, NT, 
N-NH4

+, N-NO3-, N-NO2-, NT, P-H2PO4-, Cl-, K, Na e B, 
encontram-se dentro da faixa normal mundial para 
este tipo de água residuária. Os valores de DQO, DOC, 
CT e RAS, estão acima da média, e as concentrações de 
S-SO4

2-, F-, Ca, Mg, Mn, Cu, Fe, Zn, pH e CE estão abaixo 
do intervalo normal observados para os efluentes 
de esgoto submetidos a tratamentos secundários 
(FONSECA 2005).

A principal limitação, verificada em todos os 
experimentos, é sem dúvida os altos teores de Na 
presente no efluente (Tabela 1).

Os resultados obtidos no experimento com o 
cultivo de café, cultura perene, mostraram um aumento 
nas concentrações de Na ao longo de todo o perfil de 
solo quando comparado com o solo da área não irrigada, 
em razão dos altos teores deste elemento no efluente. 
Ao longo do tempo o percentual de sódio trocável 
nas primeiras camadas do solo diminui em razão, 
principalmente, da adição de Ca e Mg. 

O percentual de sódio trocável, entretanto aumenta 
em profundidade pela migração do Na trocável do solo e 
o do Na do efluente. Além disso, a maior disponibilidade 
de Na leva a uma maior assimilação pelas plantas. A 
baixa razão C:N do efluente e a fertilização estimulam 
a atividade microbiana do solo intensificando a 
nitrificação e a mineralização dos componentes 
orgânicos do efluente e da matéria orgânica do solo, 
resultando num decréscimo da matéria orgânica do 
solo e na capacidade de troca de cátions. 

Do ponto de vista nutricional, com o manejo de 
fertilização e irrigação convencionalmente utilizado, 
houve um fornecimento insuficiente e não balanceado 
de nutrientes para as plantas, principalmente P, N e S. 
O estudo realizado com a cultura do café colocou em 
evidência que o efluente pode efetivamente aumentar 
a disponibilidade de recursos hídricos para a irrigação, 
entretanto, torna-se necessário implementar estratégias 
de manejo compatíveis às características destas águas 
para reduzir os riscos de sodicidade do solo e manter 
adequadamente o balanço no nutricional para garantir 
a sustentabilidade do sistema solo-planta (HERPIN et 
al, 2007).

Efeitos semelhantes aos observados no 
experimento com café foram também verificados no 
solo cultivado com de milho e girassol (GLOAGUEN et 
al., 2007). Considerando a solução do solo, observou-
se uma alcalinização e sodificação em razão das altas 
concentrações de bicarbonatos e sódio no efluente. 
O aumento do pH, da razão de adsorção de sódio e da 
condutividade elétrica ao longo do primeiro metro do 
perfil de solo foram atribuídos à lixiviação parcial em 
razão da irrigação. 

O decréscimo na concentração de sódio na solução, 
observado ao longo do tempo, foi explicado pela 
lixiviação e também pela abertura do complexo de troca 
do solo para o sódio. A grande entrada de sódio no sistema 
teve pouca influência sobre a concentração de cálcio 
que permaneceu aproximadamente constante. Como 
as amostragens de solução do solo foram realizadas em 
diferentes fases de crescimento das culturas permitiu 
verificar uma diminuição acentuada na concentração 
nitrato pela absorção das plantas em determinada época, 
sobretudo nas camadas mais superficiais do solo. 

Entretanto, também foi observada uma redução da 
concentração de nitrato no primeiro metro do perfil de 
solo relacionada à estação chuvosa (GLOAGUEN et al., 
2007). No que diz respeito à manutenção da qualidade 
física dos solos irrigados e cultivados com milho e 
girassol, verificou-se que a irrigação com efluente 
promoveu, em razão das altas concentrações de Na, um 
efeito de dispersão de argilas dos solos e de redução da 
porosidade, acarretando diminuição da condutividade 
hidráulica (GONÇALVES et al., 2007). 

LAGOAS DE ESTABILIZAÇÃO NA AGRICULTURA: CASO DE LINS/SP
BY STABILIZATION PONDS IN AGRICULTURE : CASE OF LINS/SP
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Entretanto, vale acrescentar que este efeito 
também foi observado para a área irrigada com água 
do município, rica em sódio, o que equivale dizer que 
a qualidade da água de irrigação, mesmo as naturais, 
sendo ricas em sais e sódio, podem trazer os mesmos 
inconvenientes para o solo e seu manejo.

O experimento com a pastagem não deixa dúvidas 
que o efluente pode substituir eficientemente a 
água de irrigação em sistema de produção de feno de 
capim-Bermuda Tifton 85, proporcionando benefícios 
econômicos e aumento de qualidade do capim 
(FONSECA, 2005; FONSECA et al., 2007). Verificou-
se uma economia de 32 a 81% na dose de fertilização 
nitrogenada mineral sem prejuízos no conteúdo de 
nutrientes nas plantas e na fertilidade do solo. Entretanto, 
deve-se ressaltar que a magnitude de resposta do capim 
a irrigação com efluente e a economia de nitrogênio 
via fertilizante mineral é dependente da precipitação 
pluvial e da lâmina de irrigação empregada. 

A diferença observada é explicada pela maior 
pluviosidade e, portanto menor irrigação no primeiro 
ano do experimento. Além disso, se os nutrientes 
presentes no efluente não forem computados no manejo 
da fertilização da pastagem, podem ocorrer incrementos 
no rendimento de massa seca e no acúmulo de 
elementos, inclusive de sódio, promovendo aumento de 
qualidade da forragem sem ocasionar efeitos deletérios 
no ambiente, indicando a importância da cultura nos 
sistemas irrigados com efluentes. 

Neste experimento, embora não tenha sido 
observada alteração na porosidade do solo como 
verificado no caso do solo cultivado com milho e girassol, 
também fica claro, pelo aumento de argila dispersa em 
água, que o elevado aporte de sódio pode comprometer 
a qualidade física e podendo ser necessário o uso de um 
condicionador de solo, como o gesso. Assim como nos 
experimentos anteriores, aqui também foi observada a 
diminuição dos teores de matéria orgânica no solo.

Os metais pesados analisados no efluente, na solução, 
no solo e nas águas subterrâneas não se constituíram em 
problema em nenhum dos experimentos realizados em 
Lins, o que era esperado considerando os baixos teores 
destes elementos no efluente (Tabela 1). Entretanto, o 
monitoramento continua sendo realizado uma vez que 
estes elementos podem se acumular no solo e plantas.

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

O tratamento de esgoto constituído por lagoas 
anaeróbias seguidas de lagoas facultativas não produz 
efluente final em condições de atendimento aos padrões 
de qualidade do corpo receptor em termos de fósforo 
total e clorofila-a, face às reais condições de diluição 
que se verificam em nossa região. Embora se tenha 

demonstrado ser possível reduzir significativamente 
a concentração destes por tratamento físico-químico 
com coagulante, os custos operacionais são elevados e 
o uso agronômico pode ser uma forma de se eliminar 
essa necessidade. 

O enquadramento do nitrogênio amoniacal aos 
padrões do corpo receptor exigirá certamente áreas bem 
maiores daquelas ocupadas por lagoas facultativas que 
visam apenas à remoção de DBO. Tanto para a descarga 
em corpo d’água quanto para uso agronômico, a cloração 
do efluente da lagoa facultativa demonstrou-se capaz 
de atender às respectivas exigências de qualidade em 
termos de padrões para coliformes, sem formação de 
sub-produtos tóxicos.

A incorporação de altas concentrações de sódio no 
solo talvez seja o maior problema provocado pelo uso 
de efluentes na agricultura (irrigação). O fato de ter a 
incorporação de sódio alterado certos atributos físicos 
do solo (por exemplo, diminuição da porosidade) nos 
ensaios com milho e girassol e não ter provocado o 
mesmo efeito no solo cultivado com capim Tifton 85 
parece indicar que a cultura poderia ter influência no 
impacto sofrido pelo solo irrigado com efluente. 

Os metais pesados não colocam problemas 
ambientais no uso de efluentes na agricultura, desde 
que estes efluentes sejam originados de esgotos 
domésticos. 

Finalmente pode-se dizer que do ponto de vista 
agronômico e ambiental e desde que seja estabelecido 
um manejo adequado, os esgotos tratados constituem 
uma água residuária que pode substituir eficientemente 
a água de irrigação, trazendo benefícios econômicos, 
aumentando a qualidade de certas culturas e exercendo 
efeitos positivos sobre a acidez do solo, atributo químico 
importante nos solos tropicais. 

Sob a ótica do setor de saneamento, a viabilidade do 
uso agronômico do efluente faz com que as necessidades 
de tratamento adicional para lançamento em corpo 
d’água natural sejam minimizadas ou restritas aos 
períodos sem irrigação, oferecendo alternativa técnica 
e economicamente atrativa.
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Tabela 1: resultados de análises (média de 24 amostras, 
coletadas mensalmente) da água potável e do efluente 
secundário de esgoto tratado (ESET), que foram empregados 
na irrigação do experimento e comparação dos valores 
médios dos constituintes do ESET com médias apresentadas 
em revisões bibliográficas internacionais (FONSECA, 2005).
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Constituinte Água ESET
mg L-1

Concentração
normal (1) Referência

Sólidos totais (ST) — 571 ± 53 400 a 1200 Feigin et al. (1991)

DBO (2) — 78 ± 47 10 a 80 Feigin et al. (1991)

DQO (3) — 181 ± 92 30 a 160 Feigin et al. (1991)

CT (4) — 49,4 ± 8,0 10 a 30 Bouwer & Chaney (1974)

COD (5) 3,12 ± 1,72 65,3 ± 57,4 30 a 60 Bouwer & Chaney (1974)

NT (6) — 8,9 ± 1,6 1-23 Feigin et al. (1978)

Alcalinidade como HCO3- 224,50 ± 41,88 301 ± 61 200 a 700 Feigin et al. (1991)

N-NH4+ 0,04 ± 0,03 22,4 ± 3,5 1 a 40 Feigin et al. (1991)

N-NO3- 0,18 ± 0,06 0,61 ± 0,53 0-10 Feigin et al. (1991)

N-NO2- 0,02 ± 0,07 0,02 ± 0,08 0,02 (8) Pescod (1992)

N-total (7) 0,24 ± 0,16 31,85 ± 5,75 10 a 50 Feigin et al. (1991)

P-H2PO4- < LD (9) 4,30 ± 1,11 4,2 a 9,7 Bouwer & Chaney (1974)

S-SO42- 4,55 ± 0,99 4,93 ± 1,36 62 (8) Asano & Pettygrove (1987)

Cl- 11,07 ± 7,07 59,07 ± 15,36 40 a 200 Feigin et al. (1991)

F- 0,70 ± 0,14 0,48 ± 0,32 1,2 (8) Pescod (1992)

Ca 0,83 ± 0,33 8,06 ± 1,07 20 a 120 Feigin et al. (1991)

Mg 0,17 ± 0,04 1,89 ± 0,46 10 a 50 Feigin et al. (1991)

K 0,92 ± 0,22 16,62 ± 1,81 10 a 40 Feigin et al. (1991)

Na 120,79 ± 36,93 145,79 ± 31,33 50 a 250 Feigin et al. (1991)

B 0,148 ± 0,045 0,170 ± 0,088 0 a 1 Feigin et al. (1991)

Al 0,040 ± 0,024 0,032 ± 0,023 — —

Cd < LD < LD < 0,002 (8) Asano & Pettygrove (1987)

Cr < LD < LD < 0,020 (8) Asano & Pettygrove (1987)

Cu 0,001 ± 0,001 0,002 ± 0,001 0,040 (8) Feigin et al. (1991)

Fe < LD 0,082 ± 0,061 0,330 (8) Pescod (1992)

Mn 0,002 ± 0,002 0,015 ± 0,006 0,200 a 0,700 Pescod (1992)

Ni < LD < LD 0,007 (8) Feigin et al. (1991)

Pb < LD < LD < 0,050 (8) Asano & Pettygrove (1987)

Zn < LD 0,015 ± 0,003 0,040 (8) Feigin et al. (1991)

Ph 9,65 ± 0,26 7,51 ± 0,34 7,8 a 8,1 Feigin et al. (1991)

Relação DQO:DBO — 2,73 ± 1,58 2,4 (8) Pescod (1992)

Relação CT:NT — 5,63 ± 0,54 5:1 (8) Feigin et al. (1991)

Relação molar Ca:Mg 2,75 ± 1,47 2,70 ± 0,89 — —

CE, em dS m-1 0,49 ± 0,11 0,86 ± 0,12 1,0 a 3,1 Pescod (1992)

RAS, em (mmol L-1)1/2 32,18 ± 10,11 11,94 ± 2,91 4,5 a 7,9 Feigin et al. (1991)

(1) Faixa de concentração considerada normal para os constituintes do ESET, de acordo com as referências apresentadas nesta tabela;
(2) DBO: demanda bioquímica de oxigênio;
(3) DQO: demanda química de oxigênio;
(4) CT: carbono total no material particulado;
(5) COD: carbono orgânico dissolvido;
(6) NT: nitrogênio total no material particulado;
(7) N-total: nitrogênio total presente no ESET → N-total = (NT + N-NH4+ + N-NO3- + N-NO2-)
(8) Valor de referência, uma vez que este constituinte não tem sido rotineiramente analisado nas amostras de ESET;
(9) LD: limite de detecção, cujos valores foram: 25, 7, 3, 3, 18, 92 e 12 μg L-1 para os elementos P, Cd, Cr, Fe, Ni,   Pb e Zn, respectivamente.
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A SABESP FAZ PARTE DA SUA VIDA 

HÁ TANTO TEMPO QUE VOCÊ 

NEM PODERIA SE IMAGINAR SEM ELA.  

Há mais de 30 anos a Sabesp abastece 366 cidades do Estado de São Paulo com água 

de qualidade, captada, tratada e distribuída dentro dos melhores padrões internacionais 

da Organização Mundial de Saúde. Durante todo esse período estiveram sempre presentes 

o conforto, bem-estar e a qualidade de vida proporcionados pelos serviços de água 

e esgotos prestados pela Sabesp. Já são mais de 30 anos. Tanto tempo que você percebeu 

que não poderia viver sem ela. Quando uma relação é proveitosa e saudável é assim mesmo.
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Sua empresa  
procura uma solução simples  
e eficaz para reduzir gastos?  

Então você acaba de encontar várias: 

Empresas modernas e competitivas estão cada vez mais preocupadas em evitar 

desperdício. Inclusive o de água. Pensando nisso, a Sabesp desenvolveu um 

conjunto completo de soluções para que as empresas possam otimizar seus recursos 

e ao mesmo tempo ajudar a preservar o meio ambiente. São diversos produtos  

e serviços que abrangem desde a consultoria para o uso racional de água, passando 

pela reutilização de água não-potável, até o tratamento de esgotos especiais. 

Sabesp Soluções Ambientais. Reduzir custos e preservar o meio ambiente  

é mais simples do que você imagina.

www.sabesp.com.br/solucoesambientais
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